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Percorremos o ano de 2020, o 
185º da história da Assembleia Le-
gislativa do Rio Grande do Norte 
sobre o perigo, sombra e ameaça de 
um vírus mortal para a humanida-
de: o novo coronavírus causador da 
Covid-19. Foi difícil. Desafiador em 
diversas circunstâncias, mas não re-
lutamos em agir. Nesta 6ª edição da 
revista de prestação de contas do Po-
der Legislativo Estadual, os leitores 
podem acompanhar um recorte do 
trabalho dos 24 deputados e deputa-
das da 62ª Legislatura, que não me-
diram esforços para manter suas ati-
vidades, representar o povo potiguar, 
fazer a diferença no amparo aos mais 
necessitados e mudar para melhor a 
assistência de quem carece do suporte 
do Estado.

O exemplo começou no Legislati-
vo. Fomos o primeiro poder constitu-
ído a suspender as atividades presen-
ciais, a adotar medidas restritivas, sem 
deixar de manter o foco no enfren-
tamento à Covid-19. Superamos o 
distanciamento com auxílio eficiente 
da tecnologia. Tudo, absolutamente 
tudo, com suporte, criatividade e co-
nhecimento dos servidores da nossa 
Casa Legislativa. Das salas para en-
contros e atividades virtuais, aos con-
troles de processos, ao gerenciamen-
to, planejamento e andamento das 
atividades parlamentares de modo 
remoto à implementação do plená-
rio de modo híbrido. Tudo funcionou 
e chamou a atenção de outras casas 
legislativas do País. Nosso trabalho 
feito com a prata da casa foi expor-

tado. Motivo de orgulho para todos 
que aqui trabalham. Motivo de agra-
decimento permanente, de todos os 
24 deputados e deputadas que tive-
ram, com agilidade, rapidez, eficácia 
e eficiência, o suporte necessário para 
manter a atividade parlamentar mes-
mo diante de uma pandemia.

Como já percebemos, não volta-
remos mais ao que éramos. O mun-
do mudou. A sociedade mudou. O 
Legislativo Potiguar também mu-
dou. Ganhamos em velocidade para 
acompanhar as demandas gerenciais 
do Estado. Aprovamos leis impor-
tantes para que a saúde pública pos-
sa ofertar uma melhor assistência a 
quem precisa; fiscalizamos a aplica-
ção dos recursos públicos a ponto de 
instalarmos duas CPIs para ampliar 
o detalhamento do que foi gasto 
e como foi gasto. Isso é zelo com a 
coisa pública. Quando necessário, o 
conjunto dos 24 parlamentares sa-
berá julgar as ações demandadas em 
plenário. 

Como se pode observar, o plená-
rio não parou. Manteve-se produtivo. 
Atuante, pulsante e verdadeiramente 
plural e representativo de todas as ca-
madas da população do nosso Esta-
do. E cada região teve atividades do 
Legislativo via projeto de lei, reque-
rimento, acompanhamento das ações, 
obras e programas governamentais. 
Repassamos verbas para aquisição de 
Equipamentos de Proteção Individu-
al para profissionais de linha de frente 
nas áreas da saúde e segurança públi-
ca quando o Governo do Estado mais 

necessitou. Também transferimos re-
cursos para a manutenção de leitos de 
UTI no Hospital da Polícia Militar 
para oferecer suporte aos pacientes 
SUS quando foi preciso. Emendas 
parlamentares foram totalmente des-
tinadas para o enfrentamento da Co-
vid-19. Essa união fortaleceu o com-
bate à doença e tem destacado o Rio 
Grande do Norte como um Estado 
fora da curva neste enfrentamento 
diante do controle e redução do agra-
vamento dos casos.

Mas a vida segue seu curso, e nos-
so trabalho foi além da Covid-19. 
Um estudo do ParlAmericas, com 
experiências de trabalho dos Poderes 
Legislativos das Américas e do Cari-
be (Abril, 2020) mostrou que prati-
camente não havia a implementação 
de mecanismos de trabalho remoto 
aplicados ao debate legislativo e, me-
nos ainda, no caso de votação de leis.

Mas a Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Norte, com recursos 
próprios e equipe de servidores pre-
parada, tinha seu sistema de delibe-
ração remota. E fez uso dele enfren-
tando a pandemia do coronavírus e 
superando um desafio sem preceden-
tes para os parlamentos e governos: 
tomar decisões em tempos de crise de 
maneira eficiente, eficaz e oportuna.

Referendamos, em tempo recorde, 
medidas da calamidade pública para 
os municípios potiguares, aprovamos 
remanejamento de recursos do Exe-
cutivo, reformamos a previdência do 
Estado, demos andamento à Lei de 
Diretrizes Orçamentária e aprimora-
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mos a Lei Geral das Micro e Peque-
nas Empresas, um marco para mais 
de 200 mil empreendedores destes 
setores no Rio Grande do Norte. E, 
quando os índices de violência do-
méstica subiram em nosso Estado, 
foi o Poder Legislativo quem fez uma 
forte e massiva campanha educativa 
para chamar a atenção da sociedade e 
dar um basta nisso. 

Nesse contexto, é correto afirmar 
que fortalecemos o papel do Poder 
Legislativo do Rio Grande do Norte. 
Nos adaptamos a essa nova realidade 
apresentada pela pandemia e vamos 
continuar exercendo nossas funções 
de representação, legislação e contro-
le político. Tais funções são essenciais 
na atual situação de crise econômica, 
social e na saúde, para que a tomada 
de decisões de políticas públicas seja 
baseada em evidências e responda às 
necessidades cidadãs. 

Garantir processos transparentes 
de tomada de decisão é o desafio que 
a Assembleia Legislativa enfrenta e 
tem superado com o esforço e muito 
trabalho de cada um dos seus servido-
res dentro do documento “Horizonte 
2023”, focado em ações de governan-
ça e gestão que contempla um plano 
estratégico de visão de futuro dos ma-
crodesafios (objetivos estratégicos), 
que nortearão as ações da Casa nos 
próximo anos. Novos desafios estão 
postos. Mas o Legislativo potiguar 
tem total condição de superar todos 
eles. Vamos ao trabalho.

3Revista da Assembleia



08

2206

32 18 24

12 20

SUMÁRIO

4 Edição 2020



10

3 PALAVRA DO PRESIDENTE

6 CORONAVÍRUS
ENFRENTANDO A ADVERSIDADE

8 A POSTOS
QUEBRANDO ROTINAS

10 TELETRABALHO
VENCENDO DESAFIOS, 
SUPERANDO RESULTADOS

12 TRABALHO REMOTO
SEM PERDER O RITMO

14 PRODUTIVIDADE
NÚMEROS COMPROVAM

16 NOVA ERA
REALIDADE ANUNCIADA

18 SANITIZAÇÃO
PREVENÇÃO É A PALAVRA DE ORDEM
 
20 PROTEÇÃO INDIVIDUAL
PRESERVANDO VIDAS

22 SESSÃO HÍBRIDA
DA SALA AO PLENÁRIO

24 AVANÇO
PRATA DA CASA AGORA É SELEÇÃO

26 GESTÃO DE PESSOAS
ALINHADA AO NOVO NORMAL

28 PREVENÇÃO
DE VOLTA PRA CASA

30 VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
UMA CAUSA DE TODOS

32 PREVIDÊNCIA
PONTO DE EQUILÍBRIO

34 REGIMENTO INTERNO
REGRA QUE CONDUZ

36 COMISSÕES TEMÁTICAS
DISCUTIR, APRECIAR E VOTAR

38 PROJETO SERIDÓ
SEGURANÇA HÍDRICA PARA O RN

40 FRENTE PARLAMENTAR
FORTALECENDO SETORES E SEGMENTOS

42 HORIZONTE 2023
EXCELÊNCIA COMO META

44 CLIMA ORGANIZACIONAL
AMBIENTE FAVORÁVEL

46 AGORA É LEI
EM FAVOR DA SOCIEDADE

48 ESCOLA DA ASSEMBLEIA
QUALIFICAÇÃO E OPORTUNIDADE

50 PETROBRAS 
PERDAS X GANHOS

52 TV ASSEMBLEIA
EM NOVA SINTONIA

54 PATRIMÔNIO
POTIGUARES

56 SETEMBRO CIDADÃO
DIREITOS E DEVERES

58 ATUALIZAÇÃO
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL

60 UNALE
HONRA AO MÉRITO 

62 CARTILHA ELEITORAL
FORTALECENDO A DEMOCRACIA

64 AUTISMO
PROTEÇÃO DOS DIREITOS

66 PRODUÇÃO LEGISLATIVA

67 SERVIÇOS LEGISLATIVOS

68 LINHA DO TEMPO

72 ELES FAZEM A ASSEMBLEIA

74 PERFIL DOS DEPUTADOS

Diretora de
Comunicação Social

Marília Rocha

Diretor de Representação
Institucional

Rodrigo Rafael

Edição
Alexandre Mulatinho

Camilo Torquato
Gerlane Lima

Textos
Aldemar Almeida, Ana Rafaela 
Catunda, Anna Karlla Fontes,
Cíntia Braga, Denise Santos,

Gabriela Freire, Juliana Celli,
Júlio Pinheiro, Thaisa Galvão

e Matheus Fernandes.

Fotos
Eduardo Maia
João Gilberto

Revisão
Prof. João Maria de Lima

Projeto Gráfico e Diagramação
Art&C Comunicação Integrada

CAPA

Foto
João Gilberto

Projeto Gráfico
Art&C
Comunicação
Integrada

REVISTA DA ASSEMBLEIA

5Revista da Assembleia



Em um momento de pandemia 
todas os olhos estão voltados 
aos cuidados do Poder Público 
com a saúde da população, seja 
na viabilização de meios para 
minimizar a quantidade de 
contaminados, seja na atuação para 
a garantia de atendimento adequado 
aos doentes. No Rio Grande do 
Norte, a Assembleia Legislativa 
teve e tem papel fundamental no 
combate à Covid-19, atuando de 
maneira eficaz, célere e ampla no 
cumprimento do papel do Poder 
Legislativo. A Casa tem sido um 
local de discussão constante sobre 
a pandemia do novo coronavírus, 
com a criação de uma comissão 
específica para o assunto, e também 
na elaboração de propostas que 
colaboram com o bem-estar dos 
potiguares. Além disso, o Legislativo 
também tem contribuído com 
recursos oriundos de emendas e 
equipamentos adquiridos com verba 
do Legislativo.

Por iniciativa da Mesa Diretora 
da Casa, com a anuência de todos 
os parlamentares, a Assembleia 
Legislativa fez a doação de milhares de 

equipamentos de proteção individual 
(EPI) para profissionais das áreas 
de Segurança e Saúde do Estado, 
assim como também fez a doação 
de milhares de litros de álcool 70% 
para colaborar com a higienização no 
trabalho dos profissionais que atuam 
na linha de frente da pandemia da 
Covid-19. Com a redução de gastos 
com o custeio do Parlamento, o 
Legislativo efetuou a doação de mais 
de R$ 2,1 milhões para viabilização 
de leitos de UTI no Hospital da 
Polícia Militar e compra de EPIs. 
Além desses recursos, cada deputado 
destinou R$ 200 mil em emendas 
obrigatórias para o enfrentamento à 
pandemia. 

“São ações possíveis graças à 
anuência de todos os deputados, 
que entendem a necessidade de 
contribuir, fazendo o possível 
pela Casa e pelo Rio Grande do 
Norte. Os recursos do Legislativo 
puderam ser encaminhados em 
razão da redução das despesas 
alcançada em consonância com o 
nosso planejamento estratégico”, 
destaca o presidente da Assembleia 
Legislativa, deputado Ezequiel 

Ferreira (PSDB).
Se no direcionamento de verbas 

a atuação foi destacada, também 
foi reconhecida a ação legislativa 
propriamente dita por parte dos 
deputados estaduais. A Assembleia 
Legislativa aprovou a calamidade 
pública no Rio Grande do Norte 
e em dezenas de municípios, assim 
como propôs e aprovou ações 
educativas, preventivas, de apoio 
à população e ainda regulatórias, 
auxiliando o Estado a enfrentar a 
crise.

Os deputados propuseram 
concessão de pacotes de dados 
de internet a estudantes da rede 
pública para o acompanhamento de 
aulas remotas durante a pandemia; 
a suspensão dos cortes de água 
e energia elétrica, assim como 
de débitos bancários, durante o 
período de restrições às atividades 
econômicas. Também foi pauta 
dos deputados a proposta para 
isenções fiscais a EPIs e produtos 
utilizados para a fabricação desses 
equipamentos e a obrigatoriedade 
de transparência nos gastos com o 
enfrentamento à pandemia, entre 

CORONAVÍRUS

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA CRIA COMISSÃO ESPECÍFICA PARA DEBATER PANDEMIA  
E TEM PAPEL FUNDAMENTAL NO COMBATE À COVID-19 NO ESTADO

Além do 
direcionamento 
de verbas, a 
Assembleia 
propôs e aprovou 
ações educativas, 
preventivas, 
de apoio à 
população e ainda 
regulatórias, 
auxiliando o 
Estado a encarar  
a crise

ADVERSIDADE
Enfrentando
A
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outras propostas. 
Além dos projetos de lei, os 

deputados estaduais apresentaram 
centenas de requerimentos 
pontuais relacionados à pandemia. 
Foram solicitações específicas para 
unidades de saúde no interior do 
estado, liberação de EPIs para 
profissionais que atuam na linha 
de frente e até realização de 
campanhas publicitárias para a 
conscientização da população do 
Rio Grande do Norte.

O Legislativo potiguar 
também assinou convênio para 
viabilizar aulas para mais de 1 
milhão de estudantes da rede 
pública de ensino – que tiveram as 
suas atividades paralisadas com o 
avanço da pandemia – através do 
sinal da TV Assembleia. 

Ezequiel Ferreira apresentou 
ainda, mediante requerimento 
ao presidente do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Norte 
(TJRN), desembargador João 
Rebouças, sugestão para realização 
de processo de adoção por 

videoconferência, em virtude da 
pandemia do novo coronavírus. 
“É sabido que estamos vivendo 
momentos difíceis e inimagináveis, 
em virtude da Covid-19, contudo, 
as necessidades e objetivos 
pessoais da população se mantêm, 
dentre eles, o desejo de muitos em 
aumentar a família, isto é, adotar 
um filho”, justificou o presidente 
Ezequiel Ferreira, salientando que 
a espera para que se tornem pais 
não deve ser postergada, sobretudo 
em tempos de pandemia.

COMISSÃO
Para ter um núcleo de 

acompanhamento constante 
da pandemia, os deputados 
formaram a Comissão de 
Acompanhamento das Ações 
de Enfrentamento à Covid-19. 
Com debates constantes, os 
parlamentares ouviram, através 
de sessões remotas, diversas 
autoridades e especialistas em 
áreas chaves para o combate à 
proliferação do novo coronavírus. 

A utilização de medicamentos, a 
forma de realizar a testagem da 
população, medidas de retorno às 
aulas e os reflexos da pandemia na 
economia potiguar foram alguns 
dos temas discutidos. Contudo, a 
fiscalização sobre o uso de recursos 
públicos no enfrentamento 
também teve destaque.

Um dos principais assuntos 
levantados na comissão foi o gasto 
de recursos públicos por parte do 
Rio Grande do Norte na compra de 
respiradores através do Consórcio 

Nordeste, com valor de quase 
R$ 5 milhões, mas sem que os 
equipamentos fossem repassados 
ao Estado. Representantes do 
Governo do Estado e do Tribunal 
de Contas do Estado participaram 
de audiências promovidas pela 
comissão, que recomendou a 
suspensão dos repasses do Estado 
ao Consórcio para evitar mais 
prejuízos. Além disso, os deputados 
também cobraram providências 
para a recuperação dos recursos 
públicos já destinados.

7Revista da Assembleia



A pandemia e o isolamento 
social não impediram o 
desempenho das funções da 
Assembleia Legislativa do RN. 
Com o Sistema de Deliberação 
Remota funcionando de 
maneira exemplar, as sessões 
plenárias transcorreram dentro 
da programação e os deputados 
não tiveram folga no período 
do auge da pandemia. Devido 
à importância de atuação, os 
deputados, de maneira inédita, 
suspenderam integralmente o 
recesso parlamentar previsto 
para a segunda quinzena de 
julho. A decisão foi tomada com 
base no entendimento de que, 
caso o Governo necessitasse de 
medidas urgentes no período, 
a Assembleia teria que estar 
preparada para servir.

A suspensão do recesso 
parlamentar, que é previsto no 
regimento interno da Casa, 
foi solicitado pelo deputado 
Gustavo Carvalho (PSDB), 
através de requerimento. A 
medida teve o apoio de todos 

os colegas parlamentares, que 
entenderam haver a necessidade 
de continuidade dos trabalhos 
ininterruptamente. 

“Parabenizo o colega Gustavo 
Carvalho pela iniciativa, que foi 
acordada por todos os deputados, 
para que possamos continuar os 
trabalhos num momento como 
esse, em que a população mais 
precisa”, afirmou na ocasião o 
presidente da Casa, deputado 
Ezequiel Ferreira (PSDB).

Em condições normais, 
o recesso parlamentar da 
Assembleia Legislativa do Rio 
Grande do Norte segue padrão 
regimental do Congresso 
Nacional. Para este ano, era 
previsto ocorrer no período 
de 18 a 31 de julho. Com a 
suspensão do recesso, no entanto, 
as sessões plenárias, reuniões 
e atividades das comissões 
parlamentares continuaram 
normalmente de forma remota. 
Nesse período, os deputados 
deram andamento a importantes 
matérias e mantiveram o amplo 

funcionamento das atividades 
legislativas durante o auge da 
pandemia.

“A iniciativa de suspender o 
recesso se tornou coletiva, uma 
vez que tivemos unanimidade e 
apoio, a partir da Presidência, bem 
como dos colegas parlamentares. 
É justo dividir com cada um 
essa ação, pois a Casa dá ao Rio 
Grande do Norte e ao Brasil um 
exemplo de responsabilidade 
e espírito público diante de 
um cenário que nos exige 
vigilância completa e absoluta”, 
afirmou Gustavo Carvalho na 
oportunidade.

Em condições normais, o 
recesso parlamentar é importante 
para que os parlamentares possam 
desenvolver seus trabalhos em 
suas bases, buscando subsídios 
para sua atuação nas respectivas 
Casas Legislativas. Contudo, 
diante do atual cenário de 
pandemia, as rotinas foram 
alteradas e adaptadas ao modo 
remoto. 

A POSTOS

A decisão foi 
tomada com base 
no entendimento 
de que, caso 
o Governo 
necessitasse de 
medidas urgentes 
no período, a 
Assembleia 
teria que estar 
preparada para 
servir

rotinasQuebrando 

Atenta à crise na Saúde, Casa Legislativa trabalha integralmente, abrindo mão 
do recesso parlamentar para atender demandas decorrentes da pandemia 
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Um ano atípico. Essa poderia ser 
a definição sumária de 2020, após a 
declaração da pandemia pela Organi-
zação Mundial de Saúde (OMS). Um 
ano aonde a palavra reinvenção, assim 
como tantas outras palavras e formas 
de viver e de se relacionar se ressigni-
ficaram. Se o ano letivo foi atípico, as 
eleições municipais também o foram. 
Dois exemplos que em muito afetam 
a coletividade. E o que dizer das ativi-
dades laborais? Na iniciativa privada e 
no serviço público, tanto um como o 
outro não fugiram à regra, foi impe-
rioso se reinventar - como o dinamis-
mo da vida requer. 

Logo no recém-iniciado primeiro 
semestre de atividades da Assembleia 
Legislativa do Rio Grande do Norte, 
a sua rotina, tanto na parte adminis-
trativa quanto na legislativa, foi modi-
ficada para cumprir as recomendações 
da Organização Mundial da Saúde 
(OMS) e das demais autoridades com 
relação aos cuidados sanitários, bem 
como para proporcionar um bom 
aproveitamento das responsabilidades 
no ambiente de trabalho para o bom 
andamento das atividades. 

Apesar de todas as dificuldades 
enfrentadas, a gestão do Poder Legis-
lativo estadual se adaptou, reinventou 
formas de cumprir tarefas e fez de 
2020 um ano igualmente produtivo. 
De forma pioneira, os deputados pas-
saram a realizar sessões pelo Sistema 
de Deliberação Remota (SDR). As-
sim, foi possível, dentre outras coisas, 
a discussão e votação de matérias, pro-
jetos de lei e requerimentos em trami-
tação, especialmente os que impacta-
vam diretamente as ações públicas do 
Estado relacionadas ao enfrentamen-
to da Covid-19.

A votação da PEC da Reforma 
da Previdência dos servidores do RN 
esteve entre as votações mais impor-
tantes do período e aconteceu já no 
sistema híbrido, no segundo semestre, 
quando a maioria dos parlamentares 
já tinha retornado às sessões plenárias 
presenciais e somente alguns se man-
tiveram no sistema de deliberação 
remota por serem do grupo de risco 
para o novo coronavírus. 

 Mas não apenas o plenário se 
adaptou aos “novos tempos”. Toda a 
equipe por trás das atividades, ou seja, 

os servidores e parlamentares perten-
centes aos diversos setores que fazem 
a Assembleia Legislativa funcionar, 
participaram dessa reorganização da 
rotina. No início ainda remotamente. 
Depois no sistema híbrido. E tanto 
num como noutro formato, fizeram 
2020 acontecer. 

“Tudo isso foi possível pela im-
plantação de um planejamento estra-
tégico novo, moderno e ágil baseado 
em pilares de gestão com objetivos 
pré-fixados. A Assembleia não parou 
um dia sequer e cumpriu seus deve-
res constitucionais melhorando a cada 
dia. Demos assistência aos servidores 
que contraíram coronavírus e, sobre-
tudo, aprontamos, em tempo recor-
de, o suporte para as sessões virtuais, 
o que fez com que não houvesse in-
terrupção nos trabalhos legislativos”, 
destaca o diretor-geral da ALRN, 
Augusto Carlos Viveiros.

A Diretoria Administrativa e Fi-
nanceira também atestou a proati-
vidade dos servidores do legislativo 
estadual nesse primeiro semestre de 
2020. “Continuamos com nossas me-
tas e cumprimento do planejamento 

TELETRABALHO

VENCENDO DESAFIOS, 
SUPERANDO RESULTADOS

Diante de todas 
as adaptações 
do Legislativo, a 
Diretoria de Gestão 
Tecnológica teve 
papel fundamental 
para promover 
as mudanças que 
possibilitaram o 
trabalho remoto 
na Casa 

Legislativo se adapta às mudanças laborais impostas pela pandemia 
e atinge metas estratégicas
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estratégico. As diretorias Geral e a 
Administrativa instalaram diretrizes 
em que verificamos a possibilidade 
que todos os setores desenvolvessem 
suas funções como se todos estivessem 
presencialmente cumprindo suas ati-
vidades”, norteou Dulcinea Brandão, 
diretora Administrativa e Financeira 
da Assembleia Legislativa, ressaltan-
do que a experiência demonstrou que 
os servidores do Poder Legislativo 
mantêm-se motivados e criativos para 
superar os obstáculos.  

Outro exemplo foram as Co-
missões Temáticas Permanentes da 
ALRN, que são compostas por gru-
pos de deputados da Casa e assessores 
parlamentares que analisam técnica 
e legalmente quase todas as proposi-
turas apresentadas não só pelos pró-
prios parlamentares, mas também 
pelo Executivo, Judiciário, Tribunal 
de Contas e até mesmo por populares, 
para identificar se atendem as condi-
ções necessárias para se tornarem leis.

De acordo com o procurador 
legislativo, Washington Fontes, as 
comissões cumpriram o seu papel, 
sobretudo, quando, logo no início da 
pandemia, contribuíram com a apre-
ciação de projetos para o combate ao 
coronavírus. “Estamos muito satis-
feitos com a produtividade alcança-
da. Para se ter uma ideia, até o final 
de outubro, somente na Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação, foram 
pautados para deliberação 537 pro-
cessos, sendo efetivamente delibera-
dos 391 projetos. Os demais processos 
(146), ou aguardavam o cumprimento 
de diligências ou com pedido de vista 
de algum deputado, ou o momento 
próprio para deliberação”, pontuou o 
procurador. 

Segundo ele, as demais Comis-
sões, dada sua natureza temática, não 
apresentaram números tão robustos, 
mas não se eximiram de suas atribui-
ções. Mesmo as Comissões Especiais, 
como a constituída para acompa-
nhamento das medidas adotadas no 
enfrentamento da pandemia. “É fato 
que a pandemia trouxe consigo uma 
enorme crise sanitária e econômica, 
mas, por outro lado, permitiu avanços 
consideráveis em determinadas áreas, 
à frente as atividades desempenhadas 

remotamente. No âmbito das Comis-
sões e da Procuradoria Legislativa, 
esses avanços, felizmente, são visíveis”, 
afirmou. 

A Procuradoria Geral, de igual 
modo, de acordo com o procurador-
-geral, Sérgio Freire, foi um dos se-
tores mais exigidos e participativos 
nesse período, principalmente para 
regulamentar um fator extraordinário 
oriundo da pandemia. “Não havia a 
normatização dos atos administrati-
vos, por exemplo, e tivemos que nos 
adaptar. Paralelo a isso, não paramos. 
Foi um desafio, mas tivemos um re-
sultado satisfatório”, falou Freire.  

A Diretoria Legislativa também 
precisou de mudanças para desempe-
nhar as tarefas do setor neste período 
e se adaptou. “A produtividade da Di-
retoria Legislativa durante a pande-
mia foi intensa e é o resultado de uma 
evolução tecnológica garantida pelo 
presidente Ezequiel Ferreira, que não 
tem poupado esforços para assegurar 
o pleno funcionamento do trabalho 
legislativo”, afirmou a diretora Tatiana 
Mendes Cunha. 

Com o suporte da Diretoria de 
Gestão Tecnológica, foi possível a rea-
lização de novas ações contributivas à 
evolução do eLegis, sistema eletrôni-
co que gerencia a atividade legislativa 
de forma digital. Embora se tratasse 
de um período totalmente atípico, a 
Diretoria Legislativa se aperfeiçoou 
para que as deliberações encontras-
sem o apoio logístico indispensável ao 
andamento das funções legislativa e 
fiscalizatória do parlamento potiguar. 
Neste caso, alguns servidores foram 
reposicionados para atender o elevado 
número de documentos que exigiam 
elaboração e a consequente remessa 
aos interessados.

Na Escola da Assembleia, passa-
do o primeiro impacto da pandemia, 
principalmente nos meses de março 
e abril, a gestão retomou as atividades 
e a prioridade foi dada aos cursos de 
pós-graduação, como explica o diretor, 
professor João Maria Lima. “Nossas 
prioridades foram as pós-graduações, 
tínhamos três em andamento e elas ti-
nham um prazo pra serem concluídas, 
então solicitamos ao Conselho Esta-
dual de Educação autorização para 

desenvolvê-las à distância”, explicou.
No período em que a Casa limi-

tou o acesso e proibiu eventos com 
aglomeração, a autorização para o 
ensino remoto não prejudicou o 
calendário acadêmico. Em parale-
lo, a Escola intensificou os cursos 
remotos de qualificação dos servi-
dores, tanto em preparação ao perí-
odo pandêmico, quanto para o pós-
pandemia. “Além disso, realizamos 
cursos de saúde mental, cursos que 
lidassem com essa nova problemá-
tica, foram muitos cursos ofertados 
e os limitamos para os servidores da 
Casa, razão maior da Escola”, afirma 
o diretor. Na parte administrativa a 
Escola da Assembleia funcionou no 
sistema de rodízio, cumprindo todas 
as normas estabelecidas pelos atos 
de mesa e decretos publicados no 
período. 

A Coordenadoria de Gestão de 
Pessoas também rapidamente se 
ajustou para garantir a continuidade 
das atividades, mas, da mesma for-
ma, aproveitou todas as ferramentas 
disponíveis e fez as atividades acon-
tecerem. “A ALRN não parou e ava-
liamos de forma positiva a introdução 
do teletrabalho. Avançamos tanto nas 
atividades administrativas quanto nas 
legislativas. Tivemos que nos adaptar 
e com o empenho de todos, demos 
continuidade ao trabalho em prol dos 
objetivos estratégicos voltados para 
resultados”, afirma o coordenador 
Thyago Cortez.  

A Gestão de Pessoas disponibi-
lizou a ferramenta WhatsApp para 
que os servidores pudessem estar em 
contato permanente e resolver todas 
as suas demandas, como tirar dúvidas 

sobre situação funcional ou prestação 
de contas do auxílio saúde, por exem-
plo. Também produziu duas cartilhas, 
uma delas sobre a Covid-19 e a saú-
de mental e a outra sobre prevenção a 
acidentes de trabalho.

TECNOLOGIA A FAVOR
Nesse período de grandes mudan-

ças na rotina provocada pela pande-
mia, a ALRN buscou alternativas de 
adaptação e a Casa alcançou um novo 
degrau de eficiência. Esse patamar só 
foi possível graças à tecnologia, com 
os sistemas desenvolvidos ou adapta-
dos pelos servidores da Diretoria de 
Gestão Tecnológica. Diante de todas 
as adaptações, o setor teve papel fun-
damental para promover as mudanças 
que possibilitaram o trabalho remoto 
em outros setores e para fazer aconte-
cer um ano produtivo a todos. 

O diretor de Gestão Tecnológica, 
Mário Sérgio, explicou que a Dire-
toria permitiu o acesso aos dois prin-
cipais sistemas da Casa: do processo 
legislativo e o de recursos humanos. 
“Hoje, praticamente todo mundo 
que lida com os processos legislativos 
consegue trabalhar de casa com esse 
sistema”.  

Internamente, a diretoria se re-
fere ao conjunto de atividades como 
“Home Legis”. Entre eles se destacam 
o Legis RH, com Sistema de Recur-
sos Humanos e Folha de Pagamento, 
o Sistema Orçamentário Financeiro e 
Protocolo e Patrimônio, que mesmo 
sendo sistemas de terceiros, a diretoria 
criou, internamente, a possibilidade 
de acesso e processamento a eles ex-
ternamente. 
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Primeira sessão 
plenária remota 
da Assembleia do 
RN aconteceu no 
dia 7 de abril. Na 
ocasião, apenas o 
presidente da Casa, 
deputado Ezequiel 
Ferreira, estava na 
sede do Legislativo. 
Os demais 
parlamentares 
participaram 
direto de suas 
residências 

TRABALHO REMOTO

O Rio Grande do Norte é 
reconhecido pelo pioneirismo em 
diversas áreas. Do voto feminino à 
participação das mulheres na política, 
o Estado potiguar está sempre na 
dianteira. E não foi diferente na 
retomada dos trabalhos quando as 
atividades legislativas e administrativas 
tiveram que ser suspensas por causa do 

novo coronavírus (Covid-19), em 18 
de março deste ano. Porém, em menos 
de 20 dias, a Assembleia Legislativa 
do Rio Grande do Norte retomou os 
trabalhos realizando, pela primeira vez 
na história do Parlamento Estadual, 
uma sessão plenária remota por 
videoconferência. 

A medida, segundo o presidente 

da Casa, deputado Ezequiel Ferreira 
(PSDB), ofereceu todas as condições 
ao Parlamento para debater e aprovar 
projetos importantes que auxiliaram 
nas ações de combate à pandemia 
durante o período de isolamento social. 
“A inovação assegurou a tramitação 
de projetos de lei desenvolvidos pelos 
deputados estaduais e as medidas 

SEM PERDER O
ritmo 

Tecnologia assegura realização de plenárias, votações e tramitação de projetos 
de lei propostos pelos deputados estaduais durante a pandemia
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adotadas pelo Legislativo no Rio 
Grande do Norte, preservando a 
saúde dos parlamentares, servidores 
e da população, minimizando os 
riscos das sessões presenciais, que 
posteriormente, com os devidos 
cuidados, foram retomadas de modo 
híbrido”, observa Ezequiel Ferreira.

A primeira sessão plenária remota 
da Assembleia do RN aconteceu no 
dia 7 de abril. Na ocasião, apenas 
o presidente da Casa, deputado 
Ezequiel Ferreira, estava na sede 
do Legislativo estadual. Os demais 
parlamentares participaram direto 

de suas residências. Nove dias 
depois, no dia 22 de abril, ocorreu a 
primeira sessão utilizando o Sistema 
de Deliberação Remota (SDR) para 
atividades no parlamento potiguar, 
quando os deputados, em suas casas, 
puderam deliberar, discutir e votar 
projetos.

A Assembleia do RN seguiu o 
exemplo de outras Casas Legislativas 
pelo País ao fazer votação remota 
em seu Parlamento, assim como o 
próprio Congresso Nacional. As 
Assembleias Legislativas do Espírito 
Santo, Florianópolis, Alagoas, Mato 

Grosso, São Paulo, Amapá, Paraná, 
Amazonas, Bahia, Santa Catarina, 
Ceará, Goiás são alguns dos exemplos 
que seguiram a mesma iniciativa. O 
Parlamento do Brasil é o primeiro no 
mundo a promover votação remota.

Para que isso fosse possível, o serviço 
de tecnologia da ALRN garantiu 
a realização de sessões remotas da 
Casa, assim como a continuidade dos 
serviços das diretorias, departamentos 
e seções administrativas. Junto a isso, 
a Assembleia oficializou o SDR para 
atividades no parlamento potiguar. No 
SDR são admitidos pronunciamentos 
pelo prazo improrrogável de cinco 
minutos, de acordo com o Regimento 
Interno. O sistema permite também 
a votação com os mesmos itens da 
escolha presencial, permitindo ao 
parlamentar o posicionamento oficial 
e acompanhamento da votação.

Os 24 deputados da Casa podem 
participar das sessões plenárias remotas 
através de qualquer dispositivo digital, 
sejam eles desktops, notebooks, 
tablets ou mesmo smartphones. E 
a população tem acesso às reuniões 
através da TV Assembleia, acessível 
no canal aberto 10, no site da ALRN 
e nas redes sociais @assembleiarn.

MODERNIDADE
O diretor de Gestão Tecnológica, 

Mário Sérgio Gurgel, explica que 
desde agosto de 2019 a Casa havia 
implementado a primeira etapa 
do sistema de processo eletrônico, 
ou processo legislativo eletrônico. 
“A proposta era acabar com o uso 
de papel nos gabinetes. Com isso, 
a rotina legislativa passava a ser 
digital. Mas o processo legislativo 
é maior. Sai do gabinete e tem 
outros caminhos”, pondera. Em 
razão disso, a partir daquele período, 
o setor de tecnologia passou a 
desenvolver a segunda etapa 
do projeto de modernização do 
processo legislativo.

Em fevereiro de 2020, no retorno 
dos trabalhos legislativo pós-recesso 
parlamentar, essa segunda etapa 
já estava praticamente concluída. 
“Cerca de 70%, foi quando fomos 
pegos de surpresa pela pandemia”, 
pontua Mário Sérgio. Graças ao 

trabalho que vinha sendo realizado 
pelo setor de tecnologia, com o 
apoio e incentivo da presidência, 
nenhum setor da Assembleia do 
RN deixou de trabalhar no processo 
legislativo nesse período. “Todo ele 
estava com segurança da informação 
e disponível para ser acessado de 
fora da Casa. Foi concebido para 
isso”, destaca.

TREINAMENTO
O trabalho da Diretoria de Gestão 

Tecnológica da Assembleia potiguar 
começou bem antes, e continuou 
depois, do dia 7 de abril – quando 
aconteceu a primeira sessão remota. 
Para que tudo funcionasse conforme 
planejado, os deputados estaduais 
passaram por treinamento online e 
cadastramento do equipamento para 
instalar o aplicativo desenvolvido 
internamente pelo setor de 
tecnologia da Casa - aprovado de 
acordo com as regras do Senado 
Federal. 

“A Assembleia Legislativa 
conseguiu, durante a pandemia, 
adaptar-se muito bem ao momento. 
Rapidamente fomos inseridos ao 
modo remoto de legislar e o cidadão 
potiguar não teve prejuízos, já que 
o trabalho continuou dentro de um 
novo formato. Assim, seguimos 
debatendo e discutindo os problemas 
da nossa gente. Parabenizo a 
presidência da Casa e toda a equipe 
do Legislativo que nos trouxe, com 
segurança, uma eficiência imensa 
pela tecnologia”, destaca o deputado 
estadual Vivaldo Costa (PSD), um 
dos parlamentares mais experientes 
da Casa e que, aos 80 anos, não 
sentiu dificuldades em adaptar-se 
ao novo formato de trabalho. 

Além do SDR, a Diretoria de 
Gestão Tecnológica desenvolveu um 
aplicativo com senhas criptografadas 
e reconhecimento facial, elevando 
a segurança cibernética e jurídica 
ao processo legislativo de votação. 
De acordo com Mário Sérgio 
Gurgel, a plataforma tem segurança 
na tecnologia da informação e 
garante o uso virtual de todos os 
parlamentares ao mesmo tempo.
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A pandemia provocada pelo 
novo coronavírus fez a sociedade 
desacelerar. Apesar disso, e com todas 
as barreiras que precisou enfrentar, 
o Poder Legislativo potiguar se 
reinventou. A Assembleia Legislativa 
do Rio Grande do Norte adaptou as 
ferramentas e condições de trabalho, 
implantou os sistemas necessários 
para a realização do teletrabalho e 
das sessões por deliberação remota 
e, com isso, não parou de produzir. 
Pelo contrário, já que teve um 
papel crucial nas determinações 
do Estado nesse período. De 
março até dezembro de 2020 
foram apresentadas mais de 1.750 
proposições na Casa, com destaque 

aos projetos de lei, requerimentos 
e decretos de calamidade pública 
diretamente ligados à pandemia. 

A votação da Proposta de 
Emenda Constitucional (PEC) da 
Reforma da Previdência, a votação 
dos Decretos de Calamidade 
Pública e de inúmeras proposições 
voltadas ao combate do 
Coronavírus, bem como a votação 
de orçamentos emergenciais foram 
algumas das matérias apreciadas 
pelo parlamento no período, mas 
não foram as únicas. Diversos 
outros assuntos importantes 
foram discutidos pelo legislativo 
potiguar nesse tempo, até mesmo 
a constituição de duas Comissões 

Parlamentares de Inquérito (CPIs).
De início, foi necessário 

reorganizar a rotina e planejar 
as tarefas, em consideração às 
medidas de profilaxia adotadas 
pela Casa Legislativa. Assim que 
os primeiros casos de Covid-19 
chegaram ao Rio Grande do 
Norte, a Assembleia Legislativa 
se viu na obrigação de elaborar 
determinações que garantissem 
a saúde dos parlamentares, 
servidores e frequentadores dos 
ambientes legislativos.

Assim, foram determinadas: 
a redução de pessoal na sede 
(aproximadamente em 95%); 
a execução das atividades em 

PRODUTIVIDADE

OS NÚMEROScomprovam
Ao longo do ano legislativo, foram apresentadas mais de 1.750 proposições, com 
destaque aos Projetos de Lei, requerimentos e decretos de calamidade pública

A votação 
da Proposta 
de Emenda 
Constitucional 
da Reforma da 
Previdência e 
dos Decretos 
de Calamidade 
Pública foram 
alguns dos 
destaques
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formato domiciliar por parte dos 
servidores; a realização de novas 
ações contributivas à evolução 
do eLegis, em desenvolvimento 
pela Coordenadoria de Gestão de 
Projetos e Desenvolvimento de 
Sistemas; a inovação na remessa 
de expedientes aos entes, Poderes e 
órgãos da Administração Pública; 
e adaptação das informações via 
e-mail institucional, de modo mais 
célere.

Com isso, aparentava que 
existiriam barreiras ao pleno 

funcionamento das atividades, tanto 
legislativas quanto administrativas, 
mas isso não aconteceu. De acordo 
com a Diretoria Legislativa da 
ALRN, de março a dezembro de 
2020, foram apresentadas mais de 
1.750 proposições, entre elas, 226 
Projetos de Lei, desses, alguns 
foram de iniciativa do Governo 
do Estado e do Ministério Público 
Estadual, os demais, iniciativas 
parlamentares; 6 Projetos de 
Lei Complementar; 4 Projetos 
de Resolução; cerca de 1.280 

requerimentos e a constituição de 
duas Comissões Parlamentares 
de Inquérito (CPI). A Diretoria 
também conta que mais de 160 
ofícios de interesse legislativo 
foram lidos em plenário e houve a 
aprovação de cerca de 130 Decretos 
de Calamidade Pública. 

“Não obstante se tratar de 
um período totalmente atípico, 
a Assembleia Legislativa 
se aperfeiçoou para que as 
deliberações encontrassem o 
apoio logístico indispensável ao 

andamento das funções legislativa 
e fiscalizatória do Parlamento 
Potiguar. Hoje, o mundo digital 
é uma realidade e a Assembleia 
Legislativa do RN, portanto, está 
acompanhando essa evolução e se 
modernizando, com apoio da Mesa 
Diretora, na pessoa do presidente 
Ezequiel Ferreira. Podemos 
considerar esses avanços como 
um marco na gestão do processo 
legislativo do nosso Estado”, 
destaca a diretora legislativa da 
Casa, Tatiana Mendes Cunha.
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Realidade 
Quando a modernização da 

estrutura da Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Norte, seguindo um 
modelo alinhado aos padrões atuais 
de informatização e sustentabilidade, 
foi apresentada em 2015 como 
preocupação dos então novos gestores 
da Casa, ninguém jamais imaginaria o 
grau de acerto dessa estratégia. Claro 
que todos sabiam o quão válido é 
investir em tecnologia.

Para o diretor-geral da ALRN, 
Augusto Carlos Viveiros, o sistema 
de teletrabalho desenhado desde 
2015 e adotado pela Casa Legislativa 
em razão da pandemia do novo 
coronavírus tem tido resultados 
positivos em razão da produção 
satisfatória na atividade laboral. “O 
sistema de teletrabalho já é uma 
realidade no Legislativo Estadual. 
O resultado está sendo espetacular. 
Da Diretoria Legislativa ao 
acompanhamento das Comissões 
está perfeito. A Assembleia foi ágil, 
pois como já vinha investindo nessa 
área há um tempo, rapidamente se 
adaptou”, avalia.

O processo foi estruturado como 

meta do Planejamento Estratégico 
desde 2015. “No início da gestão 
do presidente Ezequiel Ferreira, 
em fevereiro de 2015, atuamos na 
implantação do sistema moderno 
de trabalho, mas precisávamos 
antes avançar com sistemas digitais 
que garantissem a produtividade 
e comprovassem a eficácia do 

formato de trabalho. Aos poucos, 
sempre em busca de uma gestão 
moderna, a Assembleia Legislativa 
implantou novos formatos de 
atuação laboral, reafirmados pela 
Fundação Getúlio Vargas (FGV) 
em 2017 como modelo estrutural. 
Na época, entendemos que ainda não 
tínhamos condição de supervisionar os 

Gestão do presidente 
Ezequiel Ferreira 
pagina a história 
do Legislativo 
Potiguar instaurando 
nova era, em que a 
transparência e a 
comunicação têm 
papel fundamental

NOVA ERA

anunciada
Processo de modernização do legislativo estadual foi estruturado como meta do 
Planejamento Estratégico desde 2015

16 Edição 2020



números e que ainda não era a hora, 
por uma série de motivos. E hoje, três 
anos depois, estamos vivenciando a 
experiência exitosa do modelo aplicado 
no teletrabalho”, explica Augusto 
Carlos Viveiros.

Historicamente, no serviço 
público brasileiro, a partir da criação 
do processo eletrônico judicial, 
iniciou-se a modernização do 
trabalho, permitindo o trato dos 
procedimentos à distância, com 
carga horária e índices alterados, 
correlacionados com eficiência. 
“Por isso, legislativos de todo o País 
adotam modelos de teletrabalho 
em áreas consideradas possíveis de 
atuação remota, sem obrigatoriedade 
de atividade presencial”, destaca o 
coordenador de Gestão de Pessoas 
da ALRN, Thyago Cortez. O 
avanço dos sistemas digitais e a 
ampliação do acompanhamento 
da atividade legislativa - através do 
processo eletrônico - atestam o bom 
rendimento do teletrabalho.

A modalidade é uma realidade na 
iniciativa privada e em esferas do Poder 
Público. No Brasil, o teletrabalho 

tem desempenho comprovado no 
Legislativo dos estados de Mato 
Grosso, Espírito Santo, Ceará, 
Amazonas, Rio Grande do Norte, 
Goiás, entre outros. O teletrabalho 
visa aumentar a produtividade e 
incentivar a ampliação das atividades 
desempenhadas pelos servidores; além 
de motivar o comprometimento nas 
atividades laborais e contribuir para a 
redução do consumo de água, esgoto, 
energia elétrica, papel e de outros 
bens e serviços. “O aprimoramento 
da gestão de pessoas é um dos 
macrodesafios desta Casa, desenhado 
pelo Planejamento Estratégico desde 
2015, com novas metas e ações para 
os servidores”, comenta a diretora 
administrativa, Dulcinea Brandão.

O FUTURO
Especialistas em Gestão Pública 

apontam a instituição do teletrabalho 
como propício na administração 
pública com resultados diretos e 
indiretos durante consolidação 
do trabalho. “Nos gabinetes 
parlamentares, as atividades 
desenvolvidas por servidores da 

área jurídica, de comunicação e 
assessoramento parlamentar (a 
maioria) são virtuais, como o ingresso 
em requerimentos e projetos de lei na 
plataforma do eLegis; produção de 
releases e pronunciamentos listados 
nos relatórios de comunicação 
apresentados à chefia de gabinete 
ou chefia imediata”, argumenta 
o coordenador de Gestão de 
Pessoas, Thyago Cortez. Na área 
administrativa, setores como: 
Financeiro; Ouvidoria; Diretoria 
Legislativa, por exemplo, também se 
enquadram.

A modalidade de trabalho 
remoto tem fatores positivos como 
a economicidade; redução de gastos; 
incremento da produtividade e 
qualidade dos serviços prestados, 
visto que há uma maior concentração 
dos servidores nas tarefas laborais a 
ele atribuídas. Um dos exemplos 
exitosos são os Tribunais de Justiça 
de todo o País, que elevaram suas 
produções após adotarem o sistema 
de trabalho virtual.

De acordo com o Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), o 

Judiciário acumula mais de 4 
milhões de decisões proferidas em 
julgamentos virtuais. “O formato 
do teletrabalho se enquadra no 
novo mundo, pós-pandemia do 
coronavírus, em que novos valores, 
hábitos e resultados irão ditar o novo 
ciclo”, argumenta, Thyago Cortez. 

De acordo com Augusto 
Carlos Viveiros, o resultado destes 
quase 10 meses de teletrabalho é 
a concretização dos novos tempos. 
“O avanço tecnológico faz parte do 
futuro, que hoje já é nosso presente. 
Tecnicamente, o aprimoramento 
de mecanismos como esse, do 
teletrabalho, torna mais eficiente 
o Poder Público, inclusive, na 
produtividade como atestam, há 
décadas, o Judiciário e Executivo em 
todo o País. No mundo, especialistas 
em Gestão Pública apontam há 
décadas que a otimização do trabalho 
e tempo na modalidade remota gera 
bons resultados”, detalha o diretor-
geral. “A Assembleia não parou um 
dia sequer. Vem cumprindo deveres 
constitucionais e melhorando a cada 
dia”, pontua.
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SANITIZAÇÃO

Trinta técnicos das 
Forças Armadas da 
Marinha, Exército 
e Aeronáutica 
realizaram um 
processo de sanitização 
das instalações do 
Legislativo com ações 
de higienização e 
eliminação do novo 
coronavírus

Prevençãoé a palavra de 

A Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Norte mantém, 
desde o início da pandemia do novo 
coronavírus, a realização da maior 
parte das atividades de maneira 
remota, garantindo a segurança 
dos servidores. Contudo, apesar 
do menor movimento no Palácio 
José Augusto, o Legislativo 
tomou todos os cuidados com 
a higienização, realizando 
também uma desinfecção ampla 
e complexa com auxílio das 
Forças Armadas.

No auge da pandemia, trinta 
técnicos das Forças Armadas da 
Marinha, Exército e Aeronáutica 
realizaram um processo de 
desinfecção das instalações do 
Legislativo Potiguar. O processo 
de sanitização contemplou ações 
de higienização e eliminação do 
novo coronavírus.  Os militares 
não deixaram nenhum local sem 
a desinfecção. A sanitização foi 
realizada na descontaminação 
de ambientes, material e pessoal, 
principalmente nas superfícies, 

paredes, teto, pisos e mobiliário 
de uso comum, como preconizam 
as autoridades em vigilância 
sanitária e saúde.

A meta foi higienizar 
superfícies e áreas comuns onde 
ocorre circulação de pessoas, 
impedindo contaminações e 
eliminando a proliferação do novo 
coronavírus. O procedimento 
aplicado na Casa é de caráter 
corretivo, uma vez que o ambiente 
já poderia ter tido contato com o 
vírus, e o objetivo, desta forma, 

ordem
Instalações do Legislativo Potiguar passam por desinfecção para prevenir   
contaminação pelo novo coronavírus
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passa ser a sua eliminação. A ação, 
entretanto, necessita da atenção 
de todos para a manutenção da 
higienização.

A intervenção foi iniciada no 
espaço do Plenário legislativo, 
no Palácio José Augusto, área 
de circulação de deputados 
estaduais, servidores e população 
que acompanha o legislativo nas 
galerias. As áreas comuns como 
elevadores, corredores e de grande 
fluxo de pessoas como o auditório 
Cortez Pereira, onde ocorrem 
as audiências públicas, também 
passaram pela desinfecção. 

O Memorial do Legislativo 
Potiguar, as salas de reunião, o 

Salão Nobre, o espaço destinado à 
imprensa e a área das Comissões, 
que estavam em obras, também 
passaram por igual processo. 
Sob coordenação de equipes do 
Legislativo, os técnicos militares 
também fizeram a desinfecção 
dos 24 gabinetes parlamentares. 

“A atuação dos militares foi 
fundamental para garantirmos a 
maior segurança dos servidores 
e deputados que precisaram 
trabalhar presencialmente. A 
Assembleia Legislativa não 
poupou esforços para garantir a 
segurança de todos e, mesmo com 
as grandes dimensões da Casa, 
foi possível fazer a sanitização 

completa”, explica o presidente da 
Assembleia Legislativa, deputado 
Ezequiel Ferreira (PSDB).

A sede da Assembleia possui 
quatro andares, compostos por 
garagem com estacionamento, 
térreo onde estão os gabinetes 
parlamentares, um primeiro andar 
de uso do público externo, como 
Salão Nobre e auditório, salas da 
administração e também com uso 
parlamentar, como o Plenário. O 
segundo andar contempla salas 
também ocupadas por servidores 
da Casa, como o Memorial 
do Legislativo e a área das 
Comissões, e espaços para receber 
a população, como restaurante, 

lanchonete, entre outros.
Seguindo as regras sanitárias 

preconizadas pelas autoridades 
de saúde em todo o mundo, foi 
vedada a circulação de pessoas 
nas áreas de desinfecção em 
razão da aplicação dos produtos 
químicos. O processo contou 
com militares das Forças 
Armadas, habilitados para a 
descontaminação de ambientes, 
material e pessoal, em estágios 
de capacitação ministrados 
pela Equipe de Resposta 
Nuclear, Biológica, Química 
e Radiológica (NBQR) do 
Comando do 3º Distrito Naval.
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Desde março, o uso de álcool 
para assepsia das mãos e dos objetos 
cotidianamente utilizados se tornou 
imprescindível para a mitigação do 
contágio do novo coronavírus. A 
máscara é hoje um item considerado 
indispensável para proteção 
individual e coletiva. Entretanto, 
esses itens não são adquiridos por 
significativa parcela da população 
potiguar, além disso, as dificuldades 
enfrentadas pelas administrações 
municipais, a burocracia e a falta 
desses produtos transformaram-
se em obstáculos reais na luta para 
combater a pandemia. 

 Preocupada com esse contexto 
e com a escassez desses itens nos 

hospitais da rede pública de Saúde 
do Estado, a Assembleia Legislativa 
providenciou a aquisição de milhares 
de litros de álcool e de máscaras 
para distribuí-los gratuitamente 
beneficiando a população e os 
profissionais da Saúde e Segurança 
de todas as regiões. No total, foram 
entregues 141 mil litros de álcool 
70% e 25 mil máscaras cirúrgicas.

“A ação do Legislativo Estadual 
é uma das contribuições no 
enfrentamento à pandemia no 
Rio Grande do Norte nas redes 
públicas de Saúde e Segurança do 
Estado. Sabemos dos desafios que 
os profissionais das pastas vêm 
enfrentando - além de lutar pela 

saúde e pela vida - também precisam 
trabalhar. Queremos dizer, com 
esse gesto, que estamos ao lado dos 
nossos guerreiros que protegem e 
salvam a vida das pessoas”, destaca o 
presidente da Assembleia, Ezequiel 
Ferreira (PSDB).

Em todas as unidades de saúde 
beneficiadas, as doações foram 
celebradas, principalmente, pelos 
profissionais de saúde. Em algumas, 
como no Hospital Sara Kubitschek, 
em Areia Branca e no Hospital 
Regional Dr. Deoclécio Marques de 
Lucena (HRDML), em Parnamirim, 
no momento da chegada da doação, 
o estoque de álcool estava vazio. “O 
nosso estoque de álcool 70% estava 

PROTEÇÃO INDIVIDUAL

PRESERVANDO 
vidas

Além dos hospitais 
referenciados para 
o tratamento da 
Covid-19 em todo 
o Estado, a Casa 
estendeu a doação 
aos Batalhões da 
Polícia Militar; 
às delegacias e às 
unidades do Corpo 
de Bombeiros 

Assembleia Legislativa doa 141 mil litros de álcool 70% e 25 mil máscaras   
cirúrgicas a municípios potiguares durante pandemia
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zerado e estávamos com dificuldade 
de comprar devido à burocracia. 
Sem dúvidas uma grande 
contribuição que a Assembleia 
Legislativa traz para a população 
e para os profissionais de saúde 
de Parnamirim”, comemorou na 
ocasião a diretora do hospital Dr. 
Deoclécio Marques, Maria José 
Pontes. 

O mesmo sentimento foi 
compartilhado pela enfermeira e 
diretora do Hospital Regional Josefa 
Alves Godeiro, de João Câmara. 
“Com essa doação, a Assembleia 

Legislativa demonstra cuidado com 
os profissionais de saúde e se integra 
aos esforços de todos nessa luta 
contra o novo coronavírus”, ressaltou 
Layane Graziela.

Para a diretora administrativa 
e financeira da Casa, Dulcinea 
Brandão, a qualidade dos produtos 
foi algo preponderante. “Prezamos 
pelo melhor resultado na equação 
custo-benefício dos materiais e 
licitude de todo o processo, que 
contou com a transparência nos atos 
de contratação. Acreditamos que o 
material chegou em um momento 

crucial e ajudou a salvar vidas de 
milhares de potiguares, diminuindo 
a contaminação do coronavírus, 
tanto para os servidores da saúde e 
segurança, quanto para a população 
potiguar”, comentou.

Além dos hospitais referenciados 
para o tratamento da Covid-19 
em todo o Estado, a Assembleia 
estendeu a doação aos Batalhões da 
Polícia Militar; às delegacias e às 
unidades do Corpo de Bombeiros, 
beneficiando os policiais que atuam 
ostensivamente no combate ao 
crime. De acordo com a Secretaria 

de Segurança Pública do RN, essa 
foi a maior doação, em quantidade, 
já recebida de uma única vez pelo 
Sistema de Segurança Pública 
Estadual no período de pandemia.

A Assembleia também garantiu 
doação de R$ 2,1 milhões para 
custeio do funcionamento de leitos 
de UTI do Hospital da Polícia 
Militar. O aporte financeiro do 
Poder Legislativo - feito de imediato 
- foi possível mediante redução de 
despesas e suspensão de projetos do 
Legislativo, em consonância com o 
cenário na luta pela vida.
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No dia 8 de setembro de 2020, 
depois de cinco meses em fun-
cionamento remoto, os deputa-
dos da Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Norte retomaram 
as sessões ordinárias no Plenário 
da Casa em modo híbrido, isto é, 
com deputados participando di-
retamente do Plenário e outros 
remotamente. Isso é possível de-
vido à integração do Sistema de 
Deliberação Remota (SDR) com 
o eLegis (Sistema do Processo 
Legislativo Eletrônico), ambos 
desenvolvidos pela Diretoria de 
Gestão Tecnológica da Casa.

“Vamos inovar fazendo as ses-
sões com participação presen-

cial e remota, com estimativa da 
presença de 20 a 22 deputados e 
os demais de forma online. To-
dos dispõem do mesmo tempo e 
o regramento das sessões tem o 
tratamento igualitário tanto aos 
que estarão presentes, quanto aos 
que estarão online, em suas casas”, 
afirmou na ocasião o presidente 
do Legislativo potiguar, deputado 
Ezequiel Ferreira (PSDB).

Com a implementação dessa no-
vidade, se tornou possível controlar, 
a partir de um único sistema, a pre-
sença e votação dos parlamentares 
que se encontram no plenário, bem 
como dos que estão fora da sede. As 
pautas das sessões também ficam 

disponíveis no sistema, já que o pai-
nel funciona agora em total integra-
ção com o eLegis.

Além da modernização, a inte-
gração ainda gera economia, como 
explica o diretor de Gestão Tecno-
lógica da Assembleia RN, Mário 
Sérgio Gurgel. “Antes nós só tí-
nhamos o painel eletrônico, con-
tratado de uma empresa de Mi-
nas Gerais e sem integração com 
o processo legislativo. A partir do 
desenvolvimento interno do siste-
ma, é importante frisar a economia 
que isso vai nos trazer, porque não 
precisaremos mais licitar o equi-
pamento. Além disso, eu acredito 
que nós seremos o Legislativo bra-

SESSÃO HÍBRIDA

Legislativo 
potiguar 
protagoniza 
experiência exitosa 
desde que passou 
a funcionar 
por sistema 
remoto, servindo 
de exemplo e 
compartilhando 
a tecnologia com 
outros estados 

PLENÁRIO
Da sala ao 

Conexão do Sistema de Deliberação Remota com eLegis permite tratamento   
igualitário entre parlamentares que estão presentes ou online
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sileiro com um dos painéis mais 
modernos e eficientes para plená-
rio”, destaca.

Desde que passou a funcionar 
por sistema remoto, o Legislativo 
potiguar protagoniza uma experiên-
cia exitosa, sem prejuízo de nenhu-
ma atividade legislativa ou adminis-
trativa. Os estados do Amazonas, 
Alagoas e Ceará são alguns exem-
plos dos que já adotaram o mesmo 
sistema, enquanto São Paulo, Para-
íba e Pará retornaram à atividade 
presencial.

Plenário, Comissões, Audiências 
Públicas. A atividade legislativa não 
foi interrompida e nesse período 
de teletrabalho, iniciado ao final de 
março devido à pandemia do novo 
coronavírus, a ALRN contabiliza 
centenas de novas proposições, en-
tre leis ordinárias, complementares, 

resoluções e decretos. Os setores 
administrativos seguiram as metas 
de cumprimento do planejamento 
estratégico. “Só conseguimos tudo 
isso graças ao esforço conjunto e 
participação efetiva de todas equi-
pes, como a Diretoria Legislativa, a 
Procuradoria, as Comissões, todos 
os gabinetes e, claro, o apoio do pre-
sidente Ezequiel e da Diretoria Ge-
ral”, reconhece o diretor de Gestão 
Tecnológica.

Ainda de acordo com Mário 
Sérgio, futuras implementações es-
tão em desenvolvimento.  A conso-
lidação da tecnologia no ambiente 
legislativo foi fator preponderante 
para que as atividades não fossem 
prejudicadas e o teletrabalho fos-
se ampliado também para todos os 
setores e gabinetes do Parlamento 
Norte-rio-grandense.
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A pandemia do novo Corona-
vírus não intimidou os deputados 
e servidores da Assembleia Legis-
lativa do RN a continuarem exer-
cendo seu trabalho com profissio-
nalismo e dedicação. Prova disso 
foram as inovações implementadas 
pela Diretoria de Gestão Tecno-
lógica da Casa, mesmo durante o 
período de isolamento social.

Um desses avanços foi a inte-
gração do Sistema de Deliberação 
Remota (SDR) com o eLegis (Sis-
tema do Processo Legislativo Ele-
trônico), ambos desenvolvidos pela 
Diretoria de Gestão Tecnológica 
da Casa. Essa conexão entre os 
sistemas possibilitou as chamadas 
“sessões híbridas”, a partir de 8 de 
setembro deste ano. Elas ocorrem 
de forma mista, isto é, com depu-
tados participando diretamente do 

Plenário e outros remotamente. 
Com a novidade, agora é possí-

vel controlar, a partir de um único 
sistema, a presença e votação dos 
parlamentares que se encontram 
no Plenário, bem como dos que 
estão fora da sede. Estão disponí-
veis também as pautas das sessões, 
já que o painel funciona agora em 
total integração com o eLegis.

Para o diretor de Gestão Tec-
nológica da Casa, Mário Sérgio 
Gurgel, uma das grandes inova-
ções do novo painel eletrônico é 
o seu desenvolvimento interno.  
“Antes nós tínhamos apenas o pai-
nel eletrônico, contratado de uma 
empresa de Minas Gerais e sem 
integração com o processo legisla-
tivo. A partir do desenvolvimento 
interno do sistema, conseguiremos 
economizar bastante, porque não 

precisaremos mais licitar o equi-
pamento. Além disso, certamente 
nós seremos o Legislativo brasilei-
ro com um dos painéis mais mo-
dernos e eficientes para Plenário”, 
destaca.

Além da parte visual do Plená-
rio, também foram feitas inovações 
no áudio, já que foi feita a troca 
da tecnologia do sistema analógi-
co para o digital, o que resulta em 
mais qualidade e confiabilidade no 
serviço de som das sessões. 

O resultado da inovação no 
Plenário do Legislativo Potiguar 
foi tão positivo que a equipe da 
Diretoria de Gestão Tecnológica 
foi convidada a apresentar a inte-
gração entre os sistemas para 20 
Parlamentos de diferentes países 
e 21 Casas Legislativas brasileiras. 
Isso aconteceu durante a Semana 

AVANÇO

Prata da Casa
agora é seleção

Uma das 
evidências dos 
avanços do setor 
de TI da Casa 
é a integração 
do Sistema de 
Deliberação 
Remota com 
o eLegis, que 
possibilita as 
chamadas  
“sessões híbridas”

Tecnologia da Informação da Assembleia promove inovações e se destaca   
nacional e internacionalmente
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Internacional da Democracia, em 
evento digital denominado “Le-
gistech pela democracia – unindo 
Legislativos e ideias inovadoras”, 
no dia 18 de setembro.

O evento objetivou apresentar 
experiências de Casas Legislativas 
do Brasil e do mundo que imple-
mentaram projetos de deliberação 
remota para manter o funciona-
mento do Poder Legislativo du-
rante a pandemia da Covid-19.

O diretor de Gestão Tecnoló-
gica da Assembleia Legislativa do 
RN, Mário Sérgio Gurgel, desta-
cou a importância de relatar a ex-
periência de transformação digital 
da Casa num evento de porte in-
ternacional. “Além do nosso, ape-
nas dois Legislativos Estaduais 
foram convidados, Rio de Janeiro 
e São Paulo. Isso mostra a nossa 
relevância dentro do cenário na-
cional, nesse contexto de inovação 
parlamentar”, enfatizou.

O Sistema de Deliberação Re-
mota (SDR) da Assembleia Le-
gislativa do Rio Grande do Norte 
foi apresentado a representantes 
das assembleias de Santa Catarina 
e São Paulo. As duas casas legis-
lativas entraram em contato com 
o Parlamento potiguar em busca 
de mais informações sobre a fer-
ramenta, considerada pioneira no 

país. Além da integração entre o 
Sistema de Deliberação Remota e 
o Sistema do Processo Legislati-
vo Eletrônico, a população do Rio 
Grande do Norte já havia recebi-
do outra ferramenta para acompa-
nhar os trabalhos do Legislativo 
Potiguar. Foi o “Legis Vídeos”, 
também desenvolvido pela equi-
pe de Tecnologia da Informação 
da Casa. O sistema entrou no ar 
em junho, disponibilizando todos 
os vídeos de sessões, audiências, 
pronunciamentos e demais ativi-
dades realizadas no Parlamento, 
com o objetivo de proporcionar 
ainda mais transparência ao traba-
lho desenvolvido pelos deputados 
estaduais.

“A administração pública vol-
tada para o cidadão é caracte-
rizada pela busca constante de 
ferramentas de excelência que 
ampliem a proximidade entre os 
dois. Na Assembleia, o Legis Ví-
deos ajuda o Parlamento a pres-
tar contas com o povo sobre o seu 
trabalho, viabilizando, de forma 
simples e rápida, o acompanha-
mento por parte da população 
das atividades do Legislativo”, 
explicou o presidente da Assem-
bleia Legislativa do RN, deputa-
do Ezequiel Ferreira (PSDB).

A ferramenta conta ainda com 

um recurso de edição, que permi-
te ao internauta separar e fazer o 
download somente do trecho que 
tiver interesse. Além disso, a bus-
ca também é facilitada e intuitiva, 
sendo de fácil acesso a qualquer 
usuário. Para utilizá-la, basta 
acessar o site oficial do Legislati-
vo Potiguar (al.rn.leg.br) e clicar 
no ícone disponibilizado para ser 
direcionado ao Legis Vídeos.

Por fim, outro recurso digital 
criado pela Assembleia Legislati-
va que se destacou nacionalmente 
foi o aplicativo Legis RH. O pro-
jeto venceu o 1º prêmio Assem-
bleia Cidadã, da União Nacional 
dos Legisladores e Legislativos 
Estaduais (Unale), na categoria 
“Gestão”, realizado em novembro 
de 2019.

Após o reconhecimento nacio-
nal, a Casa Potiguar foi procura-
da pela Assembleia Legislativa de 
São Paulo, com o intuito de rece-
ber o sistema criado internamen-
te pelos Norte-rio-grandenses. E 
assim foi feito, em setembro des-
te ano. Através da assinatura de 
Termo de Cooperação Técnica, o 
presidente da Assembleia Legis-
lativa do RN (ALRN), Ezequiel 
Ferreira, oficializou a disponibi-
lização e implantação do sistema 
de Legis RH para a Assembleia 

Legislativa de São Paulo (Alesp). 
A cooperação entre os legis-

lativos representou uma econo-
mia de aproximadamente R$ 20 
milhões para a Casa paulista, 
de acordo com o seu presidente, 
Cauê Macris (PSDB). 

Na ocasião, Cauê Macris agra-
deceu a disponibilidade dos po-
tiguares. “Esse é um passo his-
tórico de cooperação entre os 
legislativos estaduais. Hoje o RN 
fornece a tecnologia da gestão de 
RH para a Assembleia Legislati-
va do Estado de São Paulo. Por 
isso, a ALRN está de parabéns”, 
destacou.

O presidente Ezequiel Fer-
reira falou da satisfação em con-
tribuir com a Alesp. “As Assem-
bleias Legislativas precisam estar 
irmanadas com o que têm de me-
lhor, para buscar a eficiência tão 
necessária na administração pú-
blica, que é também o que busco 
à frente da ALRN”, afirmou.

O sistema Legis RH estava 
contemplado no “Planejamento 
Estratégico” da ALRN (2015) e 
terá novas etapas no “Horizonte 
2023”, com macrodesafios (obje-
tivos estratégicos) que nortearão 
as ações da Assembleia Legislati-
va do RN no próximo quadriênio.
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Trabalhar a motivação, ofertar 
treinamento e capacitação profissio-
nal, proporcionar qualidade de vida no 
trabalho, auxiliar no gerenciamento 
de mudanças, zelar por um ambien-
te saudável, positivo e motivador. E 
mais: cuidar do clima organizacional e 
garantir que todos estejam trabalhan-
do de acordo com a legislação. A esses 
desafios que compõem o dia a dia de 
quem lida com os servidores – que no 
caso da Assembleia Legislativa é a 
Coordenadoria de Gestão de Pessoas 
(Cogep) – se somaram tantos outros 
durante o ano atípico de pandemia.

“A Coordenadoria de Gestão de 
Pessoas passou a conviver com os de-
safios que envolvem a adaptabilidade 
dos servidores, a comunicação interna, 
o medo e a insegurança. Passamos por 
um processo de modificação para nos 
adaptarmos à realidade dos protoco-
los de biossegurança, numa medida 
da gestão para evitar a proliferação do 
contágio. O vírus alterou nossa vida, 
nossos hábitos e comportamentos. 
Passamos a utilizar a máscara e rea-
lizar a higienização constantemente, 
sendo necessário o isolamento so-
cial”, afirma o coordenador do setor, 
Thyago Cortez. 

De acordo com ele, assim como a 
maioria das unidades do Legislativo 
do RN, o setor precisou se reinven-
tar, apostando em novas formas de 
atendimento e comunicação, fortale-
cendo o atendimento via WhatsApp 
e e-mail para que todas as demandas 
tivessem resolução por essas formas 
alternativas de funcionar.

Logo no início da pandemia, pre-
ocupados com a saúde física e men-
tal dos servidores, a coordenadoria e 
o Programa de Qualidade de Vida e 
Saúde elaboraram juntos uma cartilha 
explicativa destacando pontos impor-
tantes do documento oficial da Or-
ganização Mundial de Saúde (OMS) 
sobre a Covid-19 com foco na saúde 
mental. O material foi disponibilizado 
pelas redes sociais, incluindo os gru-
pos das unidades setoriais da ALRN 
e enviado por e-mail, um canal cada 
vez mais utilizado para resolver as de-
mandas. 

Outra ação, com os trabalhos pre-
senciais já suspensos, redirecionou a 
campanha Abril Verde, que chama a 
atenção da sociedade para a adoção 
de uma cultura permanente de pre-
venção de acidentes de trabalho e do-
enças ocupacionais, sendo readaptada 

para o novo cenário, a fim de prevenir 
também os acidentes domésticos não 
só para os servidores, mas também os 
seus familiares. “Fizemos adaptações 
com o objetivo de contribuir com a 
segurança das famílias e propusemos 
medidas e orientações de ergonomia 
e de prevenção aos acidentes domés-
ticos, que poderiam acontecer com 
mais frequência devido ao maior tem-
po em que as pessoas estão em casa”, 
explicou.

INTERCÂMBIO DE EXPERIÊNCIAS
Sempre à procura de conhecer as 

experiências exitosas dos outros Le-
gislativos, nesse período o coordena-
dor participou de reunião promovida 
pela Associação Nacional dos Servi-
dores de Recursos Humanos do Le-
gislativo (ANSREHL), com o apoio 
da Escola da Assembleia do RN. 
Através de videoconferência, os gesto-
res discorreram sobre as experiências 
mútuas de trabalho nesse período de 
isolamento social.

Thyago Cortez explica que um dos 
pontos da pauta da reunião foi o tele-
trabalho, que com o desenvolvimento 
das tecnologias da informação e a ur-
gência que a pandemia trouxe, trans-

GESTÃO DE PESSOAS

novo normal
Alinhada ao 

Rotina 
administrativa 
se soma às ações 
para preservação 
da saúde e da vida 
dos colaboradores, 
mantendo o ritmo 
de atividades com 
foco no “Horizonte 
2023 da ALRN”

Coordenadoria avança com estratégias baseadas nas boas      
práticas de governança e gestão
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formou as relações laborais. “A adoção 
do teletrabalho pelas Assembleias foi 
unânime e teve a finalidade de restrin-
gir o contato social em meio à crise 
pandêmica para preservação da saúde 
e da vida dos colaboradores, manten-
do o ritmo de atividades”, afirmou.

O cenário criou novas tendências 
e pensando nesse novo normal a Co-
ordenadoria organizou o curso volta-
do para os gestores da Casa Legisla-
tiva: “Novas Estratégias de Liderança 
no período pós-pandêmico”. O curso 
foi ministrado pelo professor Flávio 
Emílio, que falou sobre novas táticas 
de liderança, novo espaço de trabalho, 
mudanças nas relações, como motivar 
os liderados e como lidar com a ansie-
dade e as incertezas. 

Em outra ação, o dia em come-
moração ao servidor público foi mar-
cado com a entrega de máscaras de 
proteção facial aos colaboradores, vi-
sando garantir a saúde do trabalhador 
no ambiente da Casa. “Idealizando 

um cenário em que o novo normal é 
também uma aposta para o pós-pan-
demia, organizamos a oficina sobre o 
Planejamento Estratégico de Pessoas, 
que será o norteador dos programas e 
ações voltadas para os colaboradores 
da Assembleia Legislativa”, explica. 

Nas oficinas, de forma integra-
da, são discutidos sistematicamente 
os pontos de melhorias levantados e 
sugeridos para a implementação da 
gestão estratégica de pessoas basea-
da em boas práticas de governança e 
gestão. “Estamos acessando um novo 
formato de condução administrativa, 
incorporando as boas práticas da go-
vernança e gestão a fim de melhorar 
cada vez mais a prestação dos servi-
ços”, afirmou. 

A oficina abriu agendas para um 
momento destinado à construção de 
um plano de atuação estratégica de 
pessoas, cujo objetivo é a discussão 
daquilo que se quer alcançar e atingir 
com base no “Horizonte 2023”.
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PREVENÇÃO

CASA
praDe volta

Para Ricardo 
Fonseca, todas 
as diretorias, 
coordenadorias, 
divisões e 
setores, cada um 
desempenhando 
o seu papel, teve 
fundamental 
importância  
para o êxito   
do trabalho

Atuação destacada do Comitê de Servidores garantiu retorno ao trabalho   
presencial sob rigorosos cuidados e protocolos das autoridades de saúde

Instituído pelo Ato da Mesa 
455, de 27 de maio, o Comitê 
de Servidores para Prevenção 
e Combate à Covid-19 teve 
papel fundamental para a re-
tomada segura dos trabalhos 
presenciais no Legislativo, que 
seguiu etapas conforme sua 
recomendação. Sob o controle 
da Diretoria Geral e coordena-
do pela Diretoria de Políticas 
Complementares de Saúde e 
Bem-Estar, o Comitê realizou 
um trabalho minucioso envol-
vendo um grupo de 20 servi-
dores representando todas as 
diretorias, coordenadorias, di-
visões, controladoria e o Gabi-

nete de Segurança Institucio-
nal da Casa. 

“Seguimos todas as reco-
mendações da Organização 
Mundial de Saúde (OMS), 
Ministério da Saúde (MS) e 
Secretaria Estadual de Saú-
de (Sesap), criando as medi-
das preventivas, solicitando 
os equipamentos necessários e 
elaborando um vasto e comple-
to plano de retomada que foi 
seguido à risca para um retor-
no seguro”, destaca o diretor 
de Políticas Complementares, 
Ricardo Fonseca. 

A portaria designando os 
seus membros foi publicada na 

edição do Diário Oficial Legis-
lativo de 10 de junho. Contu-
do, um mês antes da comissão 
ser constituída, numa reunião 
prévia com servidores, coor-
denadores, diretores e chefes 
de núcleo, os médicos e enfer-
meiros da Divisão de Progra-
mas Complementares de Saú-
de e Bem-Estar fizeram longa 
explanação sobre a Covid-19, 
alertando sobre as formas de 
contágio e riscos, com infor-
mações detalhadas em gráficos 
e estatísticas, evidenciando a 
gravidade do vírus. O momen-
to foi o primeiro passo para a 
criação do Comitê. A partir da 

28 Edição 2020



sua oficialização, o trabalho foi 
avançando através de reuniões 
por videoconferência, deta-
lhando as etapas do plano de 
reabertura.

“A cada semana adiantamos 
o plano de reabertura e a re-
tomada gradual do trabalho 
aconteceu com número redu-
zido de servidores e horários, 
mantendo parte das atividades 
de forma remota”, explica Ri-
cardo Fonseca. 

De acordo com ele, todos 
os setores envolvidos desem-
penharam papel fundamental 
para o êxito das atividades. 
“Foi um trabalho sintonizado. 
Não adiantaria, por exemplo, o 
pessoal da Saúde ter indicado 
os equipamentos necessários se 
o setor de Compras falhasse. 
Eles fizeram um trabalho mi-
nucioso com levantamento, es-
pecificações e tomada de preço 
com celeridade e seguindo o 
trâmite das licitações”, obser-
vou o diretor. 

Outros setores destacados 
por ele foram o Gabinete de 
Segurança Institucional, res-
ponsável, dentre outras fun-
ções, pelo controle de acessos 
presenciais ao prédio legislati-
vo; a Divisão de Serviços Ge-
rais, “com a tarefa importantís-
sima nesse processo, seguindo 
à risca os protocolos e a Co-
municação informando cada 
medida do Comitê aos servi-
dores. A Controladoria tam-
bém, porque não podíamos fi-
car preocupados apenas com a 

sede, mas com os anexos, ver os 
problemas e demandas. Enfim, 
todos foram peças fundamen-
tais”, afirmou. 

A primeira fase aconteceu 
com o retorno de 20% dos ser-
vidores, em agosto. A segunda, 
com 50%, em setembro. Antes 
disso, foi preciso reorgani-
zar a infraestrutura, seguindo 
o plano com os protocolos de 
higiene, segurança e logística, 
de acordo com o funcionamen-
to dos setores tanto da sede da 
Assembleia Legislativa, quanto 
dos seus anexos. Na seguran-
ça, por exemplo, foi necessário 
definir o acesso dos servido-
res por uma única porta, para 
controle de entrada e saída. Na 
vigilância, a fiscalização cons-
tante do uso da máscara nas 
instalações da Casa e o moni-
toramento para inspecionar e 
combater possíveis aglomera-
ções nas áreas comuns.

Em se tratando de medidas 
relativas à higiene, entre ou-
tros procedimentos, foram ins-
talados dispensadores de álcool 
gel em lugares de fácil acesso 
e visualização; a limpeza dos 
aparelhos de ar-condicionado 
em intervalos menores, inten-
sificando os serviços de manu-
tenção preventiva; a desinfec-
ção dos elevadores, reforçando 
a higienização no intervalo de 
1h, a depender do fluxo de pes-
soas, entre outras ações.

Questionários foram apli-
cados com todos os servidores 
para identificar aqueles per-

tencentes aos grupos de risco, 
mantendo essa parcela de ser-
vidores em teletrabalho. O Co-
mitê elaborou as normas com 
os novos horários de trabalho a 
serem cumpridos em escalas e 
rodízios de acordo com as che-
fias imediatas. Nesse período, 
o Comitê publicou três bole-
tins epidemiológicos, espécie 
de “raios-x” da situação geral 
dos servidores, verificando a 
ocorrência de casos suspeitos e 
confirmados. “ Também acom-
panhamos todos os casos da 
doença entre ser vidores na 
ativa, aposentados e terceir i-
zados”, explica o coordenador 
de Gestão de Pessoas, Thyago 
Cortez.

Para o diretor-geral da 
ALRN, Augusto Carlos Vivei-
ros, o Comitê teve importante 
papel na transição por etapas 
do trabalho em home office 
para o presencial. “Indicou as 
medidas preventivas para evi-
tar a disseminação do novo 
coronavírus, sugerindo regras 
e procedimentos. Foi um exce-
lente trabalho em equipe, onde 
todos se uniram no combate ao 
novo coronavírus”, afirmou.

Ainda como medida de pre-
venção ao novo coronavírus, o 
prédio da Assembleia Legis-
lativa passou por desinfecção 
no final do primeiro semes-
tre. Trinta técnicos das Forças 
Armadas que atuam no Rio 
Grande do Norte e na Paraíba 
fizeram a desinfecção do Le-
gislativo Potiguar. O proces-

so de sanitização contemplou 
ações de higienização e eli-
minação do vírus, responsável 
pela pandemia da Covid-19.

Além do trabalho do Comi-
tê e da desinfecção, a Coorde-
nadoria de Gestão de Pessoas 
elaborou cartilha com orienta-
ções aos servidores, sobre como 
minimizar os impactos do iso-
lamento social. E como suporte 
nesse momento de pandemia, 
junto com a Divisão de Saú-
de, oferece serviço por telefone 
para os que necessitarem de es-
clarecimentos.

A Divisão de saúde também 
se movimentou para assegurar 
a saúde física e saúde mental 
dos servidores, disponibilizan-
do atendimentos virtuais para 
pacientes em tratamento, como 
é o caso da terapia feita por 
psicólogos e, ainda, a teleme-
dicina, feita por profissionais 
de saúde da Casa. Diariamente, 
os servidores do setor de saúde 
atuam no monitoramento do 
quadro clínico dos colaborado-
res que estão trabalhando pre-
sencialmente para garantir que 
não houve alteração no sistema 
imunológico.   

Buscando a conscientiza-
ção e disseminação do conhe-
cimento à sociedade acerca da 
pandemia, a TV Assembleia 
produziu e iniciou a veiculação 
de material jornalístico deta-
lhando dicas de prevenção ao 
novo coronavírus em território 
potiguar.
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

TODOSde
Uma causa

A campanha 
contra a violência 
doméstica ganhou 
destaque com o 
pioneirismo em 
ambiente virtual 
e pelo recorde 
de produções 
legislativas geradas 
pelo tema

A Assembleia Legislativa do Rio 
Grande do Norte vem se destacan-
do nacionalmente com campanhas 
institucionais nos últimos anos. E 
em 2020 não poderia ser diferente. 
A campanha contra a violência do-
méstica, realizada em plena pande-
mia do novo coronavírus, ganhou 
destaque em muitos aspectos, no 
cenário nacional. Um deles foi o seu 
pioneirismo em ambiente virtual; 
outro, foi o recorde de produções le-

gislativas geradas pelo tema. 
“Violência Doméstica: precisa-

mos dar um basta nisso” aconteceu 
de forma inovadora em várias ques-
tões: desde a concepção das peças 
divulgadas nas emissoras de televi-
são, rádio e meios eletrônicos de co-
municação, com o uso do QR Code; 
até o seu próprio lançamento, em 
audiência pública sob o formato de 
“live”, com transmissão simultânea 
pela TV Assembleia e redes sociais 

da Casa, a fim de promover engaja-
mento e acesso a todos. 

Com mais essa iniciativa voltada 
para a conscientização e responsa-
bilidade social, a Casa Legislativa 
do RN promoveu ampla discussão 
em torno do tema, justamente num 
período em que os índices do crime 
registravam alta de mais de 258% no 
Estado. 

“A campanha da Assembleia Le-
gislativa ganhou os quatro cantos do 

Campanha da Assembleia Legislativa promoveu ampla discussão sobre    
o tema justamente num período em que os índices do crime registravam   
alta de mais de 258% no RN
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Rio Grande do Norte e levantou a 
discussão nas rodas de conversa e 
em casa, na mesa do jantar, entre 
as famílias. Ou seja, cumprimos o 
nosso papel social de conscientizar 
a população sobre esse crime que 
afeta pessoas de todas as idades e 
classes sociais”, observa o presidente 
da Assembleia Legislativa, deputa-
do Ezequiel Ferreira (PSDB), que 
recebeu o apoio de instituições e 
dos Poderes para a continuidade da 
campanha. 

A Prefeitura do Natal também 
reforçou o apoio. Ao lado de secre-
tários municipais, o prefeito Álvaro 
Dias (PSDB) se reuniu com Eze-
quiel Ferreira e colocou os serviços 
já oferecidos pela capital potiguar à 
disposição da iniciativa capitaneada 
pelo Legislativo. Na oportunida-
de, Álvaro Dias destacou algumas 
iniciativas do Executivo natalense 
voltadas para atender a mulher ví-
tima da violência doméstica, como a 
Casa Abrigo, o Centro de Referên-
cia da Mulher e a Patrulha Maria da 
Penha. 

Além de levar o tema da violên-
cia doméstica para dentro da casa 
das pessoas, a campanha ainda esti-
mulou uma produção recorde sobre 
o assunto na Assembleia Legisla-
tiva. Foram mais de 50 iniciativas 
parlamentares, entre projetos de lei, 

requerimentos e reuniões virtuais. 
Algumas já em pleno funcionamen-
to, outras ainda em tramitação, as 
medidas vão desde o aumento da 
divulgação dos canais para denúncia 
até projetos sociais de apoio e aco-
lhimento às vítimas.

Um desses projetos é o da depu-
tada Cristiane Dantas (SDD) soli-
citando que, durante a campanha, 
fossem distribuídos folders infor-
mativos sobre a Lei Maria da Penha 
e os serviços dos órgãos de seguran-
ça para denúncias de violência do-
méstica contra a mulher, junto aos 
kits de merenda escolar enviados aos 
alunos. Com relação à assistência 
social, a parlamentar liderou a cria-
ção do Fundo Estadual de Amparo 
às Mulheres Vítimas de Violência; 
sugeriu a reativação do portal www.
mulherpotiguar.rn.gov.br; e propôs 
a campanha “Sinal Vermelho para a 
violência doméstica”.

Já a deputada Eudiane Macedo 
(Republicanos) encaminhou projeto 
que dispõe sobre a reserva de vagas 
para mulheres em situação de vio-
lência doméstica no Programa Pró-
-Moradia/Viver Melhor, bem como 
nos demais programas de habitação 
de interesse social, instituídos pelo 
Governo do RN.

A parlamentar Isolda Dantas 
(PT) requereu a implementação 

de uma Casa Abrigo na cidade de 
Mossoró, a fim de promover acolhi-
mento, atendimento e proteção às 
mulheres vítimas de violência do-
méstica e familiar ou em situação de 
ameaça à sua integridade física. Para 
o mesmo município, Isolda solicitou 
que fosse incluída, nos trajetos da 
Polícia Militar, a passagem das via-
turas nas proximidades das residên-
cias de mulheres que registraram 
denúncia de violência.

Outra ação institucional da 
Assembleia Legislativa do RN 
relacionada ao tema foi a oferta 
gratuita e remota de atendimento 
psicológico não somente às víti-
mas, mas também aos agressores, 
beneficiando mais de 30 pessoas. 
“Essa foi uma ação muito im-
portante, pois supriu uma lacuna 
encontrada pela população atin-
gida pela violência doméstica. No 
atendimento remoto, um grupo de 
psicólogos oferecia atenção, cui-
dado e escuta especializada, o que 
para essas pessoas foi um divisor 
de águas”, destacou a psicóloga e 
chefe do Núcleo Biopsicossocial 
da Assembleia Legislativa, Helga 
Torquato.

A campanha que também foi 
pensada pela diretoria de Comu-
nicação da Casa teve destaque nas 
TVs e rádios locais e nas redes 

sociais. A frase de efeito “Precisa-
mos dar um basta nisso!”, foi usa-
da para empoderar a campanha. 
“Os temas são sempre acompa-
nhados de inciativas parlamenta-
res em favor da causa e integram 
as ações institucionais fortalecidas 
com veiculação dos materiais  na 
Intranet, nas mídias sociais, TV e 
Rádio da Casa Legislativa”, disse 
Marília Rocha, diretora de Comu-
nicação.

A exemplo de outras ações, as 
campanhas publicitárias educati-
vas e de interesse sociais, como a 
de adoção, doação de órgãos, au-
tismo, a campanha contra o abuso 
infantil e a de alerta para violência 
contra os idosos chamam a aten-
ção da sociedade para que o assun-
to seja debatido. 

Marília Rocha lembra que a 
Comunicação também tem esse 
papel de aproximar a sociedade 
dos assuntos mais s. “Precisamos 
sempre lembrar a população da 
importância de estar atenta a te-
mas como prevenção, respeito aos 
direitos das mulheres, crianças, 
idosos e pessoas com necessidades 
especiais, entre muitos outros as-
suntos”, finalizou.

RECONHECIMENTO
O alcance social da campanha 

da Assembleia Legislativa foi po-
sitivo e o reconhecimento das au-
toridades envolvidas com o tema, 
unânime. A promotora de Justiça da 
Vara de Enfrentamento da Violên-
cia Contra a Mulher, Érica Canu-
to, parabenizou a iniciativa ALRN 
por contribuir com a divulgação do 
problema e com a diminuição da 
subnotificação de casos. “A violên-
cia é subnotificada. Não sabemos o 
seu tamanho, mas as mulheres estão 
confiando mais. Então, parabéns à 
Assembleia Legislativa. Os canais 
de acesso facilitados por projetos, 
como a Delegacia Virtual, são ações 
que se constituem em políticas pú-
blicas, contribuindo para o aumento 
dos registros e a consciência de que 
é melhor denunciar e pedir a prote-
ção da Lei Maria da Penha”, ressal-
tou a promotora.
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PONTO DEequilíbrio
PREVIDÊNCIA

Encaminhada em fevereiro deste ano à 
Casa Legislativa, a Assembleia formou 
uma Comissão Especial para analisar o 
conteúdo da matéria. Servidores públicos 
foram ouvidos e os próprios deputados 
analisaram o texto à exaustão

Um dos principais temas em 
discussão entre o funcionalismo 
público do Rio Grande do Norte 
durante o ano de 2020 foi a re-
forma da previdência do Estado. 
O projeto foi amplamente deba-
tido na Assembleia Legislativa, 
que ouviu os representantes dos 
servidores, o Governo do Esta-
do e especialistas no assunto para 
aperfeiçoar a proposta, que foi 
aprovada e sancionada. 

Deficitária há anos, a Previ-
dência do Rio Grande do Norte 
precisa de um aporte financeiro 
mensal de R$ 130 milhões dos 
cofres públicos, o que tem gerado 

grande preocupação sobre o futu-
ro dos servidores inativos, pensio-
nistas e os trabalhadores que irão 
se aposentar nos próximos anos. 
Com a reforma realizada no âm-
bito federal, os estados precisa-
ram também adequar as fórmulas 
– e a Assembleia atuou de manei-
ra efetiva na discussão do tema.

Encaminhada em fevereiro 
deste ano à Casa Legislativa, a 
Assembleia montou Comissão 
Especial para analisar o conteú-
do da matéria. Servidores públi-
cos foram ouvidos e os próprios 
deputados analisaram o texto à 
exaustão. A Casa utilizou todo 

Aprovação da Reforma da Previdência na Casa teve como principais pontos o aumento 
da faixa de isenção e a nova faixa de contribuição, além de outras emendas 
consensuais, notadamente a que diz respeito à aposentadoria especial dos professores
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o prazo dado para que a matéria 
fosse discutida e pudesse receber 
a contribuição de todos os ser-
vidores e também do Executivo. 
Assim, foi possível chegar a um 
acordo garantindo uma proposta 
que tivesse impacto menor sobre 
os servidores que têm remunera-
ções mais baixas.

Através de emendas apresenta-
das e encartadas pelos deputados, 
a faixa de isentos foi ampliada 
tanto para ativos quanto inativos. 
Os aposentados e pensionistas, 
que são 55.276 beneficiários, fica-
ram isentos até a faixa dos R$ 3,5 
mil, valor superior ao proposto 
inicialmente, de R$ 2,5 mil. Aci-
ma desse valor, os percentuais de 
contribuições ficaram definidos 
em 14% para quem recebe até R$ 
6,1 mil, 15% para quem recebe até 
R$ 15 mil, 16% para quem recebe 
até R$ 30 mil, e 18% para quem 
recebe acima desse valor. A úni-
ca diferença para os ativos é que 
os servidores que recebem até R$ 
3,5 mil permaneceram com alí-

quota de 11%.
Além dessa emenda, outras 

alterações consensuais foram en-
cartadas, como a aposentadoria 
especial dos professores. Com a 
mudança aprovada pelos depu-
tados, houve a redução da idade 
mínima, que no caso das mulheres 
caiu de 55 para 53 anos, e de 60 
para 58 anos aos homens.

“Não votamos em uma propos-
ta para partidos e sim em prol do 
Rio Grande do Norte. Essa maté-
ria foi discutida há muito tempo, 
mas somente agora foi possível 
chegar a um acordo entre Execu-
tivo, bancadas de situação e oposi-
ção, que viabilizaram a aprovação 
de um projeto importantíssimo 
para o Estado”, explicou o relator 
da matéria, deputado Raimundo 
Fernandes (PSDB).

A comissão foi composta ain-
da pelos deputados George Soa-
res (PL), que a presidiu, Dr. Ber-
nardo (Avante), vice-presidente, 
além de Souza (PSB). Durante 
os trabalhos da Comissão Espe-

cial, os parlamentares chegaram a 
apresentar 13 emendas ao proje-
to original, mas somente quatro 
foram acatadas pelo relator, que 
apresentou as devidas justificati-
vas.

A Proposta de Emenda Cons-
titucional (PEC) da Previdência 
dos servidores estaduais do RN 
foi aprovada em primeiro turno 
no dia 24 de setembro por maio-
ria dos 23 deputados presentes na 
sessão híbrida da Casa. No dia 29 

do mesmo mês, os parlamentares 
aprovaram a PEC em segundo 
turno. Em votação híbrida, 21 de-
putados votaram a favor da pro-
posta, 2 contra e uma ausência foi 
registrada. 

A aprovação ocorreu um dia 
antes do prazo para que a gover-
nadora Fátima Bezerra (PT) san-
cionasse a emenda e o Estado se 
adequasse às novas regras do re-
gime geral.
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Comissão
de Constituição
e Justiça aprova  
Projeto de 
Resolução que 
institui o novo 
Regimento Interno, 
com atualização, 
inovações
e modernização

REGIMENTO INTERNO

REGRAconduzque

Resolução atualiza normas e princípios que fundamentam as funções    
legislativas, administrativas e fiscalizadoras do parlamento estadual

O fortalecimento da atuação 
do Legislativo junto à sociedade 
tem sido uma busca constante da 
Assembleia Legislativa do Rio 
Grande do Norte, que não mede 
esforços em abrir espaços para 
que, cada vez mais, a sociedade 
participe do processo legislativo 
por meio dos vários canais de 
comunicação.  

Seguindo essa linha, a Casa 
está em processo de atualização e 
modernização do seu Regimento 
Interno, que constitui as normas 
e princípios que fundamentam 
as funções legislativas, 
administrativas e fiscalizadoras do 
parlamento estadual. O Projeto de 
Resolução 02/2020, encaminhado 
pela Mesa Diretora, foi apreciado 
e aprovado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação 
(CCJ). 

“As mudanças propostas 
no novo documento são muito 
importantes, porque têm o 

objetivo de adequar o Regimento 
Interno ao momento que estamos 
vivenciando, tanto na Assembleia 
Legislativa quanto do ponto de 
vista de novas legislações que 
foram criadas no Brasil. Além 
disso, as modificações se adequam 
também à realidade vigente em 
outros parlamentos, inclusive no 
Congresso Nacional”, pontua 
o relator da matéria na CCJ, 
deputado Francisco do PT. 

Entre outras medidas adotadas 
no texto, está a redução de 
comissões permanentes que foram 
reduzidas de 8 para 5. A atuação 
nas comissões técnicas e frentes 
parlamentares é um dos temas 
em discussão. O novo documento 
tem 374 artigos. A norma trata 
desde a apreciação de matérias nas 
comissões e análise de projetos, até 
normas administrativas, formatos 
de audiências, solenidades e 
sessões para apreciação dos 
mais diversos projetos. Uma das 

emendas aprovadas foi a que 
inclui a Segurança na Comissão 
de Administração. 

De acordo com o novo 
Regimento, permanecerão as 
Comissões de Administração, 
Serviços Públicos, Trabalho, 
Saúde e Segurança Pública; de 
Constituição, Justiça e Redação; 
de Defesa do Consumidor, 
Direitos Humanos e Cidadania; 
de Educação, Ciências e 
Tecnologia, Desenvolvimento 
Socioeconômico, Meio Ambiente 
e Turismo; e de Finanças e 
Fiscalização.

O parlamentar vislumbra 
que as modificações e inovações 
em relação ao Regimento atual 
vão fortalecer o trabalho do 
Legislativo, notadamente das 
Comissões Permanentes, onde 
serão incluídos temas que não 
eram contemplados no quadro 
atual, a exemplo do Turismo. Nessa 
mesma linha, outras adaptações são 
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previstas, como a transferência de 
temas de uma comissão para outra, 
como por exemplo, a Saúde, que 
poderá se fundir à Comissão de 
Administração, Serviços Públicos 
e Trabalho.

A proposta de criação da 
Procuradoria Especial da Mulher 
é outra novidade prevista. 
O colegiado constitui órgão 
independente, formado por 
procuradoras deputadas, e contará 
com o suporte técnico de toda 
a estrutura da Assembleia. A 
comissão será constituída por uma 
procuradora especial e até duas 
procuradoras adjuntas, designadas 

pelo presidente da Casa e eleitas 
pela bancada feminina, a cada dois 
anos, no início da sessão legislativa. 
As procuradoras adjuntas terão a 
designação de Primeira e Segunda 
e, nessa ordem, substituirão 
a Procuradora Especial da 
Mulher em seus impedimentos e 
colaborarão no cumprimento das 
atribuições da procuradoria. 

Caberá ao colegiado zelar pela 
defesa dos direitos da mulher; 
incentivar a participação das 
parlamentares em suas ações 
e participações nos trabalhos 
legislativos e na administração 
da Casa; receber, examinar 

e encaminhar aos órgãos 
competentes as denúncias de 
violência e discriminação contra 
a mulher; sugerir, fiscalizar 
e acompanhar a execução de 
programas do governo estadual 
que visem à promoção da 
igualdade de gênero, assim como 
a implementação de campanhas 
educativas e antidiscriminatórias 
de âmbito regional. 

A atualização do regimento 
interno também deve contemplar 
a criação do Conselho de Ética 
e Decoro Parlamentar, mais 
especificamente no que tange à 
forma de escolha dos membros do 

Conselho. Neste caso, a escolha 
feita pelo Presidente da Casa 
quanto aos membros titulares 
e suplentes do Conselho deve 
observar, tanto quanto possível, 
a representação proporcional dos 
partidos ou blocos parlamentares 
que participem da Casa, assim 
como ocorre com o método 
adotado no âmbito das Comissões 
e da Mesa Diretora. N e s s a 
mesma linha de raciocínio, a 
escolha do presidente e do vice-
presidente do Conselho deverá 
ocorrer por meio de reunião de 
eleição dos membros e não por 
escolha do presidente da Casa.
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A pandemia que o mundo enfrenta 
impôs à sociedade a necessidade de 
uma série de transformações. No 
Legislativo potiguar, essa nova realidade 
não foi diferente, mas por se tratar de 
uma Casa que há muito vem investindo 
em modernização, a cultura do trabalho 
remoto foi rapidamente implementada 
e absorvida pelos deputados e servidores 
da Assembleia Legislativa. Exemplo 
disso são as Comissões Temáticas 
Permanentes, que mesmo diante do 
cenário de pandemia, deu continuidade 
às suas reuniões, possibilitando que o 
trabalho legislativo seguisse sem prejuízos. 

Responsáveis por analisar as 
matérias que tramitam na Casa 
Legislativa, as Comissões são colegiados 
formados por um grupo de deputados 
cuja função, além de apreciar e votar 
projetos de lei, é também a de fiscalizar 
e promover discussões e consultas 
aos representantes da sociedade civil 
organizada, como forma de aperfeiçoar 
as decisões que resultem em eficiência 
e eficácia para a população potiguar. 
Nessa linha, destaca-se esse ano o 
papel desempenhado pela Comissão 

de Educação, Ciência e Tecnologia, 
Desenvolvimento Econômico e 
Social, atuando como mediadora no 
impasse em torno do retorno das aulas 
presenciais na rede de ensino do Rio 
Grande do Norte.

A queda da transmissibilidade 
do coronavírus no Estado, por volta 
do mês de agosto, gerou um conflito 
sobre a questão. De um lado, as escolas 
particulares defendendo o retorno 
do sistema presencial, alegando a 
incapacidade financeira de manter seus 
professores e funcionários. Do outro, o 
setor público, mantendo a prorrogação 
do retorno presencial por falta de 
estrutura adequada para garantir a volta 
dos estudantes às salas de aula. A partir 
desse momento, foi fundamental o 
trabalho da Comissão de Educação em 
busca de soluções para o impasse.

“A Comissão buscou o tempo todo 
a mediação do debate sobre a volta 
segura às aulas, ouvindo especialistas 
na área da saúde e representantes das 
escolas particulares, do movimento 
estudantil, da rede pública de ensino 
e da União Nacional dos Dirigentes 

Municipais de Educação. As discussões 
foram fundamentais para subsidiar a 
tomada de decisões posteriores, com a 
maior quantidade possível de informações, 
contribuindo com o debate sobre o retorno 
do ensino presencial”, avalia o presidente 
da Comissão, deputado Francisco do PT. 

Após as deliberações, a Prefeitura do 
Natal e Governo do Estado decidiram 
pelo retorno das aulas presenciais na 
rede particular de ensino, desde que 
observadas as devidas medidas de 
prevenção exigidas pela pandemia. Em 
se tratando da rede pública, as aulas 
presenciais permanecem suspensas, 
com previsão para retorno em 2021.

A apreciação de decretos de 
calamidade pública no Estado e 
municípios potiguares, em razão da 
crise de saúde pública decorrente 
da pandemia da Covid-19, é outro 
exemplo de destaque. A Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação (CCJ) 
da Assembleia Legislativa habilmente 
deliberou sobre as matérias, permitindo 
que fossem posteriormente votadas 
e aprovadas durante sessão plenária 
remota. A celeridade na atuação da 

COMISSÕES TEMÁTICAS

votare

DISCUTIR,apreciar
Destaca-se esse 
ano o papel 
desempenhado 
pela Comissão de 
Educação, Ciência 
e Tecnologia, 
Desenvolvimento 
Econômico e 
Social, atuando 
como mediadora 
no impasse 
em torno do 
retorno das aulas 
presenciais na rede 
de ensino do Rio 
Grande do Norte

Colegiados atuam como estruturas auxiliares encarregados de instruir   
e examinar as proposições que tramitam no Legislativo

36 Edição 2020



CCJ foi fundamental para que os 
municípios Norte-rio-grandenses 
adotassem as medidas necessárias para 
o enfrentamento da pandemia.

À exemplo das comissões de 
Educação e de Justiça, outros temas 
s foram debatidos ao longo do ano 
pelas demais Comissões Temáticas da 
Assembleia, principalmente no tocante 
aos setores relacionados à pandemia 
do novo coronavírus, como saúde, 
segurança, administração, finanças, 
assistência social, defesa do consumidor, 
entre outros.

Além disso, a Casa instituiu 
uma comissão especial, a Comissão 
Legislativa de Enfrentamento 
ao Coronavírus, responsável por 

acompanhar e fiscalizar as medidas 
referentes ao estado de calamidade 
pública decretado em março no Rio 
Grande do Norte. O colegiado contou 
com a participação dos deputados 
Getúlio Rêgo (DEM), Tomba Farias 
(PSDB), Francisco do PT, Sandro 
Pimentel (PSOL), Dr. Bernardo 
(AVANTE) e Cristiane Dantas (SDD).

NOVA ESTRUTURA
Em qualquer atividade produtiva 

existe uma relação muito estreita entre 
ambiente de trabalho adequado e 
produtividade. Nesse relacionamento, 
uma das principais ferramentas 
responsáveis pelo sucesso do resultado 
da equipe é o espaço físico. Isso faz 

com que todos se envolvam com 
motivação para a resolução das tarefas. 
É muito importante um ambiente 
confortável, que dê condições dignas 
de trabalho e uma visão positiva de 
organização, essencial para se criar uma 
imagem positiva do local, resultando em 
confiabilidade dos serviços ali executados.  

Contar com profissionais motivados 
e engajados no trabalho técnico de 
assessoramento, como nas Comissões 
Temáticas Permanentes e Provisórias da 
ALRN, tem um peso muito grande nos 
resultados. Atenta a essa necessidade, a 
presidência da Assembleia Legislativa 
autorizou a reforma, na sede do 
Legislativo, da ala destinada ao 
funcionamento das Comissões da Casa. 

Com isso, o espaço físico foi ampliado e 
atualizado, recebendo os equipamentos 
necessários para a transmissão ao vivo 
pela TV Assembleia, resultando em um 
ambiente adequado e confortável.

“A nova estrutura passa a contribuir 
para a produtividade dos assessores 
e técnicos que ali trabalham no 
assessoramento aos deputados que 
integram os grupos de trabalho 
permanentes e temporários. Com 
certeza, o novo ambiente, com 
condições dignas de trabalho, irá 
otimizar o desempenho de todos que 
ali atuam com muita dedicação”, avalia 
o deputado Ezequiel Ferreira (PSDB), 
presidente da Assembleia Legislativa. 

A ampliação e modernização 
da ala das Comissões fizeram-se 
necessárias não apenas face à sua 
estrutura física defasada, mas também 
em razão do aumento, cada vez mais 
crescente, no volume de trabalho 
desses grupos. “O investimento 
feito trouxe reflexos positivos para 
as atividades parlamentares. O novo 
plenário das Comissões é moderno 
e ideal para o relevante trabalho  
nele desenvolvido, com a discussão e 
votação de matérias. Como presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação, percebo o quanto a medida 
influenciou na realização das reuniões 
semanais. Parlamentares, assessores, 
imprensa e equipe técnica trabalham 
agora em um ambiente agradável 
para o exercício de suas atividades”, 
comemora o deputado Kleber 
Rodrigues (PL). 

De acordo com o Procurador 
Legislativo, Washington Fontes, a 
nova estrutura da ala das Comissões, foi 
planejada e executada com os devidos 
cuidados na distribuição espacial das 
atividades, ergonomia, economia de 
energia, conforto térmico e acústico. 
O procurador ressalta o papel das 
Comissões na atividade legislativa. 
“Elas são preparatórias, na maioria 
das vezes, às decisões do Plenário da 
Assembleia, oferecendo consultoria, 
assessoramento e assistência técnico-
jurídica, aproximando a ideia em 
discussão e o sistema jurídico positivo. 
A realização dessas atividades 
legislativas exige uma arquitetura 
amigável, adequada”, explica.
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O Ministério do Desenvolvi-
mento Regional (MDR) lançou, no 
final de novembro (26), a licitação 
do projeto Sistema Seridó, que vai 
interligar as bacias hidrográficas da 
região do Seridó potiguar. O ato 
ocorreu em Brasília, em evento li-
derado pelo ministro Rogério Ma-
rinho e que teve a presença do pre-
sidente da Assembleia Legislativa 
do Rio Grande do Norte, deputado 
Ezequiel Ferreira (PSDB). O de-
putado Gustavo Carvalho (PSDB) 
também participou do ato.

A licitação será feita pela Com-
panhia de Desenvolvimento dos Va-
les do São Francisco e do Parnaíba 
(Codevasf ). O órgão vai contratar 
empresa para elaborar o projeto exe-
cutivo e de estudos complementares 
para a execução do Sistema Seridó. 
A abertura da licitação é o primeiro 
passo para a execução das obras do 
sistema, que vai abastecer cerca de 
280 mil pessoas em 24 municípios 
potiguares.

“Esta é talvez a obra mais im-
portante para a segurança hídrica da 
população seridoense. É uma luta 
antiga e que agora finalmente co-
meça a se transformar em realidade. 

Momento de agradecer ao ministro 
Rogério Marinho e ao Governo Fe-
deral pela sensibilidade em rapida-
mente viabilizar esta licitação. Essa 
obra será uma das mais importan-
tes”, disse Ezequiel Ferreira.

A estimativa é de que o Gover-
no Federal invista cerca de R$ 280,6 
milhões para a construção de mais 
de 330 quilômetros de canais adu-
tores, estações de bombeamento, de 
tratamento e de pontos de captação 
de água. Serão 14 estações de bom-
beamento de água.

O projeto será executado em 
duas etapas e contém 10 trechos. O 
Governo do Estado cedeu os estu-
dos de viabilidade técnica, econômi-
co-financeira e ambiental e o proje-
to básico dos sistemas adutores. 

Ainda durante a solenidade, o 
ministro Rogério Marinho apresen-
tou um balanço das ações realizadas 
pelo MDR este ano no Rio Gran-
de do Norte nas áreas de habitação, 
segurança hídrica, saneamento, de-
senvolvimento regional e urbano, 
mobilidade urbana e defesa civil.

“Com essa adutora, que é um 
sistema complexo e inteligente que 
vai funcionar por meio de uma 

compensação de bacias naquela 
região, atenderemos cerca de 280 
mil pessoas que hoje vivem com o 
apoio de carros-pipa. Essas pessoas 
terão segurança hídrica, ao mesmo 
tempo em que será possível reduzir 
os gastos do Estado e do Governo 
Federal nessas operações”, explicou 
o presidente da Codevasf, Marcelo 
Moreira.

Captação de água

O Sistema Seridó Norte vai cap-
tar água no Reservatório Armando 
Ribeiro Gonçalves, em Jucurutu, e 
inclui cerca de 190 quilômetros de 
adutoras de água, implantação e/ou 
ampliação de oito estações de bom-
beamento de água, implantação de 
um booster e ampliação da estação 
de tratamento de água de Jucurutu. 
O aporte federal nesta fase será de 
R$ 177,6 milhões.

Já o Sistema Seridó Sul levará as 
águas do Rio São Francisco, a partir 
do Reservatório Oiticica, para a re-
gião com a construção de 140 quilô-
metros de canais adutores, além da 
implantação de três pontos de cap-
tação de água bruta em sistema flu-
tuante em Oiticica e nas Barragens 

PROJETO SERIDÓ

SEGURANÇA HÍDRICA para o RN
O Governo Federal 
deve investir cerca 
de R$ 280,6 milhões 
para a construção 
de mais de 330 
quilômetros de 
canais adutores, 
estações de 
bombeamento, de 
tratamento e de 
pontos de captação 
de água

Presidente da Assembleia, deputado Ezequiel Ferreira participou do lançamento 
da licitação do Sistema que prevê abastecer cerca de 280 mil pessoas em 24 muni-
cípios potiguares
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Carnaúba e Esguicho. 
Também há a previsão de inves-

timentos para implantação de seis 
estações de bombeamento de água e 
de um booster, além da construção 
da ETA Ouro Branco e da amplia-
ção da ETA Passagem das Traíras. 
O valor estimado para desembolso 
do MDR é de R$ 102,9 milhões.

O Sistema Seridó deve beneficiar 
as seguintes cidades: Acari, Bodó, 
Cerro Corá, Carnaúba dos Dan-
tas, Caicó, Cruzeta, Currais Novos, 
Equador, Florânia, Ipueira, Jardim 
de Piranhas, Jardim do Seridó, Ju-
curutu, Lagoa Nova, Ouro Branco, 
Parelhas, São Fernando, São Vicen-
te, São João do Sabugi, São José do 
Seridó, Santana do Seridó, Serra 
Negra do Norte, Timbaúba dos Ba-
tistas e Tenente Laurentino Cruz.

Em 2020, 111 municípios do 
RN dependeram do carro-
pipa

Até novembro deste ano, mais 
de 152 mil habitantes da zona ru-
ral de 111 municípios dependeram 

do abastecimento de água via car-
ro-pipa. A Operação Pipa, coman-
dada pelo Exército Brasileiro, já 
enviou 372 carros-pipa ao interior 
do Estado e deve se manter até 31 
de dezembro deste ano. Em 2019, 
467 mil pessoas de 114 municípios 
dependeram da operação, com en-
vio de 428 carros-pipa ao semiárido. 
Por ano, a operação custa em torno 
de R$ 51 milhões,

No RN, são duas operações com 
carros-pipa que abastecem locali-
dades do interior do RN ainda sem 
água encanada: a Operação Pipa, 
do Exército Brasileiro, que atende 
à zona rural, e a Operação Verten-
te, comandada pela Defesa Civil 
estadual, que atende os centros ur-
banos. Na Operação Vertente, deve 
ser investido R$ 1,98 milhão para 
levar água à área urbana de dois 
municípios em situação de colapso, 
São Miguel e Paraná, com atendi-
mento a 16 mil pessoas. O colapso 
é anunciado pela Companhia de 
Águas e Esgotos do Rio Grande do 
Norte (Caern), em boletins mensais 

enviados à Defesa Civil Estadual. 
Em São Miguel, a Caern já trabalha 
para retomar o abastecimento.

Apesar da melhoria na situação 
do abastecimento de vários muni-
cípios do Rio Grande do Norte em 
relação ao ano de 2019, 18 muni-
cípios ainda estão em situação de 
emergência por seca, de acordo com 
decreto estadual publicado no dia 8 
de setembro deste ano. O número 
anterior era de 132 cidades. A redu-
ção deve-se aos atuais índices plu-
viométricos, à recarga dos reservató-
rios hídricos e da produção agrícola. 
O novo decreto será válido por 180 
dias. 

Permanecem em situação de 
emergência os seguintes municípios: 
Apodi, Água Nova, Coronel João 
Pessoa, Doutor Severiano Melo, 
Encanto, Equador, Francisco Dan-
tas, Luís Gomes, Paraná, Pau dos 
Ferros, Rafael Fernandes, Rodolfo 
Fernandes, Riacho de Santana, São 
Miguel, São Francisco do Oeste, 
Severiano Melo, Taboleiro Grande 
e Venha Ver.

No RN, de acordo o Monitor das 
Secas, sistema da Agência Nacional 
das Águas (ANA) a precipitação em 
outubro foi baixa, e as chuvas obser-
vadas ficaram em torno da média 
normal. Isto fez com que houvesse 
um agravamento dos indicadores 
de seca, principalmente por conta 
das altas temperaturas deste perío-
do. Assim, a seca fraca avançou por 
quase todo o Estado, excetuando a 
região extremo leste, que permane-
ceu sem seca. Também houve um 
pequeno avanço da seca moderada 
na fronteira com a Paraíba. Predo-
minantemente os impactos obser-
vados da seca são de curto prazo, 
excetuando algumas pequenas áreas 
do sul e sudoeste, onde tem-se im-
pactos de curto e de longo prazos.
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As frentes parlamentares institu-
ídas pela Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Norte são respon-
sáveis por pautar debates de grande 
importância para a sociedade poti-
guar. O colegiado reúne deputados 
e tem caráter suprapartidário, com 
o objetivo de promover, em conjun-
to com representantes da sociedade 
civil e de órgãos públicos afins, a 
discussão e o aprimoramento da le-
gislação e de políticas públicas para 
o Estado, com foco em um determi-
nado setor. 

Recentemente criada, a Fren-
te Parlamentar de Apoio às Micro 
e Pequenas Empresas foi proposta 
pelo presidente da Casa, deputado 
Ezequiel Ferreira (PSDB). O obje-
tivo do parlamentar é apoiar o seg-
mento considerado o maior gerador 
de emprego e renda do Estado. “Es-
tão reunidos parlamentares de di-
versos partidos comprometidos com 

o ideal de acompanhar os processos 
legislativos e outras atividades que 
apresentem relação, direta ou indi-
reta, com a questão das microem-
presas, empresas de pequeno porte, 
e com microempreendedores indivi-
duais”, justifica o presidente. 

Dados do Sebrae mostram que 
as micro e pequenas empresas cor-
respondem a 98% das empresas 
brasileiras, representando 22% do 
PIB nacional e gerando 60% dos 
empregos formais. Porém, mesmo 
amparadas pela Lei Complemen-
tar Federal nº 123/06, que favore-
ce as microempresas e empresas de 
pequeno porte, estes empresários 
ainda enfrentam ‘graves entraves’ 
no que se refere a financiamentos e 
acesso a compras governamentais.

Para compor a Frente de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas, 
foram indicados os nomes dos de-
putados Kleber Rodrigues (PL), 

escolhido presidente do colegiado; 
Gustavo Carvalho (PSDB); Galeno 
Torquato (PSD); Francisco do PT 
e Hermano Morais (PSB). Entre os 
principais projetos abordados por ela 
esse ano, destaca-se a Lei Geral das 
Micro e Pequenas Empresas, deba-
tida e aprovada na Casa. “Este é um 
tema  para o nosso Estado, porque 
o segmento é um grande emprega-
dor não somente no Rio Grande do 
Norte, mas em todo o País e esta-
mos vivendo esse momento atípico 
de fechamento de muitas empresas”, 
disse o presidente do grupo.

A Lei Geral tem como objetivo 
regulamentar, em âmbito estadual, o 
tratamento diferenciado, favorecido e 
simplificado a ser dispensado às mi-
croempresas (ME), às empresas de 
pequeno porte (EPP), aos microem-
preendedores individuais (MEI) e a 
outras modalidades a elas equiparadas.

FRENTE DAS ÁGUAS

segmentose

FORTALECENDOsetores 
FRENTE PARLAMENTAR

Recentemente 
criada, a Frente 
Parlamentar de 
Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas 
foi proposta pelo 
presidente da Casa, 
deputado Ezequiel 
Ferreira. O objetivo 
do parlamentar é 
apoiar o segmento 
considerado o maior 
gerador de emprego 
e renda do Estado 

Colegiados têm a missão de promover aprimoramento da legislação e de   
políticas públicas para o Estado, com foco em um determinado setor
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A seca é outro  tema debatido 
constantemente pela Assembleia 
Legislativa, o que motivou a ins-
talação da Frente Parlamentar das 
Águas. Entre as ações de destaque 
da atual temporada, está a visita 
feita pelo presidente do colegiado, 
Francisco do PT, ao reservatório de 
Jati, ramal do Projeto de Integração 
do Rio São Francisco (PISF), loca-
lizado no Estado do Ceará.

“A Frente Parlamentar das Águas 
foi conferir o andamento dessa obra 
e buscar respostas sobre quando essa 
água chegará ao Rio Grande do 
Norte, porque a nossa maior mis-
são é lutar para garantir segurança 
hídrica para o Estado”, disse Fran-
cisco. Na oportunidade, engenheiros 
do Ministério do Desenvolvimento 
Regional informaram ao represen-
tante potiguar que as águas do São 
Francisco chegarão ao RN até junho 
de 2021.

A Frente Parlamentar das Águas 
é formada pelos deputados Fran-
cisco do PT, Isolda Dantas (PT), 
Eudiane Macedo (Republicanos), 
Galeno Torquato (PSD) e Souza 
(PSB).

OUTRAS FRENTES
A Frente Parlamentar em Defe-

sa dos Direitos da Pessoa Idosa, em 
parceria com Conselho Municipal 
da Pessoa Idosa do Natal e outras 

entidades, organizou em julho de 
2020 a Jornada Online em Defe-
sa da Vida de Pessoas Idosas, que 
aconteceu por meio de plataforma 
virtual devido a pandemia e serviu 
para discutir as causas relaciona-
das aos idosos. A ocasião também 
foi oportuna para divulgação do 
lançamento da Rede de Proteção e 
Valorização à Pessoa Idosa do Rio 
Grande do Norte.

De acordo com o presidente do 
colegiado, deputado Ubaldo Fer-
nandes (PL), a intenção do encontro 
virtual foi traçar metas e discutir a 
atual realidade dos idosos, principal-
mente em momento de isolamento 
social. “O RN tem se destacado ne-
gativamente como um dos estados 
que mais desrespeita o direito do 
idoso nesse período de pandemia. 
Conforme dados do Disque 100, de 
março a maio deste ano, o número 
de denúncias de violência contra o 
idoso aumentou significativamente. 
É algo que precisa ser seriamente 
refletido. O governo tem um papel 
muito importante na execução de 
políticas públicas de combate a essa 
realidade”, alerta o parlamentar.

Este ano também foi criada a 
Frente Parlamentar em Defesa dos 
Refugiados, Apátridas e Migrantes 
na Assembleia Legislativa do RN, 
sendo composta pelos deputados 
Souza (PSB), Isolda Dantas (PT) 

e Francisco do PT. De acordo com 
Souza, o colegiado surgiu com o 
papel de acompanhar, prestar apoio 
e defender os interesses dos refu-
giados, apátridas e migrantes que 
residem no Rio Grande do Norte. 
No Estado, a governadora Fátima 
Bezerra (PT) criou, através do De-
creto nº 29.418 de 2019, o Comitê 
Estadual Intersetorial de Atenção 
aos Refugiados. A finalidade desse 
Comitê é viabilizar e auxiliar a im-
plementação da fiscalização de po-
líticas públicas voltadas aos direitos 
desse público em todas as esferas da 
administração.

“Todos sabem que, com o apro-
fundamento da crise na Venezuela, 
aumentou e se espalhou em todo o 
Brasil, especialmente no Rio Gran-
de Norte, a presença de venezuela-
nos, mas não temos só venezuelanos, 
temos egípcios, sírios, cubanos e 
outros, sendo, portanto, um Estado 
que passa a entrar na agenda global 
de atendimento e acompanhamen-
to dessas populações. Nessa linha, 
instituímos também na Casa Le-
gislativa um colegiado de discussão 
de políticas públicas para articular, 
junto ao Estado e aos municípios, 
ações visando acolher essas pessoas”, 
explica Souza.

A pandemia também não impe-
diu a Frente Parlamentar da Criança 
e do Adolescente de promover uma 

live durante o mês de maio desse 
ano para marcar o Dia Nacional da 
Adoção. Sob o comando da vice-
-presidente do colegiado, Cristiane 
Dantas (SDD), o grupo debateu os 
principais pontos relacionados ao 
tema. O bate-papo online detalhou 
o processo de adoção, explicando 
também o projeto “Atitude Legal”, 
realizado pela 2ª Vara da Infância e 
da Juventude de Natal, que consis-
te na entrega legal da criança para 
adoção. 

“Na live esclarecemos muitos as-
pectos do processo de adoção e fa-
lamos sobre a situação de mulheres 
que têm filhos, mas não têm con-
dições de criá-los ou não desejam 
assumi-los. Nesses casos, é possível 
entregá-los para adoção, de forma 
legal, garantindo um futuro melhor 
para as crianças, que podem ganhar 
uma nova família”, reforçou Cristia-
ne.

Em sua maioria, as Frentes Par-
lamentares defendem temas com 
amplo interesse popular, como eco-
nomia, saúde, segurança e educação, 
por exemplo. Mas temas específicos 
como defesa dos direitos dos ani-
mais, engenharia, apoio às coopera-
tivas, municipalismo, entre outros, 
também são assuntos discutidos em 
colegiados instituídos na Casa Le-
gislativa do RN.
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Em meio a pandemia do novo 
coronavírus e de uma grave crise 
econômica, retornar o debate em 
torno do Planejamento Estratégi-
co e avançar, mesmo que de modo 
virtual, foram desafios ainda mais 
essenciais para a equipe da Asses-
soria de Planejamento Estratégi-
co da Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Norte. Com isso, 
foi montada de modo coletivo a 
Cadeia de Valor e Arquitetura de 
Processos da ALRN, tendo va-
lidado junto aos setores todas as 
atividades dos macroprocessos e 
subprocessos em conformidade 
com a iniciativa estratégica cons-
tante no documento “Horizonte 
2023 da ALRN”. 

“Nesta etapa, cada área de ges-
tão revisou se efetivamente estão 
corretas as práticas estabelecidas, 
se é essencialmente o trabalho rea-
lizado e se as conexões com outras 
unidades de gestão estão compatí-
veis com o que é realizado no co-
tidiano do setor”, explica Luciana 
Cardoso, presidente da Comissão 

de Elaboração e Acompanhamen-
to do Planejamento Estratégico da 
Casa. Segundo ela, o trabalho em 
conjunto com a equipe de coorde-
nadores, chefes de divisões, núcle-
os e demais servidores irá garantir 
maior eficácia no resultado. 

Para o presidente da Assem-
bleia Legislativa, deputado Eze-
quiel Ferreira (PSDB), a iniciativa 
busca conduzir a Casa a um mo-
delo de excelência de governança 
e gestão no âmbito do Poder Le-
gislativo. “Que nosso modelo, em 
breve, seja replicado em outras ins-
tituições pelo País, a exemplo das 
ferramentas ‘Legis RH’ e ‘eLegis’, 
ambas desenvolvidas por nossos 
servidores e que atingiram desta-
que nacional. A primeira delas ao 
conquistar premiação da Unale 
na categoria ‘Gestão’. A segunda 
ao despertar o interesse de outras 
casas legislativas do Brasil, como 
São Paulo, Bahia, Rio de Janeiro, 
Pernambuco e Mato Grosso. Aqui 
no RN, também disponibilizamos 
nossos sistemas para a Prefeitura 

Municipal do Natal e para as Câ-
maras Municipais, a começar pela 
capital do Estado”, destaca Eze-
quiel.

Através da Escola da Assem-
bleia foram ministrados cursos 
de capacitação das equipes, mes-
mo no período de pandemia, com 
foco na concretização do Plane-
jamento Estratégico do Legisla-
tivo Potiguar. O primeiro deles, 
“Implantando a Gestão Estraté-
gica na ALRN”, desenvolvido por 
webconferência, buscou alinhar 
conhecimentos, rotinas e linhas de 
ação para o cumprimento da exe-
cução do projeto “Horizonte 2023 
da ALRN”. Nesse período foram 
compartilhados temas como: mo-
nitoramento de metas da execução 
do Plano Estratégico, práticas de 
gestão de processos, fluxogramas 
dos processos do Plano Estratégi-
co e validação de manual de boas 
práticas em gestão de processos.

Para a diretora administrativa 
e financeira da ALRN, Dulcinea 
Brandão, urge mapear as ações de 

HORIZONTE 2023

metacomo
EXCELÊNCIA

O trabalho em 
conjunto com 
a equipe de 
coordenadores, 
chefes de divisões, 
núcleos e demais 
servidores irá 
garantir maior 
eficácia no 
resultado 

Plano Estratégico da Casa contempla a definição da visão de futuro até 2023 e dos 
macrodesafios que nortearão as ações da Assembleia Legislativa no período
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governança e gestão na Casa Le-
gislativa. Para tanto, cada gestor 
das unidades será um multiplica-
dor das ferramentas e metodolo-
gias apreendidas durante os cursos 
visando a execução do “Horizonte 
2023 da ALRN”. O plano estra-
tégico contempla a definição da 
visão de futuro até 2023 e dos ma-
crodesafios que nortearão as ações 
da Assembleia Legislativa no pe-
ríodo.

O plano elaborado teve como 
base o levantamento dos cenários 
interno e externo e a definição 
dos principias problemas identi-
ficados ao longo da elaboração do 
documento, com metas para serem 
alcançadas nos próximos anos. 
Compõem o documento 68 inicia-
tivas estratégicas, 28 indicadores e 
metas, 18 iniciativas específicas e 1 
Projeto Institucional.

O curso por videoconferência 
“Cadeia de Valor e Arquitetura 
de Processos da ALRN”, buscou 
capacitar os servidores a identi-
ficarem os processos de negócio 

da organização e suas interações, 
bem como sua contribuição para 
o atendimento dos objetivos es-
tratégicos do Legislativo Potiguar. 
Além disso, foi elaborado o proje-
to “Cadeia de Valor e Arquitetura 
de Processos da ALRN”, em con-
formidade com a iniciativa estra-
tégica constante no documento 
“Horizonte 2023”.

A Coordenadoria de Gestão 
de Pessoas e a Escola da Assem-
bleia também realizaram uma 
pesquisa sobre a existência de la-
cunas de competência na Assem-
bleia Legislativa do Rio Grande 
do Norte, com o fim de subsidiar 
o planejamento das ações de ca-
pacitação para o ano de 2021. A 
equipe de planejamento também 
ministrou oficina voltada para 
o Planejamento Estratégico de 
Pessoas visando fortalecer o ca-
pital humano, assegurando o 
bem-estar dos colaboradores e 
buscando alcançar a eficiência e 
a eficácia no cumprimento dos 
objetivos institucionais. 

Sob liderança da consultora 
Paulinéa Araújo, servidora da 
Justiça Eleitoral, os 40 partici-
pantes aprenderam e pratica-
ram, em 24 horas de curso, os 
seguintes assuntos: Noções sobre 
Gestão de Processos e Cadeia de 
Valor; Fundamentos de Gestão 
de Processos e Cadeia de Va-
lor; Classificação de Macropro-
cessos; Atividade institucional 
de levantamento de processos; 
Construção da Cadeia de Valor e 
Arquitetura de Processos e Apre-
sentação do produto final e en-
cerramento do projeto.

“A gente sabe que as próximas 
etapas desse processo não serão 
simples. É uma tarefa árdua e que 
requer a participação de todos os 
níveis. Por isso eu fico muito fe-
liz com o comprometimento de 
todos. É claro que a Assessoria 
de Planejamento ainda tem um 
longo caminho a percorrer, com 
muitos desafios, mas é assim 
mesmo. É com muito trabalho e 
dedicação que se executa um Pla-

nejamento Estratégico adequado, 
a fim de prestar um atendimento 
de excelência à sociedade”, con-
cluiu Paulinéa, parabenizando a 
equipe da Assessoria de Planeja-
mento Estratégico pelo empenho 
e trabalho realizado.

Para Dulcinea Brandão, as 
oficinas foram oportunidades de 
aquisição e compartilhamento de 
conhecimentos que servirão de 
base para a realização do Plano 
Estratégico “Horizonte 2023”. 
“Tenho certeza de que todos nós 
iremos nos debruçar sobre os ob-
jetivos. Temos muito a fazer ain-
da, nós sabemos, mas a Cadeia 
de Valores e Arquitetura de Pro-
cessos já é uma realidade dentro 
do nosso Legislativo. Vamos ab-
sorvê-la e executá-la da melhor 
maneira possível, afinal, apren-
demos que uma boa gestão se faz 
com planejamento e definição de 
estratégias e metas a serem cum-
pridas”, avalia a diretora admi-
nistrativa e financeira da Casa.
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Buscando compor o Planeja-
mento Estratégico da Assembleia 
Legislativa, documento que con-
templa os desafios que nortearão 
as ações da Casa com visão de fu-
turo até 2023, o Núcleo de Treina-
mento, Capacitação e Avaliação de 
Desempenho desenvolveu pesquisa 
de clima organizacional, envolven-
do todos os setores da ALRN, que 
aponta para uma média de 86,2% de 
satisfação dos servidores legislativos. 
O levantamento oferece diagnósti-
co, análises e sugestões; aumento de 
produtividade; e adoção de políticas 
internas num ambiente plenamente 

favorável e com engajamento dos 
servidores.

“Que possamos tirar o melhor 
proveito desta ferramenta objetiva, 
segura e imparcial que busca a reso-
lutividade de conflitos reais na ges-
tão de recursos humanos. Um tra-
balho de excelência promovido pelo 
Núcleo de Treinamento, Capacita-
ção e Avaliação de Desempenho”, 
avalia o presidente da Casa Legis-
lativa, deputado Ezequiel Ferreira 
(PSDB).

Os resultados do trabalho foram 
apresentados aos diretores e coor-
denadores da Assembleia no último 

mês de novembro, por videoconfe-
rência, em razão da pandemia. Na 
oportunidade, o diretor-geral, Augus-
to Carlos Viveiros, ratificou o pensa-
mento do presidente Ezequiel, ressal-
tando o processo de entendimento de 
cada servidor do legislativo. A diretora 
administrativa financeira, Dulcinea 
Brandão, reforçou a importância do 
Planejamento Estratégico iniciado 
em 2015, numa primeira etapa que 
teve 85% executado, a segunda etapa 
no início de 2019 e a terceira etapa, 
em andamento, que planeja o Legis-
lativo Potiguar até 2023 (“Horizonte 
2023”).

Ambientefavorável

CLIMA ORGANIZACIONAL

Núcleo de 
Treinamento, 
Capacitação e 
Avaliação de 
Desempenho 
desenvolveu 
pesquisa de clima 
organizacional, 
envolvendo todos 
os setores da ALRN, 
que aponta para 
uma média de 
86,2% de satisfação 
dos servidores 
legislativos

índice de satisfação do servidor da Assembleia Legislativa aproxima-se dos 90%
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Segundo Thyago Cortez, coor-
denador de Gestão de Pessoas (CO-
GEP), a aplicação da pesquisa de 
clima organizacional é uma tendên-
cia e vem evoluindo com o diagnós-
tico. “Por meio dela vai ser possível 
estabelecer ações para uma melhor 
comunicação com os colaboradores, 
entender como eles enxergam a As-
sembleia Legislativa e seus propósi-
tos”, explica Cortez.

A pesquisa foi realizada no se-
gundo semestre de 2019 junto à 482 
servidores da área administrativa 
com o objetivo de ouvir a opinião de 
cada um em diversas dimensões, re-
gistrando os seguintes resultados de 

satisfação: Desenvolvimento Pro-
fissional 82,1%; Comunicação no 
Ambiente de Trabalho 84,9%; Re-
lacionamento Interpessoal 90,3%; 
Condições de Trabalho 84,3%; 
Identidade e Imagem Institucional 
89,1%; Gestão e Planejamento do 
Trabalho 82,9%; Liderança 86,4%; 
e Compromisso com o Trabalho 
89,5%.

A equipe de trabalho contou com 
os servidores Raphaele Brites, chefe 
do Núcleo; Ana Claudia Barros de 
Melo, técnica legislativa; Bárbara da 
Rocha, assistente; Daniel Araújo, 
assistente; e Luiz da Silva, assessor.
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Ao longo do ano de 2020 a As-
sembleia Legislativa do Rio Gran-
de do Norte debateu importantes 
projetos que, posteriormente, foram 
transformados em Lei por sanção 
do Executivo. Ao todo, até novem-
bro, já constam aproximadamente 
15 Leis Complementares e mais de 
140 Leis Ordinárias aprovadas pelo 
Legislativo e já em vigor após serem 
sancionadas. 

Entre alguns dos projetos que 
ganharam destaque durante o ano, 
estão a inclusão dos pescados na 
alimentação escolar, o Programa de 
Fomento à Radiodifusão, o combate 
à golpes financeiros contra idosos e a 
Lei que autoriza os condomínios re-
sidenciais comunicarem aos órgãos 
de segurança pública sobre qualquer 
ocorrência ou indícios de violência 
doméstica, entre outros.

De autoria do deputado Sou-
za (PSB), a lei que inclui pescados 
no cardápio escolar das instituições 
públicas de ensino do Estado, tem 
como objetivo estimular a alimen-
tação saudável. Leva em conside-
ração os termos estabelecidos no 
Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE) do Fundo Nacio-
nal de Desenvolvimento da Educa-
ção (FNDE) e a priorização para a 
aquisição do pescado do agricultor 
familiar do município onde está lo-
calizada a unidade escolar. Caso a 
oferta para atender a demanda local 
seja insuficiente, o pescado poderá 
ser adquirido de outros municípios 
ou estados com a mesma prioriza-
ção.

“Como presidente da Frente 
Parlamentar em Defesa do Setor 
Pesqueiro e Aquícola e por enten-

der que este setor é estratégico para 
a economia do RN, envolvendo vá-
rios agricultores em todo o Estado, 
especialmente na região litorânea, 
além de entender a importância da 
inclusão do pescado nas políticas, 
destaco o alto valor nutricional do 
alimento, contribuindo para o de-
senvolvimento físico e mental dos 
estudantes inseridos no ambiente 
educacional”, justifica o deputado 
Souza.

De acordo com a lei, os cardá-
pios da alimentação escolar deverão 
respeitar as referências nutricionais, 
os hábitos alimentares, a cultura e a 
tradição alimentar da localidade ou 
região. O pescado poderá constar do 
cardápio escolar, preferencialmente, 
duas vezes por semana, por se tra-
tar de alimento saudável, com alto 
valor nutricional, contribuindo no 

AGORA É LEI

Entre as leis 
sancionadas estão 
as de combate 
à violência 
doméstica e a 
proteção das 
mulheres vítimas 
desse crime

Uma das principais funções do Legislativo é criar as leis estaduais, de acordo com 
o que está definido na Constituição

Em favor 
sociedadeda
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processo de aprendizagem.
Sobre o projeto de fomento às 

rádios comunitárias, ficou definido 
que estas poderão contar com novos 
incentivos. “Nosso objetivo é for-
talecer a comunicação comunitária 
no Estado através da radiodifusão, 
promovendo a difusão do jornalis-
mo, da cultura local e das atividades 
esportivas, em interatividade com as 
comunidades atendidas. Queremos 
que este segmento cresça e se desen-
volva de forma a democratizar ainda 
mais a comunicação, especialmente 
nas cidades do interior”, explica o 
deputado Ubaldo Fernandes (PL), 
autor do projeto.

O parlamentar desenvolveu a 
proposta atendendo o apelo da Asso-
ciação Brasileira de Rádios Comuni-
tárias - Seção RN (ABRAÇO), para 
que esta política fosse implementada 
no Rio Grande do Norte, sem ferir a 
legislação nacional. 

Também é de Ubaldo o projeto 
de lei de proteção ao idoso contra 
golpes financeiros. Esta campanha 
prevê o desenvolvimento de ações 
educativas para prevenir e reprimir 
os crimes de estelionato contra o 
idoso, bem como proteger e auxiliar 
as vítimas desses golpes no Estado. 
“Segundo dados de estimativa do 
IBGE de 2018, a população idosa 
do Rio Grande do Norte representa 
12,4% da população total do Esta-
do. Precisamos proteger esse públi-
co. Tem sido comum o registro de 
golpes contra os idosos, em geral, 
praticados dentro da própria famí-
lia”, destaca o parlamentar.

Os tipos de golpes mais comuns 
praticados são a apropriação indébi-
ta de recursos financeiros ou bens, 
administração fraudulenta de cartão 
de benefícios previdenciários, con-
tratação de empréstimos financei-
ros sem o conhecimento do próprio 
idoso, enfim, uma série de práticas 
que prejudicam muito a vida dessas 
pessoas. 

Conforme dados mais recentes 
do canal Disque 100, os casos de 
violência patrimonial contra a pes-
soa idosa tiveram aumento de 19% 
em 2019. Para 2020, com o isola-
mento imposto pela pandemia da 

Covid-19, acredita-se que a situação 
se tornou mais crítica. Vale salien-
tar que qualquer tipo de violência 
contra idosos deve ser comunicado 
imediatamente ao Conselho Muni-
cipal do Idoso, Defensoria Pública, 
Polícia Civil ou Ministério Público.

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
Vários projetos apresentados, 

neste ano de 2020, na Assembleia 
Legislativa foram voltados para o 
combate à violência doméstica e 
proteção das mulheres vítimas desse 
mal. Entre as propostas aprovadas 
pelo Legislativo e sancionadas pelo 
Executivo está a que cria a Delega-
cia Virtual em Defesa da Mulher, 
da deputada Isolda Dantas (PT). A 
iniciativa cria um novo canal virtual 
de atendimento e registros de de-
núncias para ampliar o combate à 
violência doméstica contra as mu-
lheres potiguares.

Com a criação de um canal de 
comunicação via WhatsApp, o dis-
positivo assegurará o recebimento 
de denúncias, registros de ocorrên-
cias, envio de fotos e documentos 
relativos aos crimes e situações de 
violência doméstica. “Diante do 
agravamento desta situação, é im-
portante que sejam adotadas medi-
das urgentes com vistas à mitigação 
destes efeitos com a criação de me-
canismos institucionais destinados 
ao atendimento das mulheres sub-
metidas a risco iminente de violên-
cia. Isso permitirá a celeridade exi-
gida diante da gravidade do tema”, 
explica a parlamentar. Antes da lei, 
os delitos decorrentes de violência 
doméstica e familiar não eram per-
mitidos ao registro online.

Dados divulgados pelo Fórum 
Brasileiro de Segurança colocam o 
Rio Grande do Norte entre os es-
tados com maior número de femi-
nicídios neste período de distan-
ciamento social, principal medida 
para conter a contaminação do novo 
coronavírus (Covid-19). Durante a 
pandemia, houve um aumento do 
número de registros de violência 
doméstica e de pedidos de medidas 
protetivas. Segundo o Observatório 
da Violência no RN, no período de 

12 de março a 18 de maio, houve 
redução na violência geral, mas os 
casos de violência doméstica, nesse 
mesmo período, aumentaram em 
258%.

O deputado Kelps Lima (SDD) 
é autor do projeto que dispõe sobre 
a comunicação, por parte dos con-
domínios residenciais, aos órgãos 
de segurança pública sobre a ocor-
rência ou indício de violência do-
méstica e familiar contra mulher, 
criança, adolescente ou idoso em 
seu interior. Segundo a legislação, o 
vizinho que presenciar qualquer fato 
do tipo deve comunicar de imedia-
to ao síndico do condomínio, para 
que este leve às autoridades compe-
tentes. “Levando em consideração 
a realidade de violência doméstica 
exposta, notadamente o aumento 
de casos no período de isolamento 
social, propomos medida destinada 
a proteger e salvaguardar a saúde e 
a vida dessas pessoas de forma mais 
eficaz”, justifica Kelps.

Um outro projeto aprovado pela 
ALRN e já em vigor no Estado é o 
que determina a obrigatoriedade de 
afixação de cartazes, em órgãos pú-
blicos e privados, informando sobre 
a lei que pune atos de discrimina-
ção em virtude de orientação sexual 
e identidade de gênero. O objetivo 
da matéria, de autoria do depu-
tado Sandro Pimentel (PSOL), é 
dar publicidade a Lei Estadual n° 
9.036/2007. 

“É inaceitável conviver com 
qualquer ato de discriminação. 
Quando se trata de discriminação 
pela orientação sexual e identida-
de de gênero, parece que essa coisa 
se agrava ainda mais. Felizmente 
nosso Estado já tem uma lei que 
trata dessa situação, mas muita 
gente não tem conhecimento. Por 
isso precisamos garantir a publi-
cidade de uma legislação que está 
em vigor desde 2007”, destaca o 
autor da proposta. Os cartazes de-
vem ser afixados em locais de vi-
sualização nítida, de fácil leitura 
e que permitam aos usuários dos 
estabelecimentos a compreensão 
do seu significado.

O Governo do Estado também 

já sancionou o projeto da deputa-
da Eudiane Macedo (Republica-
nos), que prevê a obrigatoriedade 
de afixação de cartaz contendo in-
formações para prevenção e com-
bate ao crime de importunação 
sexual. Ainda conforme o texto 
normativo, o cartaz deverá ser afi-
xado em local de fácil visualização, 
contendo os seguintes dizeres: “O 
transporte é coletivo. O Corpo 
da mulher, não”. Sobre o assunto, 
a parlamentar enfatiza que “im-
portunação sexual no transporte 
coletivo é crime e a mulher que 
tiver seu corpo tocado inapropria-
damente por desconhecidos deve 
denunciar”, alerta Eudiane.

A Lei também prevê que as 
empresas de transporte público 
intermunicipais deverão, em par-
cerias com o setor público ou ins-
tituições não governamentais de 
defesa dos direitos das mulheres, 
realizar capacitação e treinamento 
dos funcionários para orientá-las 
sobre como agir em casos de im-
portunação sexual no interior dos 
veículos.

Agora também está vedada 
a nomeação de qualquer pessoa 
condenada na Lei Maria da Penha, 
para ocupar cargos comissionados 
na administração estadual. De au-
toria do deputado estadual Sandro 
Pimentel (PSOL), a lei veda a no-
meação no âmbito da administra-
ção pública direta e indireta, bem 
como em todos os poderes do Rio 
Grande do Norte.

Além dessa lei, o Executi-
vo também sancionou a proposta 
de criação do Fundo Estadual de 
Amparo às Mulheres Vítimas de 
Violência no Rio Grande do Nor-
te, que será destinado ao financia-
mento de treinamentos profissio-
nais e reinserção no mercado de 
trabalho de mulheres vítimas de 
violência doméstica, assim como 
a implementação, manutenção e 
apoio ao Projeto Casa Abrigo no 
estado. A iniciativa é da deputada 
estadual Cristiane Dantas (SDD), 
que é presidente da Frente Parla-
mentar da Mulher, da Assembleia 
Legislativa.
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Uma ação consciente e orga-
nizada do Parlamento para ca-
pacitar e qualificar a atuação dos 
diferentes agentes envolvidos no 
processo de representação e par-
ticipação democrática, sendo um 
grande diferencial na qualidade 
do serviço público. É assim que 
o professor João Maria de Lima 
define a Escola da Assembleia, 
instituição criada pela Assem-
bleia Legislativa do Rio Grande 
do Norte, para colocar em práti-
ca a ‘educação legislativa’, e as-
sim capacitar servidores da Casa 
e de outros órgãos do Executivo 
e Legislativos municipais.

“Foi Miguel de Unamuno, 
escritor e filósofo espanhol, que 
disse: ‘O conhecimento está ao 
serviço da necessidade de viver, 
e, primariamente, ao serviço do 
instinto de conservação pes-
soal. E essa necessidade e esse 
instinto criaram, no homem, os 
órgãos do conhecimento, dan-
do-lhes o alcance que possuem’, 
resume João Maria, afirmando 
que no Rio Grande do Norte “a 
Escola consegue ir além, pois, 
por determinação da presidên-
cia da ALRN, está engajada em 

oferecer capacitação e educação 
legislativa por toda esta terra de 
Câmara Cascudo. Isso significa 
qualificação do serviço público 
e da sociedade em uma conexão 
com os municípios, por meio das 
Câmaras”.

Mestre em Letras, apreciador 
da Cultura Popular, membro do 
Conselho Estadual de Educa-
ção, João Maria de Lima avalia 
a Escola da Assembleia como 
uma grande oferta à sociedade 
de algo muito valioso: oportuni-
dade de qualificação. “E isso não 
é pouco. Em um País com tan-
tos déficits educacionais, quando 
uma instituição oferece gratuita-
mente diversos cursos de capa-
citação, nas modalidades remota 
e presencial, pós-graduação lato 
e stricto sensu (em parceria com 
a UFRN), e está aberta a toda 
sociedade, significa que há um 
comprometimento do Parlamen-
to Estadual com essa sociedade 
a que ela serve”, explica o dire-
tor que se aproximou da Escola 
quando coordenou, na Assem-
bleia, o projeto Conexão Enem – 
que oferece aulões gratuitos para 
estudantes em preparação para 

as provas do Exame Nacional do 
Ensino Médio. 

O projeto, referência para ou-
tras casas legislativas, aprovou 
30 alunos em universidades do 
Nordeste através do Sistema de 
Seleção Unificada (Sisu) 2019. 
E para não perder o ritmo, neste 
ano atípico de 2020, e se adaptar 
à pandemia, o Conexão Enem 
exibiu as aulas através do You-
Tube, no canal da TV Assem-
bleia e também pelo sinal aberto, 
no canal digital 10 (Natal e re-
gião metropolitana). 

Além disso, buscando ajudar 
os estudantes que se preparam 
para o Enem, a Escola da As-
sembleia decidiu divulgar, em 
todas as suas plataformas, o ma-
terial de estudo específico para 
a redação do Enem, feito e dis-
ponibilizado gratuitamente pelo 
próprio Ministério da Educação 
(MEC). O material consiste em 
cadernos explicativos das com-
petências utilizadas para a ava-
liação dos alunos na redação do 
exame, além de dicas para não 
zerar a prova. 

O Conexão Enem foi des-
taque ainda no II Seminário 

O projeto Conexão 
Enem é uma das 
referências da 
instituição que 
oferece aulões 
gratuitos para 
estudantes em 
preparação para 
as provas do 
Exame

Qualificação
eOPORTUNIDADE

ESCOLA DA ASSEMBLEIA

Instituição é instrumento de educação para cidadãos e servidores públicos;    
e a primeira do País a oferecer curso de mestrado
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virtual de Escolas de Governo, 
quando a Escola da Assembleia 
exibiu projetos de sua autoria 
em evento de nível nacional, 
promovido pela Rede de Escolas 
de Formação de Agentes Públi-
cos de Minas Gerais. O trabalho 
Norte-rio-grandense inscrito no 
seminário foi o “Conectando Sa-
beres”, desenvolvido pelos servi-
dores João Maria de Lima, Kas-
sia  Kamilla e Leonardo Araújo. 
Ele relata a experiência da As-
sembleia Legislativa do RN, 
por meio da sua Escola, com os 
projetos Conexão Cidadã, Co-
nexão Parlamento e Conexão 
Enem.

“Internamente, estamos sem-
pre à procura da evolução, quali-
ficando nossos servidores – razão 
maior da Escola – e nos prepa-
rando para esse cenário novo que 
se aproxima pós-pandemia. Já 
havíamos lançado nosso aplica-
tivo, continuamos as nossas au-
las das pós-graduações de forma 
remota, iremos implantar nosso 
laboratório de Informática e de 
inovação e retomar a publicação 
de nossa revista”, afirma o gestor 
da Escola, ciente de que todas 
as ações são fruto de um esfor-
ço coletivo de todos os diretores 
da Assembleia e dos servidores e 
colaboradores da Escola. 

“Diz um ditado africano que 
‘Se quer ir rápido, vá sozinho. Se 
quer ir longe, vá em equipe’. So-
mos a certeza de que o talento 

vence jogos, mas só o trabalho 
em equipe ganha campeonatos. 
O caminho ainda é longo e te-
mos muito a percorrer. Mas, as-
sim como uma nação renasce em 
cada instante de sua história, sa-
bemos que a educação é um per-
curso inacabado. Inextinguível”, 
define o professor. Ao citar Cer-
vantes, diz que “na vida de uma 
nação, a estrada é sempre melhor 
do que a estalagem”, referindo-
-se ao processo de aprendizagem 
que nunca termina.

O que a Escola da Assembleia 
já pode ter conseguido mudar na 
vida de quem passou pelas suas 
aulas? Para o professor, em pa-
íses como o Brasil, onde a ex-
periência democrática ainda se 
encontra em processo de con-
solidação, o Poder Legislativo 
tem um papel e um interesse 
estratégicos, tendo em vista, por 
um lado, a sua posição central 
no sistema democrático, e por 
outro, o constante desinteresse 
que as pessoas têm pela política. 
“Acredito que a Escola valori-
za muito o Legislativo, ao pas-
so que transpõe os seus limites 
de atuação levando informação 
e conhecimento sobre formação 
política e capacitação pessoal e 
profissional a diversas regiões do 
Estado, promovendo ciclos de 
debates, palestras e cursos”, ex-
plica.

“Os nossos egressos – sejam 
eles da Casa Legislativa ou da 

comunidade – têm um diferen-
cial diante de outros profissio-
nais em sua atuação profissio-
nal. Afinal, com o atual nível de 
competitividade, ter uma quali-
ficação profissional é indispen-
sável, não só para a entrada no 
mercado de trabalho, mas tam-
bém para exercer funções espe-
cíficas”, definiu João Maria. Ele 
entende que ter uma qualificação 
é também estar atualizado e pre-
parado para diversas situações. 
Além disso, fazer um curso, seja 
ele de graduação, pós-graduação, 
ou até mesmo de capacitação 
profissional, é fundamental para 
que o currículo de qualquer pro-
fissional ganhe destaque na hora 
de uma seleção. É que muitas 
vezes, além da experiência, títu-
los e capacitações são de extrema 
importância para quem está con-
tratando profissionais.

Um reconhecimento do es-
forço e da qualidade dos cursos 
e pós-graduações oferecidos pela 
Escola da Assembleia reconduz 
a instituição em destaque nacio-
nal, com validação dos diplomas 
em todo o Brasil. A aprovação 
é feita pelo Conselho Estadual 
de Educação e, este ano, ocorreu 
através de webconferência. “Des-
tacamos o empenho de todos os 
servidores, em especial aos da 
Escola, os quais, mesmo neste 
período de pandemia, não me-
diram esforços para atingirmos 
esse objetivo, que nos diferencia 

das demais escolas legislativas 
do Brasil”, comemora o diretor, 
João Maria de Lima, lembran-
do outros índices que colocam a 
Escola como destaque nacional 
como número de alunos atendi-
dos; pioneirismo em sistema de 
aulas e consulta de notas; além 
de publicações didáticas de tra-
balho com autoria de potiguares 
formados na Escola.

Moderna para enfrentar a 
pandemia, com cursos perma-
nentes de forma remota, a Es-
cola da Assembleia se mostrou 
atualizada nos últimos meses do 
ano de 2020, em pleno proces-
so eleitoral. Sob coordenação do 
professor da Escola e da UFRN, 
advogado Erick Pereira, a  uni-
dade de ensino lançou um curso 
online sobre “Abuso de Poder e 
Condutas Vedadas nas Eleições”, 
apresentando, a partir dos ensi-
namentos de especialistas, a le-
gislação eleitoral atualizada para 
assessores e candidatos. Em ou-
tro momento do processo eleito-
ral, também promoveu um Ciclo 
de Palestras que contou com no-
mes como o do procurador-geral 
da Assembleia, Sérgio Freire, do 
diretor da Escola, João Maria de 
Lima, e do ex-ministro da Justi-
ça, José Eduardo Cardozo. 
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O anúncio feito pela Petro-
bras colocando à venda a tota-
lidade dos seus ativos no Rio 
Grande do Norte pegou muitos 
de surpresa e dividiu opiniões na 
Assembleia Legislativa do Es-
tado. Enquanto parte dos parla-
mentares criticam saída da esta-
tal do território potiguar, outros 
acreditam que a novidade pode 
oferecer uma nova oportunidade 
de crescimento para o RN neste 
setor, considerado estagnado há 
alguns anos.

“A Petrobras administrada de 
forma caótica, passa da posição 
de excepcional para a de endi-
vidada”, disse o deputado José 
Dias (PSDB), justificando a ne-
cessidade da venda de ativos no 
Rio Grande do Norte. Segundo 
ele, o Brasil passou da ‘época 
áurea’ em que a Petrobras dava 
rendimentos, para uma fase me-
nos atrativa, depois da queda do 
preço do petróleo. “A venda de 
ativos é absolutamente favorável 
para o Estado”, avalia o parla-

mentar, que prevê um resultado 
positivo muito em breve.

Ainda de acordo com ele, a 
privatização traz uma série de 
benefícios. “Não importa a cor 
do gato, o que importa é se ele 
pega o rato. E a privatização é 
que pega o rato”, comentou em 
alusão ao processo de venda. O 
parlamentar citou a privatização 
da mineradora Vale, da Embraer 
e da Cosern, como casos de su-
cesso. “O que pode e deve ocor-
rer é que ninguém vai comprar a 

Enquanto parte 
dos parlamentares 
criticam saída 
da estatal do 
território potiguar, 
outros acreditam 
que a novidade 
pode oferecer uma 
nova oportunidade 
de crescimento 
para o RN

Perdas
XGANHOS

PETROBRAS

Novas oportunidades do mercado de Petróleo e Gás no Rio Grande, com a venda 
dos ativos da Petrobras, geram diferentes pontos de vista
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Petrobras para fechar, mas para 
ganhar dinheiro”, defende.

A possível transferência de 
administração da Petrobras no 
RN não deve ser vista com pes-
simismo, de acordo com o depu-
tado Gustavo Carvalho (PSDB). 
“A Petrobras, no interior do RN, 
faz mais de quatro anos que está 
inerte. Nem investe e nem deixa 
ninguém da iniciativa privada, 
que é quem hoje tem mais ex-
pertise, chegar perto”, pondera 
Gustavo. “Não é a saída da Pe-
trobras daqui que vai tirar nosso 
petróleo. O petróleo fica”, obser-
va.

Já Hermano Morais (PSB) 
lamenta o anúncio da venda dos 
ativos da empresa. “Não acredi-
to que ninguém possa defender 
a saída da Petrobras do nosso 

Estado. O ideal é que permaneça 
e que venha mais investimentos, 
inclusive do setor privado”, dis-
se. O parlamentar citou o que 
chamou de “política de desin-
vestimento” dentro da empresa e 
chamou a atenção para os efeitos 
da venda. “Já perdemos muitos 
postos de trabalho e podemos 
perder mais, com repercussão 
direta e indireta na economia. O 
RN vem sofrendo retrocesso há 
algum tempo com seca, má ges-
tão, recessão econômica e a ago-
ra, no meio de uma pandemia, a 
saída da Petrobras”, elencou.

Segundo Hermano, “o inte-
resse de sair de forma defini-
tiva do estado não se justifica. 
A Petrobras precisa continuar 
investindo no RN, não pode se 
ausentar em hora de dificulda-

de. Não podemos permitir”. De 
acordo com ele, o RN perderá 
R$ 400 milhões por ano de re-
ceita, além dos empregos. “É só 
prejuízo para um estado que não 
tem mais o que perder, já está em 
insolvência, não tem nem capa-
cidade de pagamento das suas 
obrigações”, finalizou.

O deputado Vivaldo Costa 
(PSD) também se posicionou 
sobre o tema. “Sou de uma época 
de gritar que o petróleo é nos-
so. A gente precisa primar pelas 
nossas riquezas, que a Petro-
bras continue gerando riqueza e 
trabalho para o Rio Grande do 
Norte. Não podemos abrir mão 
desse patrimônio que é do RN”, 
afirmou.

O tema também foi abordado 
pelo deputado Francisco do PT. 

“Recebemos um presente de gre-
go, uma paulada na economia do 
estado, que é o anúncio da saída 
da Petrobras. Essa talvez seja a 
pior notícia que o RN recebeu 
nas últimas décadas”, comentou 
o petista.

O deputado Getúlio Rêgo 
(DEM) relata que conversou 
com proprietários de terras que 
recebem royalties da exploração 
de petróleo e que a expectativa 
deles é um aumento três vezes 
maior de ganho com a privatiza-
ção dos poços. “A arrecadação de 
royalties vem caindo a cada ano 
e com a privatização, o estado vai 
crescer a sua remuneração, assim 
como ocorre com os proprietá-
rios de terra”, afirmou.



Um bom caminho que vem 
sendo percorrido em busca da 
democratização no Brasil, já 
defendido há algum tempo pe-
los especialistas no assunto, tem 
passagem pelo fortalecimento do 
sistema público de radiodifusão, 
que se constitui numa alternati-
va ao transmitir uma programa-
ção de qualidade, diferenciada 
do sistema privado. Nessa linha, 
a TV pública amplia os espaços 
no sentido de dar voz à popula-
ção de uma cidade, de um estado 
e de um país, o que normalmente 
não é encontrado no sistema de 
comunicação privado. 

A TV Assembleia, da Assem-
bleia Legislativa do Rio Grande 
do Norte, que recentemente pas-
sou a ser transmitida no canal 
aberto 10.3, tem trilhado cada 
vez mais esse caminho de demo-
cratizar a comunicação, abrindo 
espaços para a diversidade da 
população do Estado, que pode 
inclusive participar do processo 
legislativo. “Temos hoje um Le-
gislativo transparente, atuante e 
com programação ao vivo, ga-
rantindo a acesso do cidadão ao 
rito legislativo e ainda levando 
informação de qualidade para a 
população. Com a modificação, 
estaremos próximos aos canais 

de maior audiência da TV aber-
ta”, destaca o presidente da As-
sembleia Legislativa, deputado 
Ezequiel Ferreira (PSDB). 

A mudança foi possível pela 
atuação do ministro das Comu-
nicações, o potiguar Fábio Faria, 
que garantiu a rápida alteração, 
possibilitando mais um legado 
de pioneirismo para a TV As-
sembleia do RN. “Os avanços 
em tecnologia permitem novas 
conquistas como a democrati-
zação da comunicação. E uma 
das nossas metas no Ministé-
rio das Comunicações é garan-
tir o fortalecimento dos canais 
legislativos em todo o Brasil e, 
principalmente, no Nordeste e 
em especial, no Rio Grande do 
Norte. Isso oportuniza a livre 
escolha da população com aces-
so mais próximo aos canais de 
maior audiência, garantindo que 
também a notícia de qualidade 
produzida na TV Assembleia 
chegue a todos, com isonomia”, 
destaca o ministro.  

A TV Assembleia é pionei-
ra no Brasil como integrante da 
Rede Legislativa. Uma das pri-
meiras a ser inaugurada no País, 
ainda em 2003, faz história até 
hoje também no Rio Grande do 
Norte. “Com o incentivo do mi-

nistro Fábio Faria, voltamos à 
posição de destaque no Brasil, 
exemplo quando o assunto é a 
linha editorial com prioridade 
para as coberturas de atividades 
legislativas, mas também diver-
sificando a programação”, argu-
menta o diretor da TV Assem-
bleia, Bruno Giovanni. 

O crescimento da TV Assem-
bleia nos últimos anos também 
foi comentado pelo diretor, des-
tacando o maior tempo de grade 
com programação local, exibi-
ção gratuita e em canal aberto. 
Bruno registra ainda que a TV 
está presente em mais de 90% 
do território Norte-rio-gran-
dense.  “Essas conquistas foram 
possíveis graças às parcerias que 
construímos ao longo dos anos, 
agregando novos formatos, pro-
gramas e apresentadores. Esta-
mos próximos dos 18 anos de 
canal legislativo e vamos deixar 
um legado importante na comu-
nicação do Estado”, acrescentou. 

REDE LEGISLATIVA 
A coordenação da mudança 

nos canais é feita pela Rede Le-
gislativa - que integra a Câma-
ra Federal, Senado, Assembleias 
Legislativas e Câmaras Munici-
pais - com objetivo de tornar as 

A coordenação 
da mudança 
nos canais é 
feita pela Rede 
Legislativa - que 
integra a Câmara 
Federal, Senado, 
Assembleias 
Legislativas 
e Câmaras 
Municipais - com 
objetivo de tornar 
as emissoras 
legislativas mais 
acessíveis

Em nova 
SINTONIA

TV ASSEMBLEIA

Emissora Legislativa passa a ser transmitida no canal 10.3, abrindo    
espaços para a diversidade da população
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emissoras legislativas mais aces-
síveis aos telespectadores, onde 
se concentram outras emissoras 
de TV. 

“O objetivo é popularizar as 
programações das TVs legisla-
tivas, aumentando a audiência 
das sessões plenárias; votações; 
reuniões; audiências públicas; 
debates; entrevistas e programas 
jornalísticos dentro e fora dos 
plenários”, frisa a coordenadora 
da Rede Legislativa da Câmara 
Federal e vice-presidente da As-
tral, Evelin Maciel. 

A Rede Legislativa de TV, 
além de alterar a numeração 
dos canais no ar, continua sua 
expansão pelo Brasil e já tem 
sinal aberto de televisão em 59 
cidades, com alcance de 250 
municípios. Fazem parte da 
Rede, atualmente, 65 emissoras 
legislativas. 

FOMENTO AO ENSINO
As televisões legislativas, que 

a maioria dos parlamentos no 
mundo instalou nas últimas dé-
cadas como estruturas de Comu-
nicação Social para a cobertura 
de suas atividades, estão se for-
talecendo cada vez mais como 
órgãos de fundamental impor-
tância na formação da cidadania, 
na construção da sociedade de-
mocrática e também na transpa-
rência das práticas políticas.  

Essa também é a linha que 
segue a TV Assembleia. Desde 
2003, a população pode acom-
panhar de forma mais comple-

ta o trabalho desenvolvido por 
seus representantes, pois bem 
informada tem a sua participa-
ção qualificada nos debates e 
no trabalho legislativo. Como 
um canal que não está vincula-
do a nenhum governo ou partido 
político, a TV Assembleia está 
sempre inovando a sua grade de 
programação, cumprindo o seu 
papel de veículo que dissemina a 
educação, a cultura, a prestação 
de serviços. 

Recentemente, a Assembleia 
Legislativa, em meio às ações 
voltadas ao combate da Co-
vid-19, assinou convênio com 
a Secretaria de Estado da Edu-
cação, Cultura, Esporte e Lazer 
(SEEC) e com a União dos Diri-
gentes Municipais de Educação 
(Undime), visando a veiculação, 
pela TV Assembleia, de aulas di-
recionados aos alunos do Ensino 
Básico e Fundamental da Rede 
Pública de Ensino, que tiveram 
as aulas presenciais suspensas 
por causa da pandemia.  

“Esse convênio está permitin-
do que a TV Assembleia veicule 
aulões em sua programação di-
recionadas para mais de um mi-
lhão de estudantes da rede pú-
blica de ensino. A transmissão 
do ensinamento se dá em canal 
aberto, beneficiando todos os 
municípios do Rio Grande do 
Norte”, destacou o presidente 
Ezequiel Ferreira quando da assi-
natura do documento, na sede do 
Legislativo.

Na ocasião, o secretário de 

Educação do RN, Getúlio Mar-
ques, destacou o empenho da 
ALRN em formalizar o acordo 
operacional, possibilitando a todos 
os alunos da rede pública de ensi-
no a continuidade de seus estudos. 
“Essa parceria com a Assembleia 
Legislativa é um marco, visto que 
milhares de alunos permaneceram 
em casa, cumprindo isolamento 
social, contribuindo para a não 
disseminação do coronavírus, mas 
sem comprometimento de seus 
estudos”, enfatizou o secretário. 

De acordo com o diretor da 
TV Assembleia, Bruno Giovanni, 
a produção do conteúdo, ou seja, 
das aulas, é de responsabilidade 
da SEEC, cabendo à TV Assem-
bleia a sua veiculação. “Trabalha-
mos internamente seguindo todas 
as orientações das autoridades de 
saúde para que isso pudesse acon-
tecer. Entendemos que esse é um 
serviço essencial que a Assembleia 
Legislativa está prestando à socie-
dade do Rio Grande do Norte por 
meio da TV Assembleia”, ressal-
tou Bruno.   

Para o presidente da Undime, 
Alexandre Soares, o convênio 
vem permitindo que os profes-
sores da rede pública de ensino 
cheguem às residências dos alu-
nos, mesmo com o distanciamen-
to social. “Uma ação como essa 
do Legislativo potiguar permi-
te que o ensino chegue onde os 
nossos alunos estão. A exibição 
dos aulões através da TV assegu-
ra o andamento do ano letivo em 
todo o Estado”, reforçou. 

Seguindo com o direciona-
mento de parceria, a TV Assem-
bleia também passou a transmitir 
as coletivas de imprensa do Go-
verno do Estado com informações 
atualizadas sobre o novo corona-
vírus no Rio Grande do Norte. A 
divulgação das informações é mais 
um serviço prestado à população 
Norte-rio-grandense que precisa 
estar bem informada sobre a reali-
dade da pandemia no Estado.

ELEIÇÕES 2020: MARCHA  
    DA APURAÇÃO

A TV Assembleia Transmi-
tiu ao vivo o programa “Eleições 
2020”. Uma cobertura dos prin-
cipais acontecimentos relaciona-
dos ao pleito municipal deste ano. 
Com a apresentação de Cristiane 
Rodrigues e do gerente executi-
vo, Gerson de Castro, o programa 
apresentou, ao longo do dia 15 de 
novembro, os perfis dos candida-
tos, divulgou boletins dos repór-
teres sobre o clima da votação, a 
partir do Tribunal Regional Elei-
toral e abordou assuntos como 
abstenções e funcionamento das 
urnas eletrônicas, dentre outras 
informações.

A transmissão contou ainda 
com entrevistas ao vivo, através do 
aplicativo Zoom, com pesquisa-
dores, especialistas em marketing, 
comunicadores digitais, cientistas 
políticos e autoridades eleitorais 
e da área de segurança, além de 
participações de correspondentes 
direto do interior do Estado.
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A Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Norte tem tido uma 
atuação significativa nos últimos 
anos nas áreas de arte e cultura, com 
proposições que, de alguma forma, 
estimulam e fomentam ações do 
Poder Público nessas áreas. O Po-
der Legislativo entende que arte e 
cultura são instrumentos de trans-
formação social e de fortalecimento 
da identidade de um povo, por isso 
diversos ícones do estado foram 
transformados em patrimônio cul-
tural e imaterial do RN. A gastro-
nomia, o artesanato, a fotografia, 
os eventos populares são alguns 
dos instrumentos que ajudam a 
compor este cenário, e, por isso, 
estiveram presentes nas proposi-
ções legislativas. 

A gastronomia, por exemplo, 
esteve presente nas iniciativas par-
lamentares. O pastel de Tangará, o 
caldo de cana de Ceará-Mirim, a 
ginga com tapioca da Redinha, a 

carne de sol e queijo de coalho de 
Caicó, por exemplo, se tornaram 
patrimônio imaterial do estado, 
graças a proposições dos deputados 
estaduais da Casa. Essas delícias são 
símbolos locais do Rio Grande do 
Norte e, em razão dessa representa-
tividade, foram reconhecidas como 
patrimônio estadual.

Os eventos populares potigua-
res, que são verdadeiras manifesta-
ções culturais, especialmente os de 
cunho religioso, também tiveram 
reconhecimento do legislativo poti-
guar. A Festa da Beata Irmã Lindal-
va é um desses exemplos. O evento 
é realizado no município de Assu e 
concentra um enorme número de 
pessoas do município e região. “A 
Beata Irmã Lindalva está em pro-
cesso de canonização pela Igreja 
Católica, esse projeto foi importan-
te para contribuir com esse objetivo 
e será importante para fomentar o 
turismo religioso no Estado”, justi-

ficou o deputado estadual George 
Soares (PL), quando propôs o Pro-
jeto de Lei. 

Na mesma linha, destaca-se 
a proposição do deputado Souza 
(PSB) de que a festa de Nossa Se-
nhora dos Navegantes, que aconte-
ce no município de Areia Branca, 
Oeste potiguar, fosse reconhecida 
como patrimônio histórico e cultu-
ral do Rio Grande do Norte, tam-
bém por causa da relevância do 
evento para a cidade.

O mesmo aconteceu com a Festa 
de Santana, que movimenta os mu-
nicípios de Caicó, Currais Novos e 
Santana do Matos, todos os anos; 
e, ainda de cunho religioso, com o 
santuário do Monte do Galo, loca-
lizado no município de Carnaúba 
dos Dantas, região Seridó, que foi 
proposto como patrimônio histó-
rico, cultural, paisagístico, turístico 
e religioso do RN. “Uma Iniciativa 
oportuna e importante para fomen-

A gastronomia, 
o artesanato, a 
fotografia, os 
eventos populares 
são alguns dos 
instrumentos que 
ajudam a compor 
este cenário

Potiguares
PATRIMÔNIO

Parlamentares ampliam ações de apoio e incentivo à cultura através    
do fomento à cadeia produtiva do Estado
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to do turismo naquela região e que 
vem valorizar um dos mais tradicio-
nais patrimônios histórico e religio-
so do Estado”, destacou o deputado 
Francisco do PT. 

O artesanato Norte-rio-gran-
dense também foi agraciado entre 
as matérias legislativas. Ele que 
também se faz presente por todos 
os cantos do RN e simboliza o povo 
potiguar, caracterizando-se pela in-
fluência da matéria prima ineren-
te de suas localidades. Como por 
exemplo, as garrafinhas coloridas da 
Praia de Tibau, que são produzidas 
com areia retirada da própria região.

É difícil falar de identidade cul-
tural e não pensar na história. Por 
isso que a história do Rio Grande 
do Norte também foi valorizada 
pela Assembleia Legislativa, den-
tre outras coisas, com a exposição 

fotográfica sobre as mulheres que 
marcaram a história do RN. E, por 
falar em fotografia, as marcantes 
paisagens do Estado também foram 
registradas em fotos, na exposição 
“Brechando o Planeta”, do artista 
Flávio Rezende, e expostas com a 
parceria da Assembleia Legislativa. 

“Todas essas atividades, ações e 
matérias que viraram lei são uma 
amostra de que a Assembleia Le-
gislativa do Rio Grande do Norte 
valoriza uma área que nem sempre 
é prioritária nas políticas públicas, 
mas que, quando lembradas, fazem 
uma diferença enorme na socieda-
de, na própria cultura, na economia, 
na educação e no turismo”, desta-
ca o presidente da Casa, deputado 
Ezequiel Ferreira (PSDB).  
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O mês é da cidadania e a Assem-
bleia Legislativa do Rio Grande do 
Norte (ALRN), como parceira do 
projeto desde a criação da Lei Es-
tadual do Setembro Cidadão, pro-
moveu - através da TV Assembleia 
- uma série de transmissões ao vivo 
em alusão ao Projeto “Setembro 
Cidadão”, idealizado pelo juiz Jar-
bas Bezerra e pela advogada Lígia 
Limeira. Denominado “Setembro 
Cidadão Entrevista”, o programa 
foi composto por três lives, com 
temas de cunho social, educativo e 
cultural. 

“Já faz alguns anos que o Legis-
lativo Potiguar apoia esse projeto e 
isso vem contribuindo muito para 
a discussão e o aprimoramento da 
cidadania no nosso Estado. Quanto 
mais os cidadãos forem bem forma-
dos e se sentirem engajados, maior é 
a possibilidade de termos uma efe-
tiva cidadania. Por isso, nós da TV 
Assembleia nos sentimos honrados 

por sermos transmissores e parcei-
ros na produção desses eventos”, 
avalia o gerente executivo da TV 
Assembleia, Gerson de Castro.

A primeira das três lives, ocor-
rida no dia 14 de setembro, sob o 
tema “Educação em tempos de 
pandemia”, teve como convidados a 
professora da Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte (UFRN) 
e ex-secretária estadual de Educa-
ção, Betânia Ramalho, e o jornalista 
Aluísio Lacerda, chefe da Divisão 
do Memorial Legislativo, também 
membro do projeto “Setembro Ci-
dadão Entrevista”. 

Na ocasião, destacaram-se a im-
portância de tal espaço na televisão 
para a formação de cidadãos mais 
conscientes; os efeitos da pandemia 
na Educação; a necessidade de se 
construir um novo cenário, aliado às 
tecnologias; os desafios do Brasil no 
pós-pandemia; e ainda as consequ-
ências do adiamento do ano letivo. 

“É fato que houve um prejuízo 
irrecuperável. Mas isso é tão preju-
dicial quanto a realização de uma 
greve. O que precisamos entender 
é que estamos vivendo um cenário 
típico de guerra, portanto, o maior 
prejuízo são as perdas de vidas hu-
manas”, ressaltou a professora Betâ-
nia Ramalho.

Sobre as soluções apontadas para 
os prejuízos, a educadora foi enfáti-
ca. “O Estado tem uma ferramenta 
que está senso mal utilizada, que é 
o SigEduc. Eu acredito que ainda 
estão procurando como viabilizá-
-la. Mas há uma cultura que precisa 
ser melhorada. É preciso trabalhar 
com metas, resultados e prazos para 
os docentes. Além disso, colocar o 
professor da rede pública no mesmo 
status do universitário, permitindo 
que ele tenha condições de viver 
para a educação”, acrescentou.

Participaram do segundo encon-
tro, que teve como pauta “Cidada-

“Já faz alguns 
anos que o 
Legislativo 
Potiguar apoia 
esse projeto e isso 
vem contribuindo 
muito para
a discussão e o 
aprimoramento 
da cidadania no 
nosso Estado”

SETEMBRO CIDADÃO 

Há sete anos o projeto transforma o Rio Grande do Norte na terra da cidadania

DEVERES
eDireitos
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nia e Cultura”, a diretora de produ-
ção da Orquestra Sinfônica do Rio 
Grande do Norte, Tatiane Fernan-
des; a diretora legislativa da ALRN, 
Tatiana Mendes Cunha; a cineasta 
e produtora do Setembro Cidadão, 
Suerda Morais; a jornalista e apre-
sentadora da TV Assembleia, Cris-
tiane Rodrigues; e o mediador Ger-
son de Castro.

Na conversa, foram discutidas as 
adaptações dos artistas, produtores 
culturais e jornalistas para conti-
nuar trabalhando a cultura do Es-
tado na pandemia; abordaram-se 
as mudanças causadas pelo isola-
mento social na relação das pesso-
as com a cultura; destacaram-se os 
desafios para o pós-pandemia; e foi 
ressaltada a importância do Estado 
cumprir seu papel de incentivador 
cultural perante a população. 

Tatiane Fernandes reforçou o 
papel das lives para o reconheci-
mento da arte no auxílio à saúde 
mental das pessoas. “Desde que há 
registro da humanidade, há expres-

são artística do homem. E, nessa 
pandemia, muitos de nós tivemos a 
nossa saúde mental mais equilibra-
da por causa da arte. Um lado po-
sitivo desse período ruim é que ele 
nos deixará um legado de valoriza-
ção da arte e consequentemente da 
nossa essência”.

Com relação às dificuldades en-
frentadas pelos trabalhadores da 
Cultura no Rio Grande do Norte, 
Suerda Morais frisou que “a bata-
lha é diária e imensa. Aqui no RN a 
gente ainda luta muito para produ-
zir, em todos os setores. Um exem-
plo disso é o Teatro Alberto Mara-
nhão fechado. É preciso incentivar 
mais a cultura e implantar regras 
de incentivo e financiamento. Se 
os artistas, produtores e pessoal dos 
bastidores não tiverem essa recepti-
vidade, vai ficar muito difícil viver 
de arte”, alertou a cineasta.

A terceira e última live do Se-
tembro Cidadão abordou a edu-
cação para a cidadania como uma 
prática permanente e iniciada desde 

cedo na escola. Participaram dos 
debates a advogada e idealizadora 
do projeto, Lígia Limeira; o diretor 
da Escola da Assembleia Legislati-
va do RN, professor João Maria; a 
jornalista Gabriela Freire, da equipe 
de Comunicação da Casa Legisla-
tiva potiguar; e o mediador Gerson 
de Castro.

“No Brasil, é muito comum se 
dizer que o problema é a falta de 
educação, mas quando você não 
proporciona para crianças e adoles-
centes as noções de cidadania, acon-
tece de vermos lá na frente nossos 
mestres e doutores jogando lixo na 
rua, estacionando em vaga de defi-
ciente ou fraudando o imposto de 
renda para ter direito a uma resti-
tuição”, afirmou Lígia Limeira.

A pandemia e as questões alu-
sivas à forma como as escolas estão 
conduzindo o processo também 
permearam o debate. O professor 
João Maria lamentou que as ins-
tituições de ensino não tenham se 
planejado nem consigam oferecer 

soluções efetivas para lidar com a 
crise. “Ao longo dos anos, a área da 
Educação foi a que menos evoluiu. 
E eu afirmo isso com muita triste-
za. Ela está no mesmo formato de 
quando nós éramos os alunos. As 
escolas não conseguiram avançar, não 
acompanharam a evolução da socie-
dade. E isso está muito claro agora, 
com essa pandemia”, destacou. 

PROJETO
O Setembro Cidadão, idealiza-

do pelo juiz Jarbas Bezerra e a ad-
vogada Lígia Limeira, é regulamen-
tado pela Lei Complementar nº 
494/2013, a qual, além de instituir o 
mês da cidadania (Setembro Cida-
dão), criou o 10 de Setembro como 
sendo o Dia Estadual da Educação 
Cidadã.

À época, o programa foi objeto 
de Proposta de Lei Complemen-
tar enviada ao Governo do Estado, 
tendo sido submetida e aprovada à 
unanimidade pela Assembleia Le-
gislativa do RN.
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A Constituição Estadual do Rio 
Grande do Norte atualizada está 
disponível no site da Assembleia 
Legislativa. O trabalho realizado 
ao longo do ano de 2019 pela 
“Comissão de Atualização 
da Constituição”, formada 
por servidores da Assembleia 
Legislativa, deixou o documento 
atual e moderno. Desde que foi 
promulgada, em outubro de 1989, 
a Constituição do Rio Grande 
do Norte já teve vários trechos 
declarados inconstitucionais pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
e a atualização teve o propósito de 
resolver esse impasse.

“Parabenizo a todos que 
colaboraram para a atualização 
da Constituição Estadual, um 
trabalho de excelência que teve o 
deputado José Dias como relator, o 

deputado Gustavo Carvalho como 
presidente e toda a brilhante equipe 
da Procuradoria Legislativa, tendo 
à frente o procurador-geral Sérgio 
Freire”, declarou o presidente da 
Assembleia, deputado Ezequiel 
Ferreira (PSDB).

De acordo com o procurador-
geral da ALRN, Sérgio Freire, 
coordenador do grupo de 
trabalho, para a atualização 
seguiu uma lista de regras e 
ritos. “A princípio elaboramos o 
esboço inicial com as mudanças 
a serem feitas e municiamos 
os deputados tecnicamente. 
A partir daí, os parlamentares 
discutiram as matérias dentro do 
trâmite legislativo e aprovaram as 
alterações”, explicou Sérgio Freire.

Todas as alterações na Carta 
Magna do RN foram aprovadas 

através da Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) 003/2019, 
que revogou dispositivo de 
diversos artigos da Constituição 
com o objetivo de adequar o 
texto às mudanças decorrentes 
de atualizações na Constituição 
Federal e entendimentos jurídicos.

A PEC alterou, acresceu e revogou 
dispositivo dos artigos 8°, 19, 20, 29, 
35, 49, 53, 64, 65, 71, 72, 74, 81, 90, 
98, 108, 128, 140, 147 e 150; acresceu 
os artigos 147-A e 147-B; revogou o 
§ 1° do artigo 55, os artigos 68 e 69 e 
o § 4° do artigo 111, da Constituição 
do Estado e alterou o art. 14 do Ato 
das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Potiguar.

“A essência da PEC foi a 
compatibilização da Constituição 
Estadual com a Constituição 
Federal. Com as emendas que 

A PEC também 
teve o objetivo 
de atualizar a 
Constituição do 
RN de acordo 
com decisões 
dos tribunais 
que criaram 
jurisprudências e 
interpretações de 
leis no País, sendo 
necessárias as 
alterações

ATUALIZAÇÃO

Assembleia Legislativa atualiza Carta Magna do RN com o objetivo de    
adequar o texto às mudanças na Constituição Federal 

CONSTITUIÇÃOestadual
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promoveram as mudanças na lei 
federal, vários pontos do texto 
estadual também precisaram ser 
alterados para que ficassem de 
acordo com a Constituição Federal”, 
lembrou o procurador-geral.

Sérgio Freire lembra ainda que 
a PEC também teve o objetivo de 
atualizar a Constituição do RN de 
acordo com decisões dos tribunais 
que criaram jurisprudências e 
interpretações de leis no País, 
sendo necessárias as alterações. “Há 
artigos que foram considerados 
inconstitucionais, seja de maneira 
total ou parcial, então era preciso que 
a lei fosse atualizada, deixando o texto 
adequado a esses entendimentos”, 
ressalta Sérgio Freire.

A Proposta de Emenda 
Constitucional tramitou pelas 
Comissões Temáticas da Casa e foi 
votada em dois turnos em Plenário, 
no final do ano passado. Com a 
promulgação pelo Legislativo, a 
Constituição Estadual passou a 
viger com o texto atualizado.

59Revista da Assembleia



Reconhecimento. Essa é a palavra 
que define o prêmio concedido 
à Assembleia Legislativa do Rio 
Grande do Norte por se dedicar 
a prestar serviços humanizados e 
de excelência à população do Rio 
Grande do Norte. A premiação 
aconteceu no final de 2019 e o 
troféu foi entregue oficialmente 
durante sessão solene, na sede da 
Casa, em fevereiro deste ano. Foi 
o troféu conquistado na 1ª edição 
do Prêmio Assembleia Cidadã, 
organizado pela União Nacional 
dos Legisladores e Legislativos 
Estaduais (Unale), na categoria 
“Gestão”, com o projeto Legis RH.

A premiação nacional 
contemplou os projetos bem 
sucedidos que humanizaram os 
serviços prestados pelo Poder 
Legislativo, tendo sido entregue 
pelas presidências atual e 
anterior da Unale. Eleita pelos 
participantes da 23ª Conferência 
Nacional dos Legisladores e 
Legislativos Estaduais (CNLE), 
ocorrida em novembro de 2019, 
a Casa Legislativa do RN venceu 
com 246 votos. 

“Para falar em gestão, é 
necessário voltar no tempo. Para 
o ano de 2015, quando assumimos 
a presidência da Assembleia 

Legislativa do RN pela primeira 
vez e fizemos um planejamento 
estratégico, também pela primeira 
vez. Além de economicidade e 
transparência, precisávamos investir 
na autoestima dos servidores. Esses 
foram os nossos pilares. Montamos 
um time de excelência, que começa 
a colher os louros dessa dedicação 
e profissionalismo. Esse prêmio 
pertence a todos os deputados 
e servidores da Casa”, destacou, 
à época, o presidente Ezequiel 
Ferreira (PSDB).

O comprometimento e 
envolvimento com a gestão pública 
por parte dos administradores da 

UNALE

O Legis RH é 
uma ferramenta 
que promove o 
processamento 
da folha de 
pagamento, além 
do controle do 
cadastro dos 
servidores e suas 
férias. O objetivo 
principal é facilitar 
a interação do 
servidor com a 
instituição

O Legis RH venceu a 1ª edição do Prêmio Assembleia Cidadã, organizado    
pela União Nacional dos Legisladores e Legislativos Estaduais

HONRAméritoao
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Assembleia do RN chamou a atenção 
do deputado estadual e ex-presidente 
da Unale, Kennedy Nunes (PSD-
SC). “Assim como a transparência 
e preocupação com o cidadão”, 
acrescentou na oportunidade. 

A atual presidente da Unale, 
deputada estadual Ivana Bastos 
(PSD-BA), ressaltou a relevância 
da premiação. “A nossa intenção 
com a criação do prêmio é 
compartilhar as boas ideias 
concretizadas em ações. E a 
Assembleia Legislativa do RN fez 
a diferença”, parabenizou.

O Legis RH é uma ferramenta, 
implementada em maio de 2017, 
que promove o processamento 
da folha de pagamento, além do 

controle do cadastro dos servidores 
e suas férias. O objetivo principal 
é facilitar a interação do servidor 
com a instituição. A aplicação é 
utilizada no setor de Recursos 
Humanos e Folha de Pagamento da 
Casa, tendo gerado uma economia 
de mais de 75% em relação aos 
sistemas utilizados anteriormente, 
possibilitando o investimento em 
insumos e infraestrutura.

O sistema premiado despertou 
o interesse de outras Assembleias 
Legislativas do Brasil. Em 
setembro desse ano, o presidente 
Ezequiel Ferreira oficializou a 
disponibilização e implantação 
do Legis RH para a Assembleia 
Legislativa do Estado de São 

Paulo (ALESP). A cooperação 
representa uma economia de 
aproximadamente R$ 20 milhões 
para a Casa paulista. Os legislativos 
da Bahia, Santa Catarina, Rio de 
Janeiro, Pernambuco e Mato Grosso 
também sinalizaram interesse na 
ferramenta desenvolvida pelos 
servidores potiguares.

A Assembleia Legislativa 
do RN também se destaca 
nacionalmente em termos de 
liderança. Isso porque o deputado 
Gustavo Carvalho (PSDB) foi 
empossado, também em fevereiro 
deste ano, para o cargo de 
secretário da região Nordeste da 
União Nacional dos Legisladores 
Estaduais (Unale). A solenidade 

ocorreu na Câmara Legislativa do 
Distrito Federal, em Brasília.   

Na ocasião, Gustavo Carvalho 
frisou a honra e a responsabilidade 
de compor a nova diretoria da 
Unale, para defender os interesses 
do Poder Legislativo do RN e 
dos potiguares. “Tive o prazer 
de ser empossado secretário, 
representando o Rio Grande 
do Norte. É importante ter essa 
presença na mesa diretora da 
Unale, porque isso dará voz à 
nossa Assembleia Legislativa. 
Temos muito trabalho e podemos 
contribuir muito mais com o 
crescimento da Casa, do Estado e, 
com certeza, do Brasil”, destacou o 
parlamentar.  
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CARTILHA ELEITORAL

Nesse período de 
distanciamento 
social e isolamento, 
a cartilha é mais 
uma opção de 
leitura e informação

De acordo com a Constituição 
brasileira vigente, a soberania po-
pular é exercida diretamente ou por 
meio de representantes eleitos, pelo 
voto direto e secreto. A cada dois 
anos, nosso País organiza o proces-
so que escolhe integrantes dos Po-
deres Legislativo e Executivo para 
ocuparem cargos eletivos. Neste 
ano de 2020, os brasileiros votaram 
para eleger prefeitos e vereadores e, 
com o objetivo de contribuir com 
o Estado, a Assembleia Legislativa 
do Rio Grande do Norte (ALRN) 
lançou a cartilha digital com orien-
tações sobre o pleito eleitoral. O 
material foi publicado em março 
e está disponível no site da Casa 
Legislativa (www.al.rn.leg.br) para 
quem quiser acessar.

A cartilha contém as regras atu-
alizadas, previstas na Legislação 
Eleitoral e adotadas pelo Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE). O ma-
terial serviu de orientação, espe-
cialmente para os candidatos, des-
de condutas que são proibidas até 
questões como domicílio eleitoral, 
prestação de contas, propaganda 
eleitoral, propaganda na internet, 
fake news e condutas aplicadas no 
dia da eleição. A publicação está 
dividida em capítulos, pontuando 

situações destacadas pela Legisla-
ção Eleitoral e tem sido base para 
palestras e capacitações realizadas 
pela Escola da Assembleia.

Sobre as fakes news, assunto 
que tem tido bastante atenção nos 
últimos pleitos eleitorais, a cartilha 
indica que a veiculação de informa-
ção falsa poderá ensejar a responsa-
bilização civil e penal ao candidato 
que lhe der causa, além de pro-
porcionar o direito de resposta ao 
candidato prejudicado. Para as elei-
ções deste ano, o Tribunal Superior 
Eleitoral desenvolveu o “Programa 
de Enfrentamento à Desinforma-
ção”, que pode ser acessado pelo 
endereço www.justicaeleitoral.jus.
br/desinformacao, bem como pro-
moveu a publicação de livro eletrô-
nico resultado do “Seminário In-
ternacional Fake News e Eleições”.

O presidente da Assembleia 
Legislativa, deputado Ezequiel 
Ferreira (PSDB), considera a 
iniciativa da cartilha um valioso 
instrumento de cidadania. “O 
exercício da cidadania se faz 
também pelo acesso à informação. 
Ter conhecimento sobre as regras, 
calendário e atuação das instituições 
no processo eleitoral, através da 
cartilha, permite ao eleitor cumprir 

Material produzido pela Procuradoria-Geral da ALRN contém as regras atualiza-
das, previstas na Legislação Eleitoral e adotadas pelo TSE

o seu papel de cidadão e fortalecer 
a democracia. A cartilha digital 
tem objetivo de ser uma ferramenta 
para que todos fiquem por dentro 
das eleições”, explica.

Nesse período de distanciamen-
to social e isolamento, a cartilha é 
mais uma opção de leitura e infor-
mação. A publicação com orienta-
ções eleitorais foi idealizada e cons-
truída pela equipe da Procuradoria 
Geral da Assembleia Legislativa e 
atende à demanda, de forma edu-
cativa, de gestores públicos e, tam-
bém, cidadãos, com detalhes sobre 
o rito eleitoral.

De acordo com o procurador-
geral da Assembleia, Sérgio Freire, 
a cartilha cumpriu, de forma 
educativa e didática, o objetivo 
de nortear a ação dos envolvidos 
no processo eleitoral deste ano. 
“Diante da situação que estamos 
vivendo em função da pandemia 
do novo coronavírus, decidimos 
lançá-la apenas digitalmente, mas 
o objetivo é o mesmo: informar o 
cidadão acerca dos principais temas 
eleitorais, especialmente aqueles 
adotados pelo TSE, abordados de 
forma resumida nessa publicação”, 
explica o procurador.

FORTALECENDOdemocraciaa
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Em 2018 o 
Legislativo do RN 
lançou expressiva 
campanha 
institucional com 
o tema “Autismo: 
entenda o ritmo  
de cada um”

AUTISMO

PROTEÇÃOdireitosdos

Documento com validade em todo o País vai garantir prioridade de atendimento 
em serviços 

Primeira Casa Legislativa 
do país a promover campanha 
institucional abordando 
o Autismo, a Assembleia 
Legislativa do Rio Grande do 
Norte acompanha de perto o 
assunto e comemorou a sanção, 
em janeiro, da Lei Federal 
que institui a Carteira de 
Identificação da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), de expedição gratuita, 

com validade nacional. Com o 
documento, essa população passa 
a ter prioridade de atendimento 
em serviços públicos e privados, 
em especial nas áreas de saúde, 
educação e assistência social. A 
norma recebeu o nome de “Lei 
Romeo Mion”, em referência 
ao filho do apresentador de 
televisão Marcos Mion que tem 
transtorno do espectro autista.

Em outubro de 2018, através 

de uma audiência pública con-
duzida pelo presidente Ezequiel 
Ferreira de Souza (PSDB), o 
Legislativo do RN lançou ex-
pressiva campanha institucional 
com o tema “Autismo: entenda o 
ritmo de cada um”. 

Em um universo particu-
lar, singular e desconhecido, o 
transtorno não tem cura e desa-
fia a ciência, pois enquanto umas 
crianças não falam, outras de-
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senvolvem o intelecto acima da 
média. O atraso no diagnóstico 
prejudica o processo de apren-
dizagem e impede o desenvolvi-
mento, já que os neurônios não 
são estimulados na fase certa e a 
criança perde a chance de apren-
der. Por isso, a importância de 
se começar o tratamento o mais 
cedo possível, sendo esse o ob-
jetivo maior da campanha feita 
pela Assembleia Legislativa, que 
abrangeu os principais meios de 
comunicação.

Definido como “uma con-
dição geral para um grupo de 
desordens complexas do desen-
volvimento do cérebro, antes, 
durante ou logo após o nasci-
mento”, o autismo se caracteriza 
pela dificuldade na comunicação 
social e comportamentos repeti-
tivos. Há 30 anos, o número de 
registros sobre o distúrbio era 
de 1 a cada 200 crianças. Mas 
o número de registros dobrou, 
chegando a 1 a cada 100 crian-
ças nos quatro primeiros anos de 
vida, que é quando os neurônios 

que coordenam a comunicação e 
os relacionamentos sociais dei-
xam de formar as conexões ne-
cessárias. 

De acordo com a Lei 
13.977/20, a carteira será expe-
dida pelos órgãos responsáveis 
pela execução da política de pro-
teção dos direitos da pessoa com 
transtorno do espectro autista 
dos estados, do Distrito Fede-
ral e dos municípios, mediante 
requerimento, acompanhado de 
relatório médico, com indicação 
do código da Classificação Es-
tatística Internacional de Doen-
ças e Problemas Relacionados à 
Saúde (CID).

A ideia é que, além de 
facilitar o acesso a direitos 
básicos e essenciais, permita 
o planejamento de políticas 
públicas. O documento é 
essencial porque o autismo não 
é facilmente identificável, o que 
pode atrapalhar em situações do 
dia a dia, como um atendimento 
preferencial ou uso de vaga 
exclusiva, por exemplo.

No Legislativo potiguar, tra-
mita um projeto de lei que pro-
põe a inserção do símbolo mun-
dial do autismo nas placas que 
sinalizam atendimento prioritá-

rio em estabelecimentos públi-
cos e privados do Rio Grande 
do Norte.
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6 2 a   L E G I S L A T U R A
PRODUÇÃO LEGISLATIVA

Processos Legislativos 

3.453

Total

• Requerimento – 3.133

• Projeto de Lei – 206

• Projeto de Lei Complementar – 48

• Projeto de Resolução – 41

• Projeto de Emenda Constitucional – 7

• Decreto Legislativo – 1 

• Atos do Presidente – 5

• Comunicação - 11

• Indicação – 1

Audiências 
Públicas

61
Sessões
Solenes

58

2017

Processos Legislativos 

4.140

Total

• Requerimentos - 3.513
• Projetos de Lei - 433
• Projetos de lei complementar - 23                  
• Projetos de resolução - 43
• Comunicações - 37 • Ato da mesa - 1
• Indicações - 7
• Ato do presidente - 1
• Projetos de Emenda Constitucional (Pec) - 5                         
• Decreto Legislativo - 2
• Ofícios - 74

Audiências 
Públicas

140
Sessões
Solenes

146

2019
Processos Legislativos 

2.476

Total

• Requerimentos – 1.903
• Projetos de Lei - 298 
• Projetos de lei complementar - 15
• Projetos de resolução - 27 
• Comunicações - 19 
• Ato da mesa - 0
• Indicações - 0 
• Ato do presidente - 0 
• Projetos de Emenda Constitucional (PEC) - 2
• Decreto Legislativo - 0 
• Ofícios - 212

Audiências 
Públicas*

14
Sessões
Solenes*

3

2020

Processos Legislativos 

2.855

Total

• Requerimentos – 2.508

• Projetos de Lei – 230

• Projetos de Leis Complementar – 43

• Projetos de Resolução – 43

• Projetos de Emenda Constitucional – 7

• Atos do Presidente – 10

• Comunicações - 12

• Indicações – 2

Audiências 
Públicas

60
Sessões
Solenes

49

2015
Processos Legislativos 

2.083

Total

• Requerimentos – 1.831

• Projetos de Lei – 165

• Projetos de Leis Complementar – 30

• Projetos de Resolução – 33

• Projetos de Emenda Constitucional – 2

• Decretos Legislativos – 2 

• Atos do Presidente – 3

• Comunicações - 14

• Indicações – 3

Audiências 
Públicas

30
Sessões
Solenes

52

2016

Processos Legislativos 

2.206

Total

• Requerimentos – 1.937

• Projetos de Lei – 196

• Projetos de Lei Complementar – 33

• Projetos de Resolução – 25

• Projetos de Emenda Constitucional – 3

• Decretos Legislativos – 1 

• Atos do Presidente – 2

• Comunicações - 7

• Indicações – 2

Audiências 
Públicas

40
Sessões
Solenes

50

2018

*Atividades limitadas em razão da pandemia * Parcial da atividade legislativa até 04/12/2019
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FEV

JAN

ABR

MAR

MAI

21/01  - Assembleia Legislativa lança cartilha com orientações 
eleitorais

22/01 - – Modelo de planejamento estratégico da Assembleia Le-
gislativa é apresentado para o legislativo do Maranhão 

31/01 - Conexão ENEM aprova 30 alunos em universidades do Nor-
deste através do SISU 

03/02 - Assembleia recebe mensagem governamental e retoma 
atividades

11/02 - Servidores da ALRN discutem implantação do Legis RH em 
São Paulo

13/02 - Reforma da Previdência do Estado inicia tramitação na 
Assembleia Legislativa

18/02 - Assembleia RN recebe prêmio de 1º lugar em gestão confe-
rido pela Unale

01/04 - ALRN libera atendimento virtual para encaminhamento de 
decretos de calamidade

07/04 - Assembleia Legislativa realiza primeira sessão remota da 
história

13/04 - TV Assembleia RN e site transmitem ao vivo coletivas sobre 
novo Coronavírus

22/04 - Coronavírus: parlamentares destinam emendas de R$ 200 
mil para deter Covid-19

12/05 - Planejamento estratégico da Assembleia Legislativa segue 
com atividades remotas

14/05 - Na ALRN, classe produtiva pede planejamento para reto-
mada da economia

21/05 - Assembleia Legislativa define membros da CPI da Arena 
das Dunas

28/05 - Assembleia cria Comitê de Servidores para prevenção e 
combate à Covid-19

13/03 - Assembleia adota medidas de prevenção ao coronavírus e 
suspende atividades

20/03 - Deputados aprovam calamidade pública no RN

26/03 - Assembleia divulga cartilha com informações sobre co-
vid-19 e saúde mental

27/03 - Assembleia institui sessão remota para votação parla-
mentar

LINHA DO TEMPO
A S S E M B L E I A 2020
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JUN

JUL

AGO

SET

OUT

NOV

DEZ

03/06 - Doação de EPIs e álcool pela Assembleia beneficiará saúde 
e segurança 

03/06 - Técnicos das Forças Armadas fazem desinfecção no Legis-
lativo Potiguar

25/06 - Ferramenta da AL disponibiliza à população vídeos da 
produção Legislativa

26/06 - Diretoria Geral da Assembleia Legislativa ressalta avan-
ços do teletrabalho

07/08 - De forma pioneira, Assembleia lança campanha em am-
biente virtual

11/08 - Gestores de escolas privadas pedem apoio do Legislativo 
para retomada de aulas

26/08 - ALRN disponibiliza atendimento psicológico para vítimas 
de violência doméstica

31/08 - Comissão do coronavírus debate soluções para recupera-
ção do setor turístico

10/09- Educação e Cidadania foram temas abordados em lives da 
AL no Setembro Cidadão

18/09 - Sistema de Deliberação Remota da ALRN como destaque em 
evento digital internacional

29/09 - Previdência: Assembleia do RN conclui segundo turno da 
votação; PEC é promulgada

30/09 - Assembleia reduz despesas e chega a menor nível de com-
prometimento com a folha

01/10 - Sistema de Deliberações Remotas da ALRN é apresentado a 
casas de SP e SC

05/10 - Live destaca importância da prevenção e do diagnóstico 
precoce do câncer de mama

20/10 - Deputados aprovam LDO para orçamento de 2021 

21/10 – Parlamentares aprovam Refis com novos prazos para tri-
butos estaduais

21/10 - Assembleia aprova por unanimidade Lei Geral da Micro e 
Pequena Empresa

04/11 - Deputados lamentam violência durante período eleitoral 
no interior

10/11 - Índice de satisfação do servidor da Assembleia Legislativa 
aproxima-se dos 90%

11/11 - Presidente da Assembleia solicita ao TRE reforço na segu-
rança das eleições 2020

17/12- Votação da Lei Orçamentária Anual

02/07 - Assembleia divulga e-mail de recebimento de expedientes 
legislativos

03/07 - Em sessão especial, deputados debatem com secretário 
compra de respiradores

07/07 - Doação de álcool para enfrentamento da Covid-19 é en-
tregue em munícipios do RN

08/07 - Deputados aprovam suspensão do recesso parlamentar 
previsto no regimento interno
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Assembleia e você

Maria Gilza de Oliveira e Maria Isabel 
CEFO
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Controladoria

Sidney de Macedo
Coodenadoria de Remuneração e Benefícios
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Breno Henrique, Andrea de Melo e Jair Alves
Arquitetura

Francisco Canindé
Comunicação

Voltaire Maia
Arquivo

Lumena Bulhões
DIAF

Kecilene Pereira
DIRETORIA GERAL

Ana Claúdia Ribeiro
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COPA

João Maria da Silva
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Protocolo

Pedro Miguel da Costa
Transporte

Gerson de Castro e Ohara Oliveira
TV Assembleia
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SETOR MÉDICO

Joana Darc Rodrigues
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ALLYSON BEZERRA

ALBERT DICKSON
PARTIDO REPUBLICANO DA ORDEM SOCIAL (PROS) 

“O ano legislativo foi bastante atípico por causa da pandemia da Covid-19, mas a Assembleia Legislativa 

conseguiu cumprir suas agendas com sessões remotas e o trabalho não foi prejudicado, sem falar que os 

deputados contribuíram muito com destinação de emendas para auxiliar no combate à doença. Portanto, 

a Casa está de parabéns em concluir suas atividades sem deixar pendências, apesar de todas as dificuldades 

vivenciadas por todos nós nesse período difícil”.

SOLIDARIEDADE (SDD)

“Nosso segundo ano de mandato na Assembleia Legislativa é marcado por muito trabalho e reforço no 

compromisso firmado com a população. Apresentamos projetos de lei e destinamos emendas parlamentares 

para o combate à Covid-19 em Mossoró e outros municípios potiguares. Meu mandato foi propositivo, 

mantivemos a coerência em defesa do servidor público, lutamos por melhorias na segurança pública, 

educação, emprego e renda e tivemos um papel fiscalizador”. 

DEPUTADOS ESTADUAIS 
62ª LEGISLATURA

(Fevereiro/2019 a fevereiro/2023) 

CORONEL AZEVEDO
PARTIDO SOCIAL CRISTÃO (PSC) 

“A pandemia da Covid-19 pode até ter atrapalhado, mas foi inegável a boa produção parlamentar e o 

salutar confronto de ideias. Apresentei projetos como o da transparência na segurança pública e nos 

contratos emergenciais. Continuarei trabalhando em defesa dos servidores estaduais e dos serviços 

públicos”. 

CRISTIANE DANTAS
SOLIDARIEDADE (SDD) 

“2020 foi um ano desafiador e de trabalho intenso. Mesmo de forma remota, nosso mandato esteve 

presente nas atividades parlamentares, onde apresentei projetos de lei e centenas de requerimentos 

voltados às necessidades da população, especialmente, para a melhoria do atendimento na saúde pública 

durante a pandemia. O atual cenário também evidenciou o trabalho de prevenção e combate à violência 

doméstica, além de reforçarmos a atuação nas causas sociais. Temos esperança de que dias melhores 

virão e continuarei disposta a fazer cada vez mais pelo Rio Grande do Norte”.
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ALLYSON BEZERRA

DR. BERNARDO
AVANTE 

“O ano está marcado como um dos mais intensos e tensos das nossas vidas. A legislatura deste ano, idem. 

Cumprimos, como representantes do povo, o papel de observar, recomendar, acompanhar e fiscalizar 

as ações governamentais. Nossa Casa Legislativa está de parabéns com todos os colegas parlamentares 

integrados e empenhados nas soluções de combate à pandemia. Destacamos também os servidores, 

dedicados no trabalho remoto ou presencial, que garantiram a celeridade da Assembleia. Foi um ano 

para cuidar mais de nossa gente”.

EUDIANE MACEDO
REPUBLICANOS 

“Esse tem sido um ano desafiador para todos nós, no qual todas as ações se voltaram para a minimização 

dos impactos da pandemia da Covid-19. Adotamos um novo modo de trabalhar com sessões remotas e, 

nesse período, nosso mandato apresentou nove projetos de lei, com seis leis sancionadas, dentre os quais 

o que cria o aplicativo SOS Mulher, pagamento da conta da Caern com cartão de crédito e de débito e 

afixação de cartaz nos transportes públicos informando sobre o crime de importunação sexual. Também 

destinamos emendas para reforçar as ações de saúde em Natal e no interior”. 

EZEQUIEL FERREIRA
PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA (PSDB) 

“Apesar do ano atípico e dos muitos prejuízos causados pela pandemia, a Assembleia Legislativa conseguiu 

manter a produtividade. Deu exemplo para outras casas legislativas pelo sistema tecnológico adotado. 

Em momentos importantes no combate ao coronavírus, a Casa do Povo esteve presente dando a sua 

contribuição. E, mesmo com tantas dificuldades, o Legislativo foi protagonista de debates importantes 

para o RN em 2020, como na questão sobre a Reforma da Previdência e da Lei Geral da Micro e Pequena 

Empresa”.

FRANCISCO DO PT
PARTIDO DOS TRABALHADORES (PT)

“Em 2020, a ALRN demonstrou, mais uma vez, que está muito bem alinhada com as necessidades e os ansei-

os de nossa população. Além de ter aprovado leis que melhoram significativamente a vida das pessoas, 

ainda foi uma forte aliada do Governo do RN no combate à pandemia e suas consequências. Os dias não 

têm sido fáceis, mas a Assembleia Legislativa demonstrou que o povo potiguar pode contar com ela”.
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GALENO TORQUATO
PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO (PSD) 

“O ano foi marcado pela epidemia ocasionada pelo coronavírus, o que ensejou diversas mudanças nos 

hábitos da população, não só no Brasil, como no mundo todo, através do isolamento e da paralisação de 

diversos trabalhos e nas mais diversas áreas. Diante deste cenário, o Poder Legislativo soube se adap-

tar e se manter atuante diante dos desafios enfrentados pelo Norte-rio-grandense, se mantendo ativo 

através de sessões remotas e híbridas, onde foram observadas a continuidade das discussões e votações 

importantes para o nosso povo”.

GEORGE SOARES
PARTIDO LIBERAL (PL)  

“Com a pandemia que desestabilizou toda infraestrutura pública e privada, muitas adversidades surgi-

ram repentinamente e tivemos que aprender mais sobre nós mesmos. Ficou o ensinamento que só com a 

união de forças podemos superar as dificuldades. Sentimos que estamos vencendo esse momento difícil 

e isso prova que nosso Rio Grande do Norte e o nosso País são fortes. Como parlamentar na Assembleia 

Legislativa, tivemos um ano produtivo com muitas ações realizadas na área da saúde e visando o desen-

volvimento econômico. As perspectivas para 2021 são de crescimento e esperamos sempre boas notícias 

para nosso povo tão honrado e trabalhador”.

GETÚLIO RÊGO
DEMOCRATAS (DEM)

“Chegamos ao fim do desafiador ano de 2020 com a sensação de dever cumprido em favor da população 

do Rio Grande do Norte. Em meio a um momento tão adverso, os trabalhos legislativos foram direcio-

nados para iniciativas remotas, com as quais nosso mandato se envolveu diretamente no que diz respeito 

ao combate à pandemia. Como membro da Comissão de Saúde e da Comissão de Finanças e Fiscalização, 

cobramos a instalação de respiradores em hospitais públicos, o correto direcionamento dos recursos, a 

contratação de leitos e outras iniciativas, abrindo sempre o diálogo com os profissionais especializados, 

representantes das cadeias produtivas e, claro, com o povo potiguar”.

GUSTAVO CARVALHO
PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA (PSDB)

“Fomos surpreendidos, 2020 foi um ano diferente de tudo que poderíamos imaginar viver. Mas nosso 

mandato na Assembleia Legislativa continuou ativo, lutando pelos municípios de forma constante e para 

a melhoria da qualidade de vida de todos, em defesa da saúde e da transparência dos atos executados 

pelo Governo do Estado”.
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HERMANO MORAIS
PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO (PSB)

“Neste atípico ano de pandemia, a Assembleia Legislativa do RN e os deputados investidos na legislatura 

estão todos de parabéns por aproveitarem os recursos tecnológicos para não cessar os trabalhos e dar 

andamento aos projetos de interesse do povo potiguar. Seja de forma remota ou de forma híbrida, o 

compromisso com o trabalho foi o principal motivo para a continuidade das atividades, nas quais deve-se 

ressaltar o empenho de todos os setores da Casa”.

ISOLDA DANTAS
PARTIDO DOS TRABALHADORES (PT) 

“Um ano diferente. Mas, mesmo diante da crise do novo coronavírus, de forma remota, apresentamos mais 

de 160 iniciativas tais como o projeto de lei que instituiu a delegacia virtual da mulher e requerimentos 

como distribuição de quentinhas pelos restaurantes populares, o crédito para jovem empreendedor e 

redirecionamos R$ 1,5 milhão em emendas para o enfrentamento à Covid-19 no Estado. Não nos ausentamos 

das atribuições de deputada, participando das sessões e aprovando projetos importantes como a política 

estadual de assistência estudantil. O trabalho por um RN mais forte não para!”.

JOSÉ DIAS
PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA (PSDB)

“2020 ficará marcado na história da humanidade, tanto que ainda é impossível termos o distanciamento 

necessário para bem avaliá-lo corretamente. Na Assembleia, creio que nós, deputados, assim como os 

demais servidores, soubemos desempenhar nossas funções, seguindo rigidamente o espírito democrático 

que nos move e exercendo, com afinco, nosso dever, com a transparência e seriedade devidas à população 

do Rio Grande do Norte”.

KELPS LIMA
SOLIDARIEDADE (SDD)  

“O ano foi complicado por causa da pandemia. Mas, apesar das dificuldades, prefiro olhar as coisas 

sob uma perspectiva positiva. As dificuldades sanitárias trouxeram para o Parlamento a visão de que é 

indispensável criar uma rotina de avanços tecnológicos no dia a dia da Assembleia. A consequência dessa 

imposição será o acolhimento mais rápido das exigências que o novo mundo está impondo: transparência, 

inclusão, otimização de custos e heterogeneidade de participação política. O Parlamento é importante 

para a sociedade”.
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NELTER QUEIROZ

KLEBER RODRIGUES

MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO (MDB)

“Foi um período de muitos desafios para todos nós. Conseguimos superar os difíceis anos seguidos 

de estiagem, porém nos deparamos com um mal maior chamado coronavírus. A pandemia mudou a 

vida de todos. Nosso mandato direcionou diversas proposições ao Governo do Estado, além de emendas 

parlamentares na área da saúde, para ajudar no combate à doença. Outra grande luta travada por 

nosso mandato foi em defesa do funcionalismo público potiguar com o debate e votação da Reforma da 

Previdência. Também direcionamos esforços para que o Executivo Estadual coloque em dia os salários 

dos servidores. A recuperação das rodovias estaduais que estão em situação deplorável também pautou 

nossas ações ao longo de 2020”.

PARTIDO LIBERAL (PL)

“Vivemos um ano muito adverso, mas, em meio a pandemia da Covid-19 e a exigência de distanciamento 

social, o nosso mandato cumpriu o seu papel com boa produtividade, intensos debates e a entrega de 

projetos de lei. O ano de 2020 foi emblemático para a economia potiguar pelo divisor instalado a partir 

da aprovação da Lei Geral da Micro e Pequena Empresa, um marco na história do empreendedorismo 

potiguar. Como presidente da frente parlamentar que representa o setor, coordenamos o aperfeiçoa-

mento do projeto originário do Governo do Estado e, como presidente da Comissão de Constituição e 

Justiça (CCJ) na Casa, conseguimos zerar a pauta da votação dos projetos com a realização de reuniões 

semanais”.  

RAIMUNDO FERNANDES
PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA (PSDB)

“O ano de 2020 foi de grandes desafios para o Legislativo Potiguar. Por causa da pandemia do novo 

coronavírus, a Assembleia teve que adotar protocolos de segurança para os parlamentares e 

funcionários. Neste ano também, tivemos grandes votações na Casa, como a questão da Reforma da 

Previdência Estadual, da qual fui relator e tivemos aprovação pelos deputados. Próximo ano vamos ter 

novos desafios e trabalhos em favor da população e dos municípios potiguares”.

SANDRO PIMENTEL
PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE (PSOL)

“Um ano intenso e cheio de desafios para todos os potiguares. Desde o início da pandemia trabalhamos 

para apresentar projetos que diminuíssem o impacto social causado pela Covid-19. Destinamos emen-

das para compras de equipamentos de proteção individual para Natal e Ceará-Mirim. Nosso mandato é 

compromissado com as causas populares, com os animais e em defesa da classe trabalhadora. Votamos 

contra a Reforma da Previdência Estadual. Nosso mandato popular, apesar das adversidades, mostrou 

muito trabalho em 2020 e terminamos o ano com o maior número de leis aprovadas por um deputado 

nessa legislatura. Tenho imenso orgulho de ter contribuído para o meu Estado, lugar que tanto amo”. 
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RAIMUNDO FERNANDES

SOUZA
PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO (PSB)

“Mesmo em um ano atípico, onde vivenciamos uma pandemia mundial, a Assembleia Legislativa cumpriu seu 

papel em defesa dos principais interesses do Rio Grande do Norte, fazendo uso de instrumentos inovadores e 

valorizando seu corpo técnico-operacional”.

TOMBA FARIAS

PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA (PSDB)

“Com a pandemia do coronavírus, o Parlamento Estadual precisou se adequar à nova realidade que o 

mundo vivencia, mas continuamos o trabalho legislativo de forma remota. Como membro da Comissão 

do Coronavírus, debatemos soluções e cobramos ações do governo estadual perante a pandemia, sempre 

defendendo os interesses e a saúde da população. Mesmo durante as sessões remotas e híbridas, a 

Assembleia Legislativa contribuiu com todos os municípios potiguares, com a aprovação dos decretos de 

calamidade, distribuição de equipamentos e suprimentos para o combate à Covid-19, além da aprovação 

de temas importantes para as finanças do RN, como a Reforma da Previdência e a aprovação da Lei Geral 

das Micro e Pequenas Empresas”.

UBALDO FERNANDES
PARTIDO LIBERAL (PL)

“Tivemos que nos adaptar aos trabalhos remotos. Foi gratificante saber que nosso Legislativo deu exemplo 

ao apresentar o Sistema de Deliberação Remota (SDR) integrado ao eLegis em evento internacional. Nosso 

mandato contou com a sanção de projetos importantes para a sociedade Norte-rio-grandense, como o 

que cria o programa de fomento à radiodifusão comunitária; a campanha de prevenção aos crimes de 

estelionato contra o idoso; o dia estadual do desapego solidário e o programa de prevenção ao abuso 

sexual e violência no transporte coletivo. Sem dúvida, vivemos um ano atípico, que nos exigiu adaptação, 

inovação e muita produtividade”.

VIVALDO COSTA
PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO (PSD) 

“Nesse ano foi necessário que nós, que somos os legítimos representantes do povo Norte-rio-grandense, 

precisássemos nos reinventar, direcionando a atuação parlamentar para as questões mais urgentes da 

nossa sociedade. A Assembleia Legislativa cumpriu o seu papel com compromisso e celeridade, seja na 

votação de projetos de lei relativos às medidas da Saúde Pública, seja fiscalizando e acompanhando 

as ações do Governo, bem como dando andamento aos demais projetos que fazem parte da rotina do 

Parlamento. Como médico que também sou, foquei meus projetos e pronunciamentos no combate e 

prevenção à saúde do povo potiguar”.
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